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RESUMO 
 
Esta pesquisa tem como objetivo analisar a experiência de um novo curso de graduação, 
o bacharelado em Ciências do Trabalho, ofertado por uma instituição de ensino superior 
recém-criada, a Escola DIEESE de Ciências do Trabalho que apresenta em sua proposta 
pedagógica, produzir conhecimento a partir do saber e da experiência do aluno 
trabalhador. Partindo de estudos que tratam sobre a relação entre educação e trabalho no 
Brasil, que evidenciam a lógica do modo de produção capitalista de negar a muitos 
trabalhadores o acesso ao saber teórico, e sua vinculação com o saber prático, esta 
pesquisa se propõe a analisar em que medida a proposta do curso de Ciências do 
Trabalho pode apresentar uma pedagogia contra-hegemônica. Para tanto, a pesquisa 
eminentemente qualitativa, na condição de estudo de caso sobre o referido curso, foi 
realizada utilizando-se de pesquisa documental, por meio da análise dos relatórios e 
documentos institucionais da Escola DIEESE, e da sua entidade mantenedora, e ainda, 
entrevistas com 20 alunos egressos da primeira turma, que concluíram o curso de 
Ciências do Trabalho no ano de 2015. Os resultados da pesquisa apontam para alguns 
desafios, em especial, por se tratar de um curso novo e pouco conhecido, mas por outro 
lado, evidenciam por meio dos relatos dos alunos entrevistados, que o currículo e a 
metodologia do curso de Ciências do Trabalho, permitiram, entre outras importantes 
questões, desenvolver uma maior compreensão teórica a respeito da realidade. 
 
Palavras- chave: Educação e trabalho. Ensino superior. Pedagogia contra-hegemônica.  
Ciências do trabalho.  Movimento sindical 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
This research aims to analyze the experience of a new undergraduate program, the 
Bachelor of Work Sciences, offered by a newly created institution of higher education, 
the DIEESE School of Work Sciences, which features in its pedagogical proposal, to 
produce knowledge from what is known and from the experience of the student worker. 
Starting from studies that treat on the relationship between education and work in 
Brazil, which highlight the logic of the capitalist production method of denying many 
workers access to theoretical knowledge and its connection with practical knowledge. 
This research aims to analyze the extent to which the proposed Work Sciences course 
can submit a counter-hegemonic pedagogy. To this end, the eminently qualitative 
research, case study on this course, was performed using documentary research, through 
the analysis of the institutional school reports and documents of DIEESE and its 
maintaining entity, and interviews with 20 graduates from the first group, who 
completed the Work Sciences course in the year of 2015. The survey results point to 
some challenges, in particular because it is a new course and little known, but on the 
other hand, show, through the reports of the students interviewed, that the curriculum 
and methodology of the Work Sciences course allowed, among other important issues, 
to develop a greater theoretical understanding of the reality. 
 
Keywords: education and work. Higher education. Counter-hegemonic education.  
Work Sciences.  The trade union movement. 
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Introdução 
Os estudos a respeito da relação entre educação e trabalho no Brasil revelam o 
profundo distanciamento histórico entre o saber teórico e o saber prático nos programas 
pedagógicos do sistema de ensino. As tentativas de fazer essa relação se deram a partir do 
desenvolvimento do ensino profissional e, posteriormente, no ensino superior, considerando a 
expansão das faculdades privadas. No entanto, esses dois tipos de ensino sempre estiveram 
marcados por uma educação especificamente voltada a atender às necessidades de produção 
do mercado capitalista, com o desenvolvimento de uma aprendizagem que se limita a inserir 
os alunos nesse mundo produtivo. 
 De outro lado, temos a universidade, que se distingue das faculdades privadas por 
desenvolver pesquisa e extensão, porém pouco acessível, especialmente àqueles que vivem do 
trabalho. E é justamente nesse meio contraditório que muitos trabalhadores se encontram, 
com dificuldade para acessar o saber teórico e, quando conseguem acessá-lo, deparam-se com 
uma prática predominantemente certificatória e que pouco ou nada se relaciona com sua 
realidade, situação que nega a chamada “escola do sujeito” e “escola emancipatória”. 
 Diante deste cenário, em que pouco se altera, surge no ano de 2012 uma nova 
experiência, um curso superior ofertado por instituição de ensino também recentemente 
criada, apresentando em sua proposta pedagógica a possibilidade de caminhar na contramão 
da lógica do sistema capitalista que nega o acesso ao saber teórico e sua relação com o saber 
do trabalho. Este curso é o bacharelado em Ciências do Trabalho, ofertado pela Escola 
DIEESE de Ciências do Trabalho, cuja entidade mantenedora é o DIEESE – Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos.  
O DIEESE apresenta-se em seus canais oficiais de comunicação como entidade 
produtora de conhecimento, criada e mantida pelo movimento sindical brasileiro para 
desenvolver atividades de pesquisa, assessoria e educação. No ano de 2010, a Escola DIEESE 
de Ciências do Trabalho teve o seu primeiro credenciamento como instituição de ensino 
superior pelo Ministério da Educação, e já em 2012 obteve pelo mesmo órgão a autorização 
para ofertar o curso de Ciências do Trabalho na sede da instituição, localizada no Centro da 
cidade de São Paulo. Cabe destacar o momento político do país em que foram possíveis o 
credenciamento da Escola DIEESE e autorização do curso: os governos de Luiz Inácio Lula 
da Silva e Dilma Rousseff.  
Em abril de 2012 deu-se início à abertura do primeiro processo seletivo, com a oferta 
de 40 vagas para a formação da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho. Apesar 
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dessas vagas serem abertas a todas as áreas da sociedade, a primeira turma foi composta 
majoritariamente por alunos que atuam no movimento sindical.  
De acordo com o seu Projeto Pedagógico, o curso de Ciências do trabalho propõe uma 
formação de nível superior, presencial, com duração de três anos, e um projeto acadêmico de 
matriz interdisciplinar, voltado para atender os interesses, necessidades e condições de estudo 
e de produção de conhecimento da classe trabalhadora nas questões do Trabalho. Dentre as 
informações apresentadas pela Escola DIEESE, o que mais se destaca é que neste curso 
propõe-se a produção do conhecimento a partir da própria experiência e das indagações dos 
estudantes. 
A motivação para a presente pesquisa surgiu ao acompanhar a formação da primeira 
turma do curso de Ciências do Trabalho, ofertado pela Escola DIEESE, atuando como 
secretária acadêmica nesta instituição de ensino superior. A aproximação com os alunos desde 
as fases iniciais do processo seletivo permitiu o conhecimento de algumas de suas 
características. O perfil dos alunos dessa primeira turma apresentava faixa etária acima dos 40 
anos, formado essencialmente por pessoas que trazem uma intensa vivência do mundo do 
trabalho.  
Porém, mais do que as características dos alunos, a maior motivação para realizar esta 
pesquisa foi perceber, a partir de minhas observações na função que exercia, algumas 
dificuldades que esses alunos demonstravam durante os primeiros semestres do curso, 
principalmente devido ao desafio de conciliar estudo e trabalho. Outras dificuldades 
manifestadas dizem respeito à prática da leitura e da escrita, justificadas também pelo ensino 
formal que tiveram, seja no ensino médio ou até mesmo em graduações que já haviam 
realizado. 
Foi ao observar a vida desses alunos que pude enxergar a minha própria trajetória, por 
ter vivenciado uma condição social menos favorável, estudado em escolas que me ofertaram 
um ensino deficitário, enfrentado dificuldades em acessar o ensino superior e, quando nele 
cheguei, muitos foram os desafios que se colocaram durante a vida acadêmica, considerando a 
minha realidade como trabalhadora. Aliava-se a essa experiência pessoal o fato da minha 
formação em Pedagogia, que instigava a curiosidade em saber como se daria a experiência do 
curso de Ciências do Trabalho para aqueles alunos.  
Dessa forma, a presente pesquisa foi delineada tendo como objetivo geral analisar em 
que medida o curso de Ciências do Trabalho avança no sentido de uma pedagogia contra-
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hegemônica
1
, considerando, de um lado, o histórico da relação entre o saber teórico e o saber 
prático no Brasil, e de outro, a proposta que este curso apresenta como “inovadora”. Deste 
objetivo geral surgiram os seguintes objetivos específicos: 
 investigar a história do DIEESE, instituição promotora e mantenedora da Escola 
DIEESE; 
 investigar como se deu a criação da Escola DIEESE e o surgimento do bacharelado 
em Ciências do Trabalho; 
 analisar como está estruturado o curso de Ciências do Trabalho, a partir de seu projeto 
pedagógico; 
 apresentar o perfil dos alunos da primeira turma; 
 analisar, por meio das entrevistas com alunos da primeira turma, as considerações a 
respeito da formação no curso de Ciências do Trabalho.  
Para alcançar estes objetivos, a presente pesquisa foi realizada com a abordagem 
qualitativa, na condição de um estudo de caso sobre o curso de Ciências do Trabalho, 
utilizando-se de pesquisa documental, com análise dos relatórios e documentos institucionais 
do DIEESE e da Escola DIEESE; por fim, houve ainda a realização de entrevistas com os 
alunos egressos da primeira turma. Dentre os 27 (vinte e sete) alunos que concluíram o curso 
de Ciências do Trabalho, foi possível realizar 20 (vinte) entrevistas, nos anos de 2015 e 2016. 
Para dar início a este trabalho, e tendo a expectativa de auxiliar na compreensão do 
objetivo geral da pesquisa, apresentaremos no primeiro capítulo reflexões acerca do conceito 
de trabalho à luz da teoria de Karl Marx, bem como algumas discussões teóricas sobre a 
relação entre educação e trabalho no Brasil.  
Como o objeto de estudo desta dissertação é o curso de Ciências do Trabalho, ofertado 
pela Escola DIEESE, tendo como mantenedora o DIEESE, o segundo capítulo apresentará um 
panorama geral sobre a história de criação do referido departamento, com o objetivo de 
                                                 
1
 Ao tratar da relação da educação com a sociedade, Dermeval Saviani (2008) apresenta uma rica 
reflexão sobre teorias pedagógicas. De acordo com o autor, o termo pedagogia refere-se a “uma teoria que se 
estrutura a partir e em função da prática educativa, buscando orientar o processo de ensino aprendizagem”. 
Nesse sentido, expõe que as teorias pedagógicas se dividem em dois grupos: pedagogias hegêmonicas, que são 
aquelas que buscam conduzir uma educação para a conservação da sociedade e da ordem existente, ao tentar 
“hegemonizar a educação”; e de outro lado, as pedagogias contra-hegemônicas, que correspondem aos interesses 
dos dominados, e se orientam para a transformação da sociedade. A crítica desenvolvida pelo autor, parte da 
realidade de nossa sociedade capitalista, e de forma bem objetiva atribui que a pedagogia hegemônica atende aos 
interesses da burguesia, e já a pedagogia contra-hegemônica, aos interesses do movimento operário. A partir 
deste entendimento, o termo pedagogia contra-hegemônica será utilizado nesta dissertação no sentido de denotar 
uma teoria pedagógica que se contraponha ao modelo de educação tradicional existente. 
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esclarecer o leitor sobre o seu significado, origens e atividades desenvolvidas, buscando 
compreender em qual contexto a Escola DIEESE foi criada.  
No terceiro capítulo faremos uma contextualização histórica do surgimento do 
bacharelado em Ciências do Trabalho, seguida de apresentação e análise do projeto 
pedagógico do curso. Por último, discutiremos alguns aspectos do perfil dos alunos da 
primeira turma. Para estes capítulos, dispensamos maior atenção aos documentos 
institucionais que relatam com detalhes a história do DIEESE e do processo de criação da 
Escola DIEESE e do curso de Ciências do Trabalho. 
Foi possível encontrar documentos datados desde os anos 1950, década em que o 
DIEESE foi criado, e dotados de grande valor histórico. Já sobre a criação da Escola DIEESE 
e do curso de Ciências do Trabalho, encontramos vários relatórios de oficinas realizadas, em 
especial entre os anos de 2007 a 2009 que registram as discussões feitas por técnicos do 
DIEESE e dirigentes sindicais envolvidos nesse processo. 
A leitura de cada documento, desde os relatórios das oficinas de trabalho até uma 
simples conversa registrada em uma mensagem eletrônica impressa, permitiu identificar 
questões fundamentais para a pesquisa que auxiliaram na compreensão, até mesmo de forma 
cronológica, da ideia de educação proposta desde a criação do DIEESE.  
Permitiu, ademais, fazer comparações com aquilo que está posto hoje para o 
bacharelado em Ciências do Trabalho e, com isso, ofereceu elementos que contribuíram para 
analisar em que medida o curso de Ciências do Trabalho avança e se apresenta contra a lógica 
de uma educação elitista, nesse caso, a educação superior, que historicamente desenvolve 
projetos voltados para o capital, não considerando o aluno como sujeito, nem tampouco sua 
realidade de aluno trabalhador.  
Considerando a minha atuação profissional na instituição, é importante ponderar que 
já possuía algum entendimento sobre a história do DIEESE, da Escola DIEESE e do curso de 
Ciências do Trabalho. Contudo, no decorrer da pesquisa documental, me surpreendi com a 
quantidade de informações até então desconhecidas. 
Após a realização de pesquisa sobre os documentos que tratavam da história da 
instituição, passou-se à análise documental do projeto pedagógico do curso de Ciências do 
Trabalho, com o objetivo de compreender seu corpus teórico, a relação das disciplinas, o 
modo como se opera ali a interdisciplinaridade, seus modelos de avaliação, metodologias de 
ensino e a composição de seu quadro docente. 
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Em seguida, no quarto e último capítulo desta dissertação, explicaremos a metodologia 
utilizada na pesquisa, e apresentaremos as análises dos relatos obtidos nas entrevistas 
realizadas com os alunos. Cabe mencionar a solidariedade demonstrada por todos os alunos 
da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho com os quais fizemos contato, seja pela 
aceitação em realizar as entrevistas, seja pela disposição de ir ao encontro da pesquisadora e, 
ainda, em relação à acolhida e atenção dispensada nos locais visitados, mesmo se tratando de 
alunos que possuem uma intensa agenda de trabalho.  
Os relatos evidenciam uma riqueza de detalhes sobre os aspectos do curso e da própria 
vida dos alunos no que se refere à relação entre estudo e trabalho. Nesse sentido, tomamos 
como matéria prima da presente pesquisa as entrevistas realizadas com os alunos da primeira 
turma do curso de Ciências do Trabalho e conduzimos a análise por meio das seguintes 
categorias: 
 Centralidade do sujeito no processo educativo 
 Teoria e prática  
 Prática docente 
 Articulação de saberes entre diferentes grupos 
 A formação de quadros 
 Outras questões: perspectiva do curso na visão dos alunos entrevistados 
 
É importante registrar que, além da intenção particular que a pesquisadora tinha 
quanto à análise das entrevistas, a divisão de categorias acima exposta ganhou força 
especialmente a partir da realização do exame de qualificação, momento em que a orientadora 
e os professores arguidores lançaram relevantes luzes para o desenvolvimento e conclusão do 
trabalho. 
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1 EDUCAÇÃO E TRABALHO: CONSIDERAÇÕES SOBRE O CONCEITO DE 
TRABALHO E SUA RELAÇÃO COM A EDUCAÇÃO DO TRABALHADOR 
Considerando que a presente pesquisa tratará do tema educação e trabalho ao analisar 
a experiência do curso de graduação ofertado pela Escola DIEESE, ora denominado 
bacharelado em Ciências do Trabalho, o qual apresenta o trabalho como seu eixo norteador e 
quer-se construído a partir da experiência do aluno trabalhador, cabe-nos trazer, neste 
primeiro capítulo, reflexões acerca do conceito de trabalho à luz da teoria de Karl Marx e, 
ainda, algumas discussões teóricas sobre a relação entre educação e trabalho no Brasil. A 
intenção, neste ponto, é fazer uma breve exposição destes temas de forma a auxiliar na 
compreensão do que se seguirá nos próximos capítulos.  
 
1.1 O conceito de trabalho na concepção de Karl Marx 
Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de 
um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da 
melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em 
realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes 
idealmente na imaginação do trabalhador. (MARX, 2010, p. 212) 
Para discorrer sobre o conceito de trabalho, nos valeremos da clássica obra O Capital 
– Crítica da Economia Política, de Karl Marx (2010); mais especificamente, do capítulo que 
trata sobre o processo de trabalho, pois apresenta ideias que consideramos relevantes para a 
compreensão do tema neste momento. Para tanto, iniciaremos com o pensamento do autor ao 
argumentar que o trabalho se dá de forma exclusivamente humana, colocando o homem em 
destaque por sua própria essência como ser no mundo; Marx o faz distinguindo o ser humano 
dos animais, ressaltando sua capacidade de pensar, elaborar e imaginar o desenvolvimento de 
qualquer atividade desde o início até o final do produto.  
É neste processo que, segundo Marx (2010, p. 211), “ao existir a participação do 
homem e da natureza se constitui o próprio trabalho. Neste processo de trabalho, o homem 
coloca o seu pensamento, apropriando-se de seus recursos e tornando-a [natureza] proveitosa 
à sua vida”. Dessa forma, o homem transforma a natureza e a si mesmo, pois por meio desse 
contato vai descobrindo suas capacidades. 
Nesta perspectiva, apresentamos as considerações que Marx faz ao desmembrar o 
processo de trabalho em três elementos, a saber: o próprio trabalho, o objeto de trabalho e os 
meios de trabalho. O trabalho se refere à atividade a ser realizada. Quanto ao objeto de 
trabalho, o autor ressalta que, independentemente da ação do homem, a terra já fornece meios 
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de subsistência prontos para utilização imediata, e “todas as coisas que o trabalho apenas 
separa de sua conexão imediata com seu meio natural constituem objetos de trabalho 
fornecidos pela natureza” (MARX, 2010, p. 212). Já para explicar o meio de trabalho, Marx 
apresenta a seguinte definição: 
(...) é uma coisa ou um complexo de coisas que o trabalhador insere entre si mesmo 
e o objeto de trabalho e lhe serve para dirigir sua atividade sobre esse objeto. Ele 
utiliza as propriedades mecânicas, físicas, químicas das coisas, para fazê-las atuarem 
como forças sobre outras coisas, de acordo com o fim que tem em mira. (MARX, 
2010, p. 213) 
Segundo o autor, a atividade do homem tem um fim ao concluir-se o produto e, com 
isso, se constitui como valor-de-uso, “material da natureza adaptado às necessidades humanas 
através da mudança de forma, e deste modo, o trabalho está incorporado ao objeto em que 
atuou.” (MARX, 2010, p. 214). Sendo assim, e tomando este processo a partir da visão do 
resultado, ou seja, do produto final do trabalho realizado pelo homem, Marx define que meio 
e objeto de trabalho são meios de produção e o próprio trabalho é o “trabalho produtivo”. 
Para contribuir com este pensamento, cabe destacarmos algumas considerações que 
Antunes (2010, p. 142) faz acerca da concepção de trabalho. O autor cita a teoria de Marx 
para defender o trabalho como necessidade natural do homem, ao afirmar que é a partir dele, 
na vida diária, que o homem se torna um ser social, ou seja, o ato de produção e reprodução 
da vida humana está diretamente ligado ao próprio trabalho, conforme expõe: 
Não foi outro o significado dado por Marx ao enfatizar que: “Como criador de 
valores de uso, como trabalhador útil, é o trabalho, por isso, uma condição de 
existência do homem, independentemente de todas as formas de sociedade, eterna 
necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, 
portanto, vida humana”. (ANTUNES, 2010, p. 144) 
Entendendo o trabalho como intrínseco à vida do homem, passamos agora a buscar 
uma compreensão do que Karl Marx define a respeito do termo “trabalho alienado”, a partir 
da seguinte menção: “O gosto do pão não revela quem plantou o trigo, e o processo 
examinado nada nos diz sobre as condições em que ele se realiza se sob o látego do feitor de 
escravos ou sob o olhar ansioso do capitalista.” (MARX, 2010, p. 218).  
Apropriamo-nos desta passagem, pois nos remete a pensar na relação entre o 
trabalhador e seu produto, e em que lugar ele se coloca nesse processo. Entendemos que o 
trabalhador já não produz para si mesmo, mas para o consumo e satisfação de outros 
indivíduos, considerando que sua força de trabalho também pertence a outros, ou seja, ao 
“dono do capital”, ao proprietário das forças produtivas. Este, por sua vez, passa a se 
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apropriar do valor-de-uso que tenha valor de troca: “além de um valor-de-uso, quer produzir 
mercadoria; além de valor-de-uso, e não só valor, mas também valor excedente (mais-valia)”. 
(MARX, 2010, p. 220). 
Conforme Marx, é justamente por este processo de passagem da produção de valor de 
uso para valor de troca, ou seja, produção de mercadorias, que o trabalho passa a ser 
“alienado”. O trabalhador utiliza sua força para fazer o produto, mas quem o consome não 
conhece como se deu a produção. Sendo assim, o trabalho se dá sob a direção do capital, que 
é dono do trabalho, pois compra a força de trabalho e o vê apenas como consumo da 
mercadoria que adquiriu: 
O trabalhador produz o capital, o capital produz o trabalhador. (...) o homem nada 
mais é do que trabalhador e, como trabalhador, suas propriedades humanas o são 
apenas na medida em que o são para o capital, que lhe é estranho. Mas porque 
ambos, capital e trabalho são estranhos entre si e estão, por conseguinte, em uma 
relação indiferente, exterior e acidental, esta estranheza (...) tem de aparecer como 
efetivo. (MARX, 2008, p. 91) 
Em linhas gerais, a teoria de Marx explica que com a dissolução do feudalismo no 
período que compreende os séculos XV e XVI houve, apesar do fim da servidão, perda de 
garantias de subsistência do servo junto à terra e, com isso, o trabalhador tornou-se livre para 
vender sua força de trabalho. Considera-se, portanto, que foi a partir da servidão que surgiram 
outras formas de sujeição e de exploração do homem pelo homem. A separação entre 
trabalhadores e os meios de produção é o processo em que, segundo Marx, ocorre a 
transformação da mercadoria em capital: 
(...) o processo que cria a relação trabalho-capital não pode ser outra coisa que o 
processo de separação de trabalhador da propriedade das condições de seu trabalho, 
um processo que transforma, por um lado, os meios sociais de subsistência e de 
produção em capital, por outro, os produtores diretos em trabalhadores assalariados. 
A assim chamada acumulação primitiva é, portanto, nada mais que o processo 
histórico de separação entre produtor e meio de produção. (MARX, 1996, p. 340) 
Nesse contexto, o autor faz uma comparação entre o processo de produção de valor e o 
processo de trabalho. Este último é definido como atividade qualitativa por basear-se em 
trabalho útil que produz valor-de-uso. Já ao apresentar a intenção de produzir valor, o trabalho 
é visto apenas por seu aspecto quantitativo: 
Só importa o tempo que o trabalho leva para executar a operação ou o período 
durante o qual a força de trabalho é gasta utilmente. Também as mercadorias que 
entram no processo de trabalho não são mais vistas como elementos materiais da 
força de trabalho, adequados aos fins estabelecidos e com funções determinadas. 
São consideradas quantidades determinadas de trabalho materializado. Contido nos 
meios de produção ou acrescentado pela força de trabalho, só se computa o trabalho 
de acordo com sua duração, em horas, dias etc. (MARX, 2010, p. 228-229) 
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Nesse sentido, é possível trazer as concepções de Marx para os dias atuais, com base 
na análise crítica de Antunes (2010) sobre as mudanças contemporâneas no mundo do 
trabalho. O autor faz referência aos sistemas de produção: fordismo, toyotismo e acumulação 
flexível. Entende-se, em linhas gerais, que as transformações ocorridas no mundo do trabalho, 
marcadas pelo avanço do capitalismo, resultaram, por sua vez, na mudança do próprio “ser” 
do trabalho, como afirma o autor: 
Se na formulação marxiana o trabalho é o ponto de partida do processo de 
humanização do ser social, também é verdade que tal como se objetiva na sociedade 
capitalista, o trabalho é degradado e aviltado. Torna-se estranhado. O que deveria se 
constituir na finalidade básica do ser social, a sua realização no e pelo trabalho é 
pervertido e depauperado. O processo de trabalho se converte em meio de 
subsistência. A força trabalho torna-se como tudo, uma mercadoria, cuja finalidade 
vem a ser a produção de mercadorias. (ANTUNES, 2010, p. 144-145) 
A concepção da atividade de trabalho do homem, centrada na importância do 
desenvolvimento social, passa, portanto, a conflitar com a situação do trabalho tal como está 
posto na sociedade capitalista, em que o trabalho se constitui como produto da força do 
homem.  
Com base nessas ideias, os estudos sobre o desenvolvimento do capitalismo no Brasil 
a partir da década de 1980, como é o caso analisado por Antunes (2010), apresentam 
mudanças nas formas de inserção produtiva, como flexibilização da produção, deslocamento e 
desconcentração industrial, mudanças na gestão da força de trabalho e também a constituição 
de cadeias produtivas globais. 
Para Alves (2007), o desenvolvimento do capitalismo no Brasil aumentou o fosso 
entre trabalhadores protegidos por direitos trabalhistas e trabalhadores “invisíveis”, em 
condição precarizada, com destaque para o trabalho informal e o desemprego. Já para 
Cardoso (2010), o desenvolvimento do capitalismo no Brasil contribuiu para a construção 
paulatina da ética da desvalorização do trabalho e para o rebaixamento das expectativas dos 
pobres. Nesse contexto, cabe destacarmos as seguintes palavras de Marx (2010, p. 311): 
O capital, que tem tão “boas razões” para negar os sofrimentos da geração de 
trabalhadores que o circundam, não se deixa influenciar, em sua ação prática, pela 
perspectiva de degenerescência futura da humanidade e do irresistível 
despovoamento final.  
Diante da reflexão de Marx, é possível perceber a atualidade do seu pensamento a 
respeito da acumulação e centralização do capital que passa pelo processo de trabalho do 
homem. Veremos a seguir, no próximo tópico, como estas questões afetam e se relacionam 
diretamente com o campo da educação.  
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1.2 Os estudos em torno da relação educação e trabalho 
Ao buscar referências sobre o tema educação e trabalho é possível identificar muitos 
estudos que deram importantes contribuições à área, em especial a partir dos anos 1980, como 
os de Demerval Saviani, Gaudêncio Frigotto, Miguel Arroyo e Lucília Machado.  
Com base no pensamento desses autores, Acácia Kuenzer apresenta uma relevante 
pesquisa, reunindo as principais contribuições teóricas brasileiras em torno da relação 
educação e trabalho em sua obra Educação e Trabalho – O estado da questão, que será o eixo 
de discussão deste capítulo. O ponto de partida que tomaremos do estudo de Kuenzer (1991) é 
considerar o trabalho um lugar central na produção de conhecimentos e, consequentemente, 
questionar a escola como única via de distribuição dos saberes.  
A participação da autora na coordenação de Educação e Trabalho no CNPq – 
Coordenação de Educação e Trabalho no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – no ano de 1986 desencadeou uma discussão entre pesquisadores e 
formuladores de políticas em torno da importância de se recuperar, nas investigações da área 
de Educação e Trabalho, a intenção de contribuir com o desenvolvimento de linhas políticas 
que estivessem comprometidas com a classe trabalhadora. 
De acordo com Kuenzer (1991, p. 92), o que se concluiu destes debates foi que a área 
de Educação e Trabalho “estava padecendo de uma inversão ao tomar a educação como ponto 
de partida para a análise” (...), pois a diferença entre esta área e outras do campo educacional 
reside no fato de que nela “a dimensão trabalho constitui-se como categoria central da qual se 
parte para a compreensão do fenômeno educativo.” Evidenciando essa separação, a autora 
destaca ainda que: 
Reconhecer que o trabalho, na organização da sociedade, é o princípio educativo 
primeiro, é fundamental para superar a concepção burguesa da relação entre 
educação e trabalho na qual a escola deverá articular-se com o trabalho como 
estratégia de socialização e qualificação do trabalhador, tendo em vista as 
necessidades postas pelas relações capitalistas com toda a sua dinamicidade. 
(KUENZER, 1991, p. 92) 
Com esta perspectiva, identificou-se a necessidade de situar o trabalho como lócus de 
produção do conhecimento, de forma a caminhar na contramão da concepção burguesa que 
tende a separar o trabalho intelectual do manual e “elege a escola como instância privilegiada 
de educação – ao nível da ideologia e não da prática, e de produção do saber, como estratégia 
de controle da educação do trabalhador.” (KUENZER, 1991, p. 93). 
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Verifica-se que os estudos sobre Educação e Trabalho naquele momento permearam 
desde as etapas da educação básica até o ensino profissionalizante, buscando o entendimento 
sobre o processo pedagógico que envolve a articulação de trabalho e escola, e ainda, 
colocando-se a tarefa de conhecer “qual é o saber que o trabalhador precisa obter tendo em 
vista sua emancipação, quais os meios e formas pelas quais ele consegue e quanto desse saber 
ele obtém” (Kuenzer, 1991, p. 94).  
Além das etapas da educação formal, os debates em torno desta linha de investigação 
também visitaram os movimentos sociais, o que, conforme passagem abaixo, nos permite 
pensar no nosso objeto de estudo – o curso de Ciências do Trabalho, ofertado pela Escola 
DIEESE: 
As discussões relativas a trabalho e educação nos movimentos sociais apontam para 
a necessidade de se investigar as dimensões educativas presentes nos movimentos 
dos trabalhadores, tais como movimentos sindicais, associações comunitárias e 
profissionais, experiências cooperativistas, comunidades eclesiais de base e 
movimentos relativos à incorporação de tecnologias alternativas. (KUENZER, 1991, 
p. 94) 
Apesar das discussões feitas na área de educação e trabalho, em especial na obra de 
Kuenzer, não tratarem especificamente da educação superior – mesmo porque este estudo 
envolve necessariamente percorrer o histórico da educação básica e profissionalizante no 
Brasil –, consideramos válido nos apropriarmos dessas produções para subsidiar a análise a 
respeito do curso de graduação em Ciências do Trabalho, pois são reflexões que permitem 
olhar para a área da educação como um todo.  
De acordo Kuenzer (1991), a relevância dos estudos da área de educação e trabalho, 
em especial a partir da década de 1980, está na preocupação com a dimensão transformadora 
da educação, para além do caráter produtivista, à luz de relações sociais mais amplas:  
Os trabalhos desta fase representaram um significativo avanço ao desmitificar o 
caráter messiânico atribuído à educação, que configurava como capaz de 
transformar por si só as relações sociais, sobrepondo-a aos fatores estruturais. 
Apoiados em Marx, os autores citados se contrapõem a esta concepção, 
demonstrando que a educação não é determinada pelas relações de produção, 
repondo a relação entre infra e superestrutura. (KUENZER, 1991, p. 43) 
Para tanto, tentaremos compreender o que nos dizem estes estudos e quais os 
momentos da história da educação brasileira a que fazem referência para apresentar, ainda que 
em linhas gerais, como se deu a relação entre educação e trabalho no país.  
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1.3 A educação articulada ao trabalho no Brasil 
Desde o momento que surge, a educação diretamente articulada ao trabalho se 
estrutura como um sistema diferenciado e paralelo ao sistema de ensino regular 
marcado por finalidade bem específica: a preparação dos pobres, marginalizados e 
desvalidos da sorte para atuarem no sistema produtivo nas funções técnicas 
localizadas nos níveis baixo e médio da hierarquia ocupacional. Sem condições de 
acesso ao sistema regular de ensino, esses futuros trabalhadores seriam a clientela, 
por excelência, de cursos de qualificação profissional de duração e intensidade 
variáveis, que vão desde os cursos de aprendizagem aos cursos técnicos. 
(KUENZER, 1991, p. 6) 
Neste tópico buscaremos apresentar, em linhas gerais, como surgiu e quais foram as 
bases que apoiaram a articulação entre o ensino formal e o trabalho, bem como uma discussão 
crítica a respeito das tentativas de fazer essa relação no Brasil. Para situar o momento 
histórico em que se deu início a esse processo no país, Kuenzer (1991) cita a criação em 1909 
dos primeiros cursos profissionais, as chamadas “escolas de aprendizes artífices”.  
Segundo a autora, a criação dessas escolas esteve ligada mais à ideia de incluir no 
mercado de trabalho os jovens das camadas mais pobres da sociedade brasileira do que à 
preocupação com as carências da economia, visto que: 
O atendimento à demanda da economia por mão-de-obra qualificada só vai surgir 
como preocupação objetiva na década de 40, quando a Lei Orgânica do Ensino 
Industrial cria as bases para a organização de um “sistema de ensino profissional 
para a indústria”. (KUENZER, 1991, p.7) 
Para analisar brevemente a situação do Brasil neste período é necessário nos determos 
no cenário político do governo de Getúlio Vargas. Segundo Horta (2012), foi o momento em 
que a educação foi considerada um problema de segurança nacional, e a forma de intervir 
nesse problema foi utilizar a educação como meio para incutir nas crianças e nos jovens os 
princípios do Estado Novo como luta de arma ideológica.  
É importante relembrar os princípios do Estado Novo: a construção de um novo 
homem brasileiro, de uma nova nação, centrado no ideário nacionalista, a partir da 
qualificação e formação de mão-de-obra, visando à geração de riqueza. Assim como assinala 
Horta (2012), o projeto era o de produzir uma geração de pessoas satisfeitas com o trabalho e 
que, com isso, poderiam amar a pátria e disseminar o nacionalismo.  
Para que esse projeto fosse possível, o governo varguista promoveu o chamado “bem 
estar social”, corrigindo as próprias distorções que o mercado produzia e garantindo às 
famílias o atendimento das principais necessidades. Já a escola desenvolvia uma educação no 
sentido de promover a propaganda ideológica varguista: valorização da pátria, da família e do 
trabalho.  
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Dessa forma, Weinsten (2000), ao analisar a formação da classe trabalhadora no Brasil 
no período entre 1920 e 1964, afirma que a política de Vargas reconhecia a necessidade de 
desenvolver e expandir a formação profissional, determinando, portanto, que as indústrias 
fossem obrigadas a criar escolas de aprendizagem para os filhos de seus empregados.  
Partindo desse ideário, é criado no ano de 1942 o Senai – Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, e no ano de 1946 o Senac – Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial, dois programas considerados como grandes progressos na política social 
brasileira. Ainda de acordo com Weinsten (2000, p.19), o surgimento do Senai e do Senac era, 
além de novo, incomum, tanto em nível nacional como internacional, pela dificuldade de 
encontrar na época “outra sociedade onde a responsabilidade pela capacitação profissional e 
por serviços sociais estivesse sendo delegada a organizações essencialmente privadas”.  
No que se refere ao acesso da sociedade aos serviços do Senai e Senac, informa-se que 
as vagas eram ofertadas a técnicos e profissionais da classe média e, segundo a autora, a 
criação destas escolas foi resultado do apoio do Governo Federal para institucionalizar um 
sistema de aprendizagem financiado pelas empresas para atender às suas próprias 
necessidades.  
No que se refere à proposta curricular, destaca-se a formação especificamente prática. 
O sistema educacional, portanto, passou pelo desenvolvimento do ensino regular e 
profissional por meio das “escolas aprendizes artífices” e por um sistema privado de formação 
profissional mantido pelas empresas privadas com toda autonomia. Entendendo este contexto, 
Kuenzer parte para defender a existência da divisão entre trabalho intelectual e manual no 
sistema de ensino: 
Até então mantém-se a separação entre educação e formação profissional como 
expressão da divisão entre trabalho intelectual e trabalho manual, através da 
existência de um sistema de ensino com dois ramos equivalentes, porém 
diferenciados, e de um sistema privado de qualificação para trabalhadores. Assim, 
jovens e adultos são preparados para exercer funções diferenciadas – intelectuais e 
manuais – na hierarquia do trabalhador coletivo. (KUENZER, 1991, p. 8) 
Essa diferenciação se dá, segundo a autora, pela origem de classe do aluno, através de 
um sistema de ensino seletivo e classista: 
Apenas por volta de 30% da clientela, oriunda das camadas sociais menos 
privilegiadas, optavam pelos cursos profissionalizantes, atraídos pelo seu caráter 
terminal. A grande maioria das matrículas ocorria no ramo propedêutico, e era 
composta por candidatos ao ensino superior, privilégio praticamente inatingível para 
as camadas populares. (KUENZER, 1991, p. 8) 
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A partir deste cenário, Kuenzer (1991) percorre momentos da história da educação no 
Brasil até a década de 1980, baseando-se em leis e pareceres editados pelo Ministério da 
Educação, e analisa criticamente as tentativas feitas no âmbito do Governo Federal para 
articular educação e trabalho no sistema de ensino, em especial no antigo 2º grau, atual ensino 
médio.  
Apoiada nas reflexões de outros autores, como, por exemplo, Gaudêncio Frigotto, cita 
na sua análise a Teoria do Capital Humano para explicar a política de educação desenvolvida 
no país: 
(...) a política educacional desenvolvida no Brasil nos últimos anos, que, baseada no 
capital humano, propôs a equalização através da escola, justificando a exclusão da 
classe trabalhadora e a concentração de renda, a nível individual, pela meritocracia, 
e a nível global, pela falta de planejamento. (KUENZER, 1991, p. 53) 
A Teoria do Capital Humano, que teve origem nos Estados Unidos na década de 1950 
a partir da criação da disciplina Economia da Educação, buscava explicar a produtividade 
gerada pelo “fator humano”, ao considerar que a qualificação do trabalho humano por meio 
da educação é um dos principais e mais importantes meios para ampliação da produtividade 
econômica e para lucro do capital.  
No Brasil, as condições políticas e econômicas da ditadura militar a partir da década 
de 1960 constituíram “solo fértil”, segundo Kuenzer (1991), para a entrada da Teoria do 
Capital Humano como apoio ideológico de um regime que se pautava pela racionalização do 
sistema produtivo e dos setores da sociedade.  
Compreendendo que a expressão racionalização do trabalho designa estratégias para a 
reorganização do trabalho, de acordo com princípios científicos, é importante entender 
também as teorias que deram início a esse processo, tais como o fordismo e o taylorismo.  
Essas concepções, de cunho científico, nortearam a implantação da racionalização da 
produção como uma solução para uma série de males econômicos e sociais do Brasil. O 
fordismo baseia-se na ideia de que os trabalhadores deveriam ter valores sociais e morais 
adequados, além de disciplina para o bom desempenho no interior da indústria. Nesse sentido: 
A “ética” fordista implicava, portanto, um maior e mais amplo envolvimento do 
industrial no desenvolvimento dos serviços sociais, instrução e atividades 
recreacionais para trabalhadores. (...) Para promover valores e disciplina adequados, 
que seriam expressos pelos trabalhadores na vida diária e não apenas no lugar de 
trabalho. (WEINSTEIN, 2000, p. 24) 
O taylorismo, por sua vez, tem como principais elementos a simplificação das tarefas e 
a individualização da força de trabalho. Conforme explica Kuenzer (1991), a racionalização 
28 
 
 
 
gerou muitas medidas de controle que limitaram a participação da sociedade civil, com uma 
política econômica pautada, dentre outros fatores, por maior acumulação de recursos para 
investimentos produtivos.  
As concepções que permearam esse processo apontavam a necessidade de capacitação 
profissional para que fosse possível desenvolver a racionalização da produção. Conforme 
relata Weinstein (2000, p. 46), considerava-se “a aplicação de métodos racionais à 
capacitação e aprendizagem profissional como a chave para a formação de uma força de 
trabalho mais disciplinada e mais qualificada”.  
Problematizando este movimento, Frigotto (2015, p. 217) faz a seguinte menção sobre 
a Teoria do Capital Humano: 
A noção do capital humano sedimenta um reducionismo da concepção de ser 
humano a uma mercadoria, de trabalho, ao confundir a atividade vital que produz e 
reproduz o ser humano e que é pressuposto das demais atividades humanas, à venda 
da força de trabalho humana (emprego); de sociedade, ao toma-la como um contínuo 
dos mais pobres aos mais ricos, ignorando a estrutura desigual e antagônica das 
classes sociais; de classe social, tomando-a por fatores isolados e independentes na 
compreensão da sociedade e, finalmente, de educação, de um direito social e 
subjetivo a uma concepção mercantil de formação humana.  
No campo educacional, os estudos demonstram que a teoria do capital humano 
deslocou os problemas de inserção social para o âmbito individual, apresentando uma visão 
tecnicista sobre o ensino, ao afirmar que a educação é pressuposto para o desenvolvimento 
econômico, assim como observa Kuenzer (1991, p. 53): 
(...) as relações de dominação e exploração são substituídas pela ideologia do 
mérito, do esforço individual, da vocação, da racionalidade. A educação, de prática 
social, histórica, política e técnica, reduz-se à sua função técnica de formar recursos 
humanos.  
Para a Teoria do Capital Humano, os cursos ofertados até aquele período se 
mostravam extremamente acadêmicos e não preparavam o aluno para exercer as suas funções 
produtivas, o que consequentemente resultava no não atendimento das necessidades do 
mercado de trabalho. Já para Kuenzer (1991, p. 53), no entanto, esta é uma “forma burguesa 
de conceber o desenvolvimento e a educação.”.  
É importante registrar que a crítica à Teoria do Capital Humano e a outras teorias da 
educação vigentes na época somente se inicia a partir da década de 1970. No campo da 
produção da pesquisa educacional começa-se a acusar o caráter conservador e fragmentado 
das propostas alinhadas a essa teoria, revelando a sua ineficácia diante dos problemas da 
29 
 
 
 
educação no país. Com o surgimento das teorias crítico-reprodutivistas, a linha da economia 
da educação passa por um movimento de crítica, mostrando que: 
(...) esta abordagem, ao subordinar a educação ao desenvolvimento econômico, era 
funcional ao desenvolvimento de sistema capitalista, uma vez que através da 
qualificação da força de trabalho, a escola concorria para sua maior exploração 
mediante o incremento da produção da mais-valia. (KUENZER, 1991, p. 41) 
Estas ideias foram se desenvolvendo até os anos 80, quando se iniciou um processo de 
superação das limitações das teorias crítico-reprodutivistas, buscando situar a educação no 
campo das relações sociais de forma mais abrangente, com a construção da teoria denominada 
histórico-crítica: 
A partir de então, a ciência da educação passou a compreender-se como uma das 
dimensões que compõem a totalidade do conhecimento, que só é verdadeiro se 
prático e transformador, como forma de superação do caráter desinteressado, 
fragmentado e autônomo da produção anterior. (KUENZER, 1991, p. 45) 
Com base neste pensamento e apoiando-se no pressuposto marxista de que o homem 
se educa e se faz homem na produção e nas relações sociais de que ele participa, Kuenzer 
(1991) apresenta os resultados de sua pesquisa realizada em uma empresa automobilística, 
propondo uma discussão sobre a apropriação do saber pela classe trabalhadora, bem como 
compreender qual é o saber produzido pelo trabalhador.  
De acordo com a autora, todos os trabalhadores entrevistados na referida pesquisa 
atribuíram maior importância à sua prática no aprendizado do trabalho, mas admitiram, no 
entanto, que esse saber é insuficiente e limitado: 
Educados por esta contradição, percebendo que o seu saber se originou da prática, 
tendo consciência de sua própria competência na execução da tarefa e criticando o 
saber teórico como insuficiente para o aprendizado do trabalho, reconhecem a 
importância da aquisição desse saber, e a escola como o local em que isto ocorre. 
(KUENZER, 1991, p.66) 
Percebe-se que apesar de os trabalhadores entrevistados julgarem o saber prático 
suficiente para realização de seu trabalho na fábrica, eles consideram também que o saber 
teórico conferido pela escola é responsável pela possível mudança das condições de vida e de 
trabalho. Outro ponto destacado pela autora é que tanto a total ausência como o excesso do 
saber teórico podem comprometer a acumulação do capital, “por expor o operário a um 
processo pedagógico que a fábrica não controla, tornando-se mais difícil o seu 
disciplinamento” (KUENZER, 1991, p. 64).  
Por outro lado, Kuenzer evidencia que além de restringirem o acesso de uma grande 
parte da sociedade ao saber teórico, as relações no interior do modo de produção capitalista 
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demonstram cotidianamente que este saber é superior àquele obtido ao nível da experiência 
do trabalho. 
Concordamos com a afirmação da autora por considerar que a dificuldade de acesso à 
educação básica com qualidade, agravada no caso do acesso ao ensino superior, faz parte de 
um processo histórico da educação brasileira. De todo modo, houve uma grande expansão do 
ensino superior nas últimas décadas, como aponta Cunha (2011), situando o momento em que 
se iniciou esse processo: 
A grande expansão do ensino superior no período imediatamente posterior ao golpe 
militar de 1964 resultou da substituição do regime de cátedras
2
 pelo regime 
departamental nas universidades públicas, e do incentivo governamental à criação de 
faculdades privadas. Tal expansão implicou a mudança da composição social tanto 
do alunado quando do professorado. Aumentou significativamente o contingente de 
alunos com idade mais elevada, de trabalhadores em tempo parcial ou integral. 
(CUNHA, 2011, p. 192) 
Desse contexto até a presente década, o autor observa a grande quantidade de 
instituições de ensino superior de pequeno porte no sistema educacional brasileiro, 
“credenciadas pelo governo federal para conferir diplomas nas mais diversas especialidades” 
(CUNHA, 2011, p. 151), sendo que mais da metade dos estudantes de nível superior estão 
atualmente (2017) matriculados em instituições privadas. Quanto à universidade pública, a 
dificuldade de acesso pode se dar, dentre outros aspectos, por não oferecer cursos compatíveis 
com os horários do aluno trabalhador: 
De um modo geral, as universidades públicas que oferecem o ensino de melhor 
qualidade funcionam predominantemente no período diurno, ao passo que as 
instituições isoladas privadas o fazem no período noturno. Assim, os estudantes que 
não tiveram acesso a um curso médio de boa qualidade tendem a ingressar nos 
cursos superiores de mais baixa qualidade. (CUNHA, 2011, p. 200) 
Já no que se refere a qualidade e estrutura curricular dos cursos ofertados, o autor 
prevê que “o caráter essencialmente profissional dos cursos de graduação deve persistir, 
embora mais flexibilizado” (CUNHA, 2011, p.199). Dessa forma, a educação superior pauta-
se pelo método tradicional de ensino, voltado para atender as necessidades da produção 
capitalista, o que se denomina como mercantilização da educação superior. 
É este o cenário do qual partimos: de um lado, temos o trabalhador que, pela 
dificuldade de acesso ao ensino, restringe-se apenas ao seu saber prático; de outro lado, 
                                                 
2
 N.E. Entende-se por “cátedras” o controle total de uma disciplina por parte de um professor antigamente 
denominado catedrático, que seria o chamado “titular da cadeira”, ou “chefe da cadeira”. A legislação 
educacional brasileira não prevê mais essa denominação.  
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quando este trabalhador tem a possibilidade de acessar instituições de ensino, encontra um 
modelo de educação totalmente desvinculado do seu saber como trabalhador.  
Nesse sentido, Kuenzer (1991, p.55) cita Frigotto (1984) ao discutir “a unidade entre o 
teórico e o prático, o teórico e o político, como o princípio de constituição da escola que 
interessa a classe trabalhadora” e que prepara o homem para atuar na sociedade. É com base 
nessas reflexões que prosseguiremos neste trabalho com o intuito de investigar como estas 
teorias se relacionam com a experiência do curso de Ciências do Trabalho, ofertado pela 
Escola DIEESE: 
Não se trata da escola e do trabalho, mas de uma escola que se organiza a partir das 
relações sociais de produção “vividas concretamente pela classe trabalhadora e onde 
o trabalho se constitui no princípio educativo fundamental.”. (KUENZER, 1991, p. 
55) 
 
1.4 Educação e Trabalho no momento contemporâneo  
A profunda recessão de 1973, exacerbada pelo choque do petróleo (...) pôs em 
movimento um conjunto de processos que solaparam o compromisso fordista. Em 
consequência, as décadas de 70 e 80 foram um conturbado período de reestruturação 
econômica e de reajustamento social e político que podem indicar a transição para 
um regime de acumulação flexível. (HARVEY, 2008, p. 140)  
É a partir desta explicação de Harvey (2008) que passamos a assinalar o entendimento 
sobre acumulação flexível, regime que nos colocará diante das questões que envolvem a 
relação entre educação e trabalho na contemporaneidade. Para tanto, é necessário retomar as 
ideias do fordismo, um sistema que foi consolidado nos Estados Unidos a partir dos anos 
1950, resultante de um processo conjunto de crescimento econômico, expansão internacional 
do capitalismo, desenvolvimento tecnológico industrial e mudança no trabalho organizado.  
Tendo como premissa a produção em massa, o fordismo visualizava um novo tipo de 
sociedade racionalizada. No final dos anos 60, o modelo fordista começou a demonstrar 
problemas em sua estrutura devido à rigidez que apresentava na demanda por investimentos 
de capital em larga escala. Foi a partir desse processo que Harvey demarca o surgimento da 
acumulação flexível: 
É marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na 
flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e 
padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção 
inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos 
mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 
tecnológica e organizacional (HARVEY, 2008, p. 140) 
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Mudanças nas formas de inserção produtiva, como flexibilização da produção, 
deslocamento e desconcentração industrial, de mudanças na gestão da força de trabalho e da 
constituição de cadeias produtivas globais são características da acumulação flexível, e a 
consequência desse sistema, segundo Antunes (2011), tem sido a precarização estrutural do 
trabalho e da remuneração. Corroborando esta ideia, Kuenzer (2007, p. 1159) destaca que este 
processo exigiu o disciplinamento da força de trabalho: 
(...) novas formas de disciplinamento vão contemplar o desenvolvimento de 
subjetividades que atendam às exigências da produção e da vida social, mas também 
se submetam aos processos flexíveis caracterizados pela intensificação e pela 
precarização, a configurar o consumo cada vez mais predatório e desumano da força 
de trabalho.  
É a partir deste contexto que Kuenzer analisa criticamente o sistema de acumulação 
flexível e o papel nele atribuído à educação. Um dos aspectos que a autora destaca a respeito 
deste sistema é: 
a necessidade de formação de profissionais flexíveis, que acompanhem as mudanças 
tecnológicas decorrentes da dinamicidade da produção científico-tecnológica 
contemporânea, ao invés de profissionais rígidos, que repetem procedimentos 
memorizados ou recriados por meio da experiência. (KUENZER, 2007, p. 1159) 
Segundo a autora, a perspectiva deste movimento é a formação de trabalhadores com 
comportamentos flexíveis, ou seja, pessoas capazes de dar respostas com rapidez e eficiência 
às novas situações e imprevistos que surgem durante a realização do trabalho; em outras 
palavras, trata-se do disciplinamento da força de trabalho como condição de produção 
segundo a demanda. A formação de mão-de-obra pode ser utilizada ou descartada de acordo 
com as necessidades do mercado, tornando-se, portanto, mão-de-obra flexível.  
A fim de se adaptar a essa lógica flexível, a escola se posiciona e passa a ter como 
objetivo o desenvolvimento nos alunos de competências e habilidades que lhes possibilitem 
fazer escolhas, por meio de uma aprendizagem que os insira no mundo produtivo. Para tanto, 
identifica-se nesse processo o surgimento do discurso a respeito da necessidade de “trabalhar 
intelectualmente”, e da possível relação entre a teoria e prática que, finalmente, poderiam 
caminhar no mesmo sentido: 
Ao reconhecer que o novo disciplinamento para o trabalho flexível em uma 
sociedade atravessada pela microeletrônica exige a capacidade de trabalhar 
intelectualmente, reconhece a importância de ampliação da escolaridade para os que 
vivem do trabalho, reposicionando o papel da escola. (KUENZER, 2007, p.1175) 
No entanto, de acordo com os estudos que Kuenzer tem realizado nos últimos 25 anos 
no campo, este discurso demonstra que a relação entre trabalho e educação no regime de 
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acumulação flexível se apresenta em torno de uma dualidade estrutural, ao excluir a mão-de-
obra formal e incluí-la em trabalho precário, “e uma educação pautada pela precarização dos 
programas pedagógicos que conduzem a uma certificação desqualificada” (KUENZER, 2007, 
p. 1153). A autora prossegue dizendo:  
a afirmação, portanto, da necessidade de elevação dos níveis de conhecimento e da 
capacidade de trabalhar intelectualmente, professada no discurso sobre a educação 
na acumulação flexível, mostra seu caráter concreto: a necessidade de ter disponível 
para consumo, nas cadeias produtivas, força de trabalho com qualificações desiguais 
e diferenciadas que, combinadas em células, equipes, ou mesmo linhas, atendendo a 
diferentes formas de contratação, subcontratação e outros acordos precários, 
assegurem os níveis desejados de produtividade, por meio de processos de extração 
de mais-valia que combinam as dimensões relativa e absoluta. 
A interessante análise apoia-se na contradição percebida no âmbito da acumulação 
flexível para a educação, ao revelar que, ao mesmo tempo em que houve certa abertura para 
relacionar teoria e prática, em detrimento da necessidade de se ter trabalhadores “bem 
formados” e/ou de domínio do trabalho intelectual, o que se verificou foi uma expressiva 
desigualdade no acesso à educação com qualidade.  
Segundo Kuenzer (2007, p. 1166), a diferenciação na disponibilização do 
conhecimento se apresenta em dois grupos: o primeiro tem acesso a uma “formação 
científico-tecnológica e sócio-histórica avançada”, enquanto o outro grupo fica limitado a 
“treinamentos aligeirados, com foco nas diferentes ocupações em que serão inseridos ao 
longo das trajetórias laborais”. Esta visão sustentada pela autora é sintetizada com a seguinte 
afirmação: 
Ao invés da explícita negação das oportunidades de acesso à educação continuada e 
de qualidade, há uma aparente disponibilização das oportunidades educacionais, por 
meio de múltiplas modalidades e diferentes naturezas, que se caracterizam por seu 
caráter desigual e, na maioria das vezes, meramente certificatório, que não 
asseguram domínio de conhecimentos necessários ao desenvolvimento de 
competências cognitivas complexas vinculadas à autonomia intelectual, ética e 
estética. (KUENZER, 2007, p. 1175) 
Com base nessas ideias, pontua-se a precarização da qualidade da educação no ensino 
superior: 
Neste raciocínio também se inclui o ensino superior, que passou a assumir natureza 
genérica, não-especializada, e de duração reduzida, sempre que possível, a partir das 
novas diretrizes curriculares que substituíram os currículos mínimos. Na nova 
concepção, expandida através do setor privado, o ensino de graduação passa a se 
constituir em terceira etapa da educação básica, ficando postergada para a pós-
graduação e, portanto, mais elitizada, para a formação avançada em ciência e 
tecnologia e sócio-história. (KUENZER, 2007, p. 1171) 
34 
 
 
 
Consideramos que o estudo de Kuenzer sobre as questões que envolvem a relação 
entre educação e trabalho nos dias atuais também auxilia na compreensão da realidade da 
educação superior no Brasil, tal como vem se desenvolvendo, formando pessoas de acordo 
com as necessidades do mercado. Como o objeto desta pesquisa é um curso superior, 
denominado Ciências do Trabalho, acreditamos na importância de mencionar o sentido desta 
etapa de ensino, assim como faz Souza (2011, p. 105- 106): 
O ensino superior não o é apenas porque rompe o ápice da pirâmide educacional 
brasileira. Pelo contrário, chama-se superior pela natureza da sua epistemologia 
científica. Assim, não cabe assimilá-lo a uma simples referência topológica, como já 
se fez um dia, denominando-o de ensino de 3º grau. (...) Na verdade, o ensino 
superior não o é, nem por vir após o grau médio, nem tampouco por ocupar o ápice 
da escala de escolarização. O que o faz superior é a natureza dos seus fins, a 
cientificidade dos seus métodos e a complexidade dos seus temas.  
Para o autor, o que especialmente marca o saber universitário é a “complexidade 
intelectual do pensamento em que se assentam as proposições” (SOUZA, 2011, p. 107), e esta 
é a razão pela qual ele acredita ocorrer o elitismo no ensino, voltado para “minorias mais 
bem-dotadas cultural e intelectualmente”, pensamento que corrobora a análise que 
apresentamos de Kuenzer a respeito da recusa existente de uma educação com qualidade para 
aqueles que vivem do trabalho.  
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2. A ESCOLA DIEESE DE CIÊNCIAS DO TRABALHO 
A fim de tratar do tema proposto nesta dissertação acerca das questões que envolvem a 
formação dos alunos do curso de Ciências do Trabalho, bacharelado ofertado pela instituição 
de ensino superior denominada Escola DIEESE de Ciências do Trabalho, faz-se necessário 
partir do conhecimento de sua entidade promotora e mantenedora, a saber, o DIEESE – 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos.  
Dessa forma, este primeiro capítulo está dividido em quatro partes. O primeiro tópico 
propõe-se a apresentar um panorama geral da história de criação do referido Departamento. 
Ressaltamos que não se pretende aqui aprofundar de forma minuciosa a história
3
 do DIEESE, 
uma vez que uma empreitada de tal porte, além de ser uma grande responsabilidade diante da 
quantidade de informações existentes a respeito desta instituição de referência no país, 
extrapolaria os objetivos perseguidos no presente trabalho, pois nosso objeto de estudo não é 
DIEESE enquanto Instituição, mas sim aquela que é por ele mantida, qual seja, a Escola 
DIEESE, em especial o curso de graduação em Ciências do Trabalho por ela oferecido.  
 O breve e sucinto resgate histórico que será feito tem como objetivo esclarecer o 
leitor sobre o que significa o DIEESE, suas origens, época de fundação, objetivos buscados 
quando de sua criação, bem como as atividades desempenhadas atualmente. Estas são 
informações fundamentais para entender a criação da Escola DIEESE de Ciências do 
Trabalho e sua concepção de educação para o desenvolvimento do curso de Ciências do 
Trabalho. 
Já o segundo tópico discorrerá a respeito da relação do DIEESE com o sindicalismo 
no Brasil. Para tanto, apresentaremos uma breve cronologia do movimento sindical no Brasil 
concomitante à atuação do DIEESE, utilizando-nos de algumas concepções teóricas para 
contextualizar cada período, a partir do momento de criação do Departamento. 
A partir dessas informações, tentaremos chegar ao entendimento de como o DIEESE 
passou a atuar na área de educação, mais especificamente na formação sindical, o que será 
possível verificar no terceiro tópico deste capítulo. Sendo assim, apresentaremos no quarto e 
último tópico as principais razões que permearam a criação da Escola DIEESE de Ciências do 
Trabalho. 
                                                 
3
 É possível conhecer um pouco mais da história do DIEESE nos documentos disponíveis em 
http://memoria.dieese.org.br/museu, e DIEESE, 
Almanaque
 DIEESE 50 anos fazendo história. São Paulo: Museu 
da Pessoa, 2007. 
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É importante mencionar que a pesquisa realizada para este capítulo procurou se deter 
com maior atenção nos documentos institucionais, os quais relatam com grande precisão e 
riqueza de detalhes a história do DIEESE, culminando com o processo de criação de uma 
instituição de ensino superior, a Escola DIEESE de Ciências do Trabalho. 
 
2.1 Breve histórico do DIEESE 
A apresentação formal do DIEESE se faz, de modo circunstanciado, em seu estatuto. 
O documento define o DIEESE como uma associação civil, com estrutura de entidade privada 
sem fins lucrativos, constituída por entidades sindicais de trabalhadores do Brasil.  
O departamento tem como data de sua fundação o dia 22 de dezembro de 1955, e está 
sediado na cidade de São Paulo, contando com escritórios regionais instalados em 16 estados 
do país e no Distrito Federal. Os artigos seguintes do estatuto apresentam o DIEESE na sua 
relação intrínseca com o movimento sindical brasileiro, conforme trecho destacado abaixo: 
O DIEESE é um órgão unitário do movimento sindical brasileiro, destinado à 
realização de estudos, pesquisas e atividades de educação, produção e difusão de 
conhecimento e informação sobre o trabalho em um contexto multidisciplinar, tendo 
como instrumento de análise o método científico, a serviço dos interesses da classe 
trabalhadora, sem prejuízo da diversidade das posições e enfoques sindicais. 
(DIEESE, 2015, p. 2)  
No que se refere à sua estrutura, o DIEESE, criado e mantido pelo movimento 
sindical, atua nas áreas de assessoria, pesquisa e educação, produzindo trabalhos sobre 
emprego, renda, negociação coletiva, desenvolvimento e políticas públicas. No próprio 
estatuto, informa-se que a receita do DIEESE é proveniente das contribuições regulares das 
entidades associadas, além de recursos advindos de serviços prestados também a instituições 
privadas ou públicas.  
O DIEESE possui como instância máxima a Assembleia Nacional, composta por 
representantes sindicais, dentre os quais é eleito o seu presidente. A Assembleia Nacional é 
composta por aproximadamente 40 membros.  
Além deste órgão representativo da instância máxima, a Assembleia Nacional, 
também se faz a eleição, para coordenar as atividades técnicas do DIEESE, de um diretor 
técnico, cujo mandato tem 03 (três) anos de duração. Em linhas gerais, essa é a forma de 
escolha dos dirigentes da instituição. Como já referido, o DIEESE possui uma sede nacional, 
localizada na cidade de São Paulo, e se distribui nos demais estados com escritórios regionais 
e subseções.  
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Os escritórios regionais funcionam de modo a atender as entidades filiadas locais, ou 
seja, os sindicatos que se filiam ao DIEESE pagam uma mensalidade, que se constitui em um 
dos principais recursos da instituição para sua manutenção e custeio das atividades realizadas, 
especialmente a produção de trabalhos que são de interesse das entidades filiadas, como 
pesquisas, desenvolvimento de projetos, entre outras.  
Além dos escritórios regionais, existem as chamadas subseções, que são unidades do 
DIEESE instaladas nas entidades sindicais filiadas, por meio de trabalhos técnicos que 
subsidiam a ação sindical. 
Apresentadas as características formais do DIEESE e uma visão geral sobre sua 
estrutura e organização com o objetivo de situar o leitor, passaremos agora a um breve resgate 
da história de criação do DIEESE, levantando alguns aspectos que envolvem a origem desta 
instituição.  
Presume-se que as questões a serem levantadas a respeito da história do DIEESE 
possam evidenciar considerações importantes ligadas ao objeto de estudo desta dissertação, 
passando desde a atuação deste Departamento na área da educação até a criação da Escola 
DIEESE de Ciências do Trabalho, que hoje oferece um bacharelado no campo do ensino 
superior.  
Para tanto, este sucinto resgate histórico tomará como fonte de pesquisa alguns 
documentos do próprio DIEESE, como o Almanaque elaborado em comemoração aos 50 
anos do departamento, que narra resumidamente como surgiu o DIEESE.  
Segundo relatado nesse documento, o ponto de partida se deu no início dos anos 1950, 
quando um grupo de 20 dirigentes sindicais de São Paulo decidiu construir um organismo 
próprio dos trabalhadores, com o objetivo de produzir dados que embasassem as negociações 
com o setor patronal.  
Registra-se, ainda, no documento referido, que o fator que impulsionou a criação do 
DIEESE foi a desconfiança dos sindicalistas da época a respeito dos índices sobre o custo de 
vida divulgados pelo governo. Havia a suposição que esses índices estavam sendo 
manipulados para justificar a redução do salário real dos trabalhadores.  
Diante disso, especialmente do grande clima de desconfiança instaurado, surgia a 
necessidade de se ter um índice confiável para a classe trabalhadora. No relatório DIEESE 
(1980) escrito pela equipe técnica da instituição, relata-se com maior precisão essa história: 
Os trabalhadores compreenderam então que vinham sendo simplesmente roubados 
pela manipulação vergonhosa do índice do custo de vida. (...) Os dirigentes sindicais 
paulistas, que haviam criado o Pacto de Unidade Intersindical para comandar a 
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greve, decidiram manter essa entidade de cúpula, que de provisória se tornou 
permanente. Uma das tarefas que propôs a PUI foi a de elaborar um índice de custo 
de vida de confiança dos trabalhadores, através dos seus sindicatos. Surgiu assim, no 
final de 1955, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos, cuja marca intersindical, que era também a do PUI, explicitava 
aquela vinculação. (DIEESE, 1980, p.1) 
Compreende-se, portanto, que foi a partir da experiência do Pacto de Unidade 
Intersindical – PUI que surgiram as condições para a criação do DIEESE. O PUI, iniciativa do 
movimento sindical, tratava de vários assuntos e necessidades dos trabalhadores, 
constituindo-se como um âmbito de debates e decisão, conforme aponta Chaia (1988). Foi 
durante esses debates que se propôs a pauta da criação de um órgão intersindical de estudos 
socioeconômicos. 
Percebe-se que é reiterado em praticamente todos os relatórios e documentos 
institucionais escritos sobre a origem do DIEESE que o Departamento foi criado por um 
grupo de entidades sindicais para atender a classe trabalhadora, visando sobretudo produzir e 
fornecer dados confiáveis, além de conhecer direta e objetivamente a realidade em que viviam 
os trabalhadores.  
O relatório DIEESE (1958) intitulado “O que é o Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos”, cujo pequeno trecho transcreveremos abaixo, faz 
referência às condições sociais da época, as quais marcaram o momento de criação do 
DIEESE: 
Os trabalhadores em nosso país vêm, de há muito, lutando contra uma série enorme 
de problemas que dificultam a sua vida e até mesmo prejudicam o rendimento de 
seu trabalho. E pode-se dizer que esses problemas da classe trabalhadora 
constituem-se nos principais problemas da nação brasileira, que estão a exigir 
adequadas soluções. Por conseguinte, quando os trabalhadores lutam pela resolução 
de seus problemas, estão lutando pela solução de magnos problemas da nação. 
(DIEESE, 1958, p.1) 
A partir desta contextualização, a equipe técnica do DIEESE dá continuidade à 
explicação sobre o surgimento do departamento: 
Sabemos que existem muitos órgãos públicos e particulares que deviam ocupar-se 
dessas questões com mais afinco e dedicação. Entretanto, por diversos motivos isso 
não é feito. E um desses motivos reside justamente na falta de interesse em se 
estudá-las, porque afetam os negócios de poderosos grupos econômicos e 
financeiros. Compreendendo essa situação, um grupo de destacados sindicatos de 
trabalhadores desta capital, fundou em fins de 1955, um órgão próprio, com o 
objetivo de estudar esses problemas. Esse órgão é o Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos. (DIEESE, 1958, p. 1) 
Esses relatos evidenciam que o DIEESE nasceu para estudar e analisar questões 
específicas sobre a realidade dos trabalhadores, até então não exploradas pelos órgãos e 
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instituições existentes. Desta forma, não se trata de um órgão público e, embora de natureza 
privada, não se assemelha a uma empresa que visa o lucro, mas é um Departamento fruto de 
uma criação coletiva do movimento sindical brasileiro.  
Diante dessa especificidade em sua organização e estrutura, o DIEESE vivencia, já em 
seus primeiros anos de existência, desafios frente à necessidade de promover análises de 
dados para o movimento sindical, conforme aponta o documento institucional de 1958: 
(...) atualmente acha-se empenhado numa tarefa de grande envergadura e, por isso 
mesmo, difícil de ser concretizada, que é o estudo em profundidade do padrão de 
vida da classe trabalhadora, a fim de mais tarde poder oferecer aos sindicatos um 
índice do próprio e fiel do aumento de custo de vida. Dada a envergadura dessa 
tarefa, necessita o departamento de especial colaboração, não só das entidades 
sindicais, mas também dos seus próprios associados. (DIEESE, 1958, p. 3) 
Na década de 60 o DIEESE enfrentava os mesmos desafios, acrescidos de outros 
novos. De acordo com o relatório institucional escrito no ano de 1961, o Departamento 
contava com uma estrutura de 32 entidades sindicais associadas, as quais representavam cerca 
de 750 mil trabalhadores. Com essa organização, o DIEESE vivenciou o golpe militar no 
Brasil em 1964 e sofreu as consequências da interferência do governo sobre as ações do 
movimento sindical. 
Apesar das dificuldades desse período, um grande marco para o departamento foi a 
publicação do primeiro número do Boletim DIEESE, que apresentava informações mais 
detalhadas a respeito dos índices de custo de vida e deu posteriormente origem à Revista de 
Estudos Socioeconômicos. Percebe-se, a partir dessas produções, o envolvimento do 
DIEESE com profissionais especializados em várias áreas de interesse dos sindicatos, bem 
como uma aproximação com as universidades num delicado momento que passava a 
instituição: 
Nesta fase é preciso lembrar também o apoio que o DIEESE recebeu, sempre que 
solicitou de técnicos, especialistas e professores nas universidades e órgãos de 
assistência técnica. Isto foi possível graças ao interesse que a causa sindical 
despertava e à seriedade imprimida ao trabalho do DIEESE a despeito de todas as 
dificuldades. (DIEESE, 1980, p. 5) 
Com o esforço de avançar no estudo sobre as questões do trabalho, na década de 70 o 
DIEESE passou a produzir novas pesquisas sobre o padrão de vida, para atualização das 
ponderações do consumo, de bens e serviços, criando novos instrumentos para captação da 
realidade da classe trabalhadora.  
Este período foi marcado pela confirmação, diante da opinião pública, de que os dados 
governamentais divulgados estavam sendo manipulados. Conforme aponta Mendonça (2002, 
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p. 56), “é a manipulação do índice oficial de inflação, em 1973, que dá ao DIEESE o destaque 
na sociedade brasileira”. A partir deste fato, o DIEESE torna-se conhecido, e passa a se 
destacar nos anos seguintes como uma instituição de referência no país em produção sobre as 
questões que envolvem o mundo do trabalho. 
Dessa forma, o tema trabalho constitui o objeto de estudo do DIEESE e o eixo central 
de sua existência, e será também o objeto de estudo proposto pela Escola DIEESE de Ciências 
do Trabalho, quando de sua constituição, como veremos nos capítulos seguintes. A concepção 
de trabalho na visão marxista, como vimos no capítulo anterior, parece nortear a atividade do 
DIEESE, pela importância que a instituição dispensa ao trabalho.  
Foi num contexto de mudanças no mundo do trabalho que o DIEESE se constituiu ao 
longo do tempo e a sua atuação, nos dias de hoje, está centrada na produção de trabalhos 
técnicos dirigidos ao movimento sindical e a outras instituições, subsidiando a coleta e 
produção de dados, bem como análises sobre as questões que envolvem o seu objeto de 
estudo, que é o trabalho.  
Ao mencionar o cenário de transformação no mundo trabalho, vale fazer referência ao 
que Harvey (2014) discorre sobre o termo acumulação flexível para explicar a radical 
reestruturação no mercado de trabalho. Esta reestruturação apoiou-se, para o autor, na 
flexibilidade dos processos de trabalho, o que ocasionou um desenvolvimento desigual: 
Diante da forte volatilidade do mercado, do aumento da competição e do 
estreitamento das margens de lucro, os patrões tiraram proveito do enfraquecimento 
do poder sindical e da grande quantidade de mão-de-obra excedente (desempregados 
ou subempregados) para impor regimes e contratos de trabalho mais flexíveis. 
(HARVEY, 2014, p. 143) 
Ao ler os relatórios e textos que tratam da história e função do DIEESE, é possível 
notar que a maioria desses documentos menciona a diligência do Departamento ao 
acompanhar as mudanças sociais e econômicas que ocorreram desde a década de 1970, 
conforme aponta Mendonça (2002): 
Foi também a partir do final dos anos 70 e em todo o decorrer da década de 80, que 
novos desafios passaram a se colocar para os trabalhadores na relação capital-
trabalho, dadas as mudanças da economia em nível mundial e o avanço significativo 
do movimento sindical e das negociações coletivas no Brasil. Nesse contexto, o 
DIEESE ampliou seu campo de análise, passando a enfatizar outras dimensões do 
mundo do trabalho, como emprego e desemprego, processo de trabalho, automação, 
formação profissional, terceirização e sistema de relações de trabalho. 
(MENDONÇA, 2002, p. 57) 
Se o objetivo principal do DIEESE, quando de sua criação nos anos cinquenta, era 
produzir índices confiáveis aos trabalhadores para avaliar o comportamento dos preços e 
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contrapor os dados oficiais divulgados na época nas campanhas para reajuste salarial, hoje a 
atividade do DIEESE se diversificou e a análise sobre trabalho ganhou novos temas, como, 
por exemplo, “desenvolvimento tecnológico, distribuição de renda, perfil das categorias, as 
mobilizações e conquistas dos trabalhadores, o processo de trabalho e a formação dos 
dirigentes sindicais.” (DIEESE, 2007a, p.10) 
Para trabalhar com esses novos campos de análise que surgiram a partir dos anos 80, o 
DIEESE se expandiu, passando a atuar não somente no escritório nacional, localizado em São 
Paulo, mas em outros estados do país, com a abertura de escritórios regionais, com o objetivo 
de atender as demandas locais de cada região. 
O DIEESE, por meio desses escritórios regionais, está hoje presente em dezessete 
unidades da federação. Além dos escritórios regionais, o DIEESE também ampliou-se por 
meio da criação das subseções, onde são alocados técnicos do Departamento para assessoria 
permanente a entidades sindicais filiadas e os observatórios do trabalho. Atualmente, o 
DIEESE conta com quase 300 (trezentos) funcionários, entre quadros de direção, 
supervisores, corpo técnico e apoio administrativo. 
Organizado com esta estrutura, verifica-se que o DIEESE passou a ser reconhecido 
pela sociedade como uma instituição marcada pela credibilidade, uma vez que esta parece ser 
a primeira ideia que se apresenta ao mencionarmos o Departamento. A confiabilidade 
adquirida pode estar presente desde a razão que motivou a sua criação, citada em vários 
documentos da instituição, qual seja, a produção de índices confiáveis sobre trabalho para a 
classe trabalhadora.  
Percebe-se, portanto, que esta confiabilidade persevera no DIEESE mesmo com a 
diversificação de suas atividades. Esta afirmação pode ser entendida desde os depoimentos 
apresentados no Almanaque de 50 anos do DIEESE, como é o caso do relato de Miguel 
Wady Chaia para este documento: “hoje o DIEESE não é mais o único gerador fidedigno de 
informação, mas ainda assim, ele já ganhou um lugar na história” (DIEESE, 2007, p. 48). 
 Além de fornecer dados e estudos para a classe trabalhadora, o departamento passou a 
promover cursos de formação sindical voltados para a capacitação de dirigentes sindicais, 
como veremos mais detalhadamente no tópico seguinte, ao discorrer a respeito da área de 
educação do DIEESE.  
É possível verificar que os estudos do DIEESE direcionaram-se também para os 
órgãos governamentais e outras instituições, organizações que demonstram interesse em 
convênios para a realização de projetos com este Departamento.  
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No que se refere a esses convênios, não podemos deixar de mencionar aqui o projeto 
celebrado entre o DIEESE e o Ministério do Trabalho e Emprego para apoio à implantação da 
Escola DIEESE e o desenvolvimento do bacharelado em Ciências do Trabalho, conforme 
informações encontradas na própria página do departamento. Apresentaremos este projeto 
com mais detalhes no tópico seguinte, ao tratarmos da criação da Escola DIEESE de Ciências 
do Trabalho. 
Para o atendimento de demandas do poder público e de outros setores, o DIEESE 
organizou os chamados Observatórios do Trabalho, hoje presentes em mais de dez estados do 
país, com o objetivo de produzir informações para aqueles que participam da gestão das 
políticas públicas. Tendo como metodologia o diálogo social, estes observatórios se 
apresentam com a responsabilidade de analisar a condição de trabalho, a inserção ocupacional 
e a renda local. 
Além do estudo sobre o índice de custo de vida desenvolvido desde a sua criação, 
podemos mencionar outros trabalhos realizados pelo DIEESE, como a Pesquisa Nacional de 
Cesta Básica de Alimentos e a Pesquisa de Emprego e Desemprego.  
Ademais, ganham destaque os levantamentos sobre o salário mínimo nominal e 
necessário, e ainda, estudos acerca de temas considerados relevantes para a classe 
trabalhadora, como saúde e segurança e informalidade no mercado de trabalho. 
Olhando para a diversificação das atividades do DIEESE, bem como o leque de temas 
estudados, pressupõe-se que essa atuação se deu pela necessidade de acompanhar e dar 
respostas às novas questões e demandas que foram se colocando nos últimos anos no mundo 
do trabalho, dada uma conjuntura econômica e política. Essas mudanças podem estar 
diretamente relacionadas ao capitalismo contemporâneo, assim como aponta Antunes (2010): 
(...) desregulamentação, flexibilização, terceirização, bem como todo esse 
receituário que se esparrama pelo “mundo empresarial”, são expressões de uma 
lógica societal onde o capital vale e a força humana de trabalho só conta enquanto 
parcela imprescindível para a reprodução desse mesmo capital. Isso porque o capital 
é incapaz de realizar sua autovalorização sem utilizar-se do trabalho humano. Pode 
diminuir o trabalho vivo, mas não eliminá-lo. Pode precarizá-lo e desempregar 
parcelas imensas, mas não pode extingui-lo (ANTUNES, 2010, p. 192) 
 Como afirma o autor, é importante considerar que se o sistema capitalista não elimina 
o trabalho, ele cria várias formas de descaracterizá-lo de sua atividade vital do ser social, 
tornando-o uma simples mercadoria. Os reflexos dessa descaracterização do trabalho atingem 
diretamente aqueles que vivem do trabalho e que passam a vivenciar trabalho informal, 
precarizado, terceirizado e, ainda, divisões entre qualificados e desqualificados. 
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Nesse sentido, cabe relacionar o surgimento desse conjunto de novas questões acerca 
do trabalho com a atuação do DIEESE, uma vez que esta instituição se apresenta com o 
objetivo de contribuir com os trabalhadores por meio de conhecimento para a compreensão da 
realidade de modo a subsidiar o enfrentamento dos desafios que se colocam para a classe 
trabalhadora. 
É com esse mesmo objetivo de produzir conhecimento para aqueles que vivem do 
trabalho que o DIEESE, juntamente com o movimento sindical, dará inicio ao projeto de 
criação de uma faculdade para o trabalhador. Após este breve panorama histórico do 
surgimento do DIEESE e sua atuação até os dias de hoje, passaremos ao segundo tópico deste 
capítulo, em que se tratará mais especificamente das relações da instituição com o movimento 
sindical brasileiro. 
 
2.2 O DIEESE e o movimento sindical brasileiro 
O DIEESE é uma instituição criada pelo e para o movimento sindical, com o objetivo 
de atender, no início dos anos 50, a uma demanda de produzir índices sobre o custo de vida na 
cidade de São Paulo nos quais os trabalhadores pudessem confiar, como relatado 
sucintamente no tópico anterior.  
Neste momento será necessário recorrer novamente à história do DIEESE, com a 
intenção de desvendar informações a respeito da relação desta instituição com o movimento 
sindical, o que será importante para analisar, nos capítulos seguintes da presente dissertação, o 
perfil dos alunos do curso de Ciências do Trabalho, ofertado pela Escola DIEESE. Isto 
porque, como podemos informar antecipadamente, a maioria dos alunos da primeira turma do 
curso de Ciências do Trabalho é proveniente do movimento sindical. 
Tentaremos apresentar uma cronologia do movimento sindical no Brasil desde os anos 
50, década de criação do DIEESE. Ressalte-se que este tópico não tem a intenção de fazer 
uma análise histórica do movimento sindical, uma vez que este não é o objeto de estudo do 
presente trabalho. Apresentaremos alguns dos principais marcos no sindicalismo brasileiro 
para melhor compreensão do papel do DIEESE, entidade mantenedora da Escola DIEESE de 
Ciências do Trabalho. 
Partindo das questões que se apresentam nos relatórios que tratam da origem e 
funcionamento do DIEESE, é possível afirmar que a relação desta instituição com o 
movimento sindical está permeada, desde a sua origem, pela demanda em produzir 
conhecimento sobre trabalho para a classe trabalhadora.  
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Além de ter consciência da manipulação dos números divulgados oficialmente pelos 
órgãos governamentais a respeito do índice de custo de vida, era necessário que os 
trabalhadores tivessem argumentos e meios para contestá-los. Essas demandas surgiram a 
partir da década de 1950, momento em que o país enfrentava problemas na sua conjuntura 
econômica com a elevação da inflação.  
Este seria o principal motivo para as greves ocorridas na época, mobilizadas pela 
classe operária, entre as categorias: “metalúrgicos, tecelões, vidreiros, gráficos e carpinteiros 
que exigiam aumentos salariais e medidas para reduzir o custo de vida” (CHAIA, 1989, p. 
145). Com a reivindicação de que a inflação e o custo de vida estavam bem mais elevados do 
que o salário mínimo, e a desconfiança a respeito da manipulação dos índices oficiais, muitas 
greves foram realizadas nos anos 50. 
 Este cenário desencadeou a criação do PUI – Pacto de Unidade Intersindical, 
iniciativa de entidades sindicais de São Paulo, “que durante cinco anos comandou as ações 
políticas e sindicais, sobretudo na cidade de São Paulo, constituindo uma espécie de plenário 
permanente de organizações sindicais” (CHAIA, 1989, p.147). A partir desta organização 
entre as entidades sindicais, originou-se o DIEESE.  
Durante os anos 60, o movimento sindical vivenciou o golpe militar, tendo sedes 
sindicais desativadas. Menciona-se
4
 que este fato levou a uma completa desmobilização do 
movimento sindical no país. No entanto, este cenário foi se alterando já no final da década, 
quando surgiram os primeiros sinais de retomada das ações sindicais no estado de São Paulo. 
Houve a criação do MIA – Movimento Intersindical Antiarrocho, com a participação de 40 
sindicatos e o objetivo de pressionar o governo a tomar providências quanto à política salarial 
daquele momento. 
Esta mobilização ganhou força na década de 1970, com maior ocorrência de greves de 
trabalhadores. Importante notar que ao pesquisar sobre a cronologia da história do movimento 
sindical no Brasil a atividade do DIEESE aparece em destaque como o principal marco do 
ano de 1977.  
                                                 
4
Os 60 anos do DIEESE (http://fsindical.org.br/memoria-sindical/os-60-anos-do-dieese)  
Memória DIEESE (http://memoria.dieese.org.br/museu/navegacao/linha-do-tempo/anos-60) 
Lutas Sindicais sob a ditadura militar e a fundação da CUT (http://www.pstu.org.br/lutas-sindicais-sob-a-
ditadura-militar-e-a-fundacao-da-cut/) 
Trabalhadores, movimento sindical e greves. 
(http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/Jango/artigos/NoGovernoGV/Trabalhadores_movimento_sindical_e_greve
s) 
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O fato em questão foi a denúncia, feita pelo DIEESE e publicada em jornal da cidade 
de São Paulo, acerca da manipulação do índice oficial de inflação de 1973, que revelava a 
distorção do dado divulgado pelo governo federal utilizado para cálculos de reajuste salarial. 
Para contribuir com este resgate histórico, cabe considerar a análise que Santana (1999) faz a 
respeito deste período para o movimento sindical brasileiro: 
O movimento operário e sindical brasileiro viveu em fins dos anos 70 um momento 
de extrema importância para sua história. Após o duro impacto do golpe militar de 
1964, que lhe havia deixado pouco ou quase nenhum espaço de ação — a não ser 
aqueles do trabalho silencioso no interior das fábricas e de tentativas pontuais de 
contestação —, o sindicalismo de corte progressista voltava à cena cobrando a 
ampliação dos espaços para a representação dos interesses da classe trabalhadora. 
(SANTANA, 1999, p. 104) 
A expressão “sindicalismo de corte progressista” é utilizada pelo autor em sua análise 
de ideias e visões referentes ao chamado “novo sindicalismo” no Brasil, no que se refere à 
ruptura entre o sindicalismo pré-1964 e o sindicalismo pós-1964. O “novo sindicalismo”, 
como se convencionou chamar o movimento sindical, nasceu a partir das greves da década de 
1970, no ABC paulista, tendo suas raízes num amplo movimento social que se desenvolveu 
nos anos de ditatura militar na Central Única dos Trabalhadores – CUT. 
Uma das críticas feitas pelo novo sindicalismo àquele do pré-1964 progressista é haver  
este privilegiado o Estado sobre a sociedade civil, bem como os objetivos políticos sobre os 
econômicos: “O Sindicalismo neste período revelou-se incapaz de assumir o controle da 
massa operária dos setores privados modernos, os setores potencialmente decisivos do 
movimento operário” (SANTANA, 1999, p. 106). 
Percebe-se que diferentes visões e tendências dentro do movimento sindical brasileiro 
começaram a se manifestar. Ao longo dos anos 80, verificaram-se concepções distintas de 
sindicalismo e teve início uma redefinição das formas de atuação sindical. A esse respeito, 
Antunes (2010) afirma que as mudanças no mundo do trabalho deste período tiveram reflexos 
consideráveis para a classe trabalhadora: “A fragmentação, heterogeneização e 
complexificação da classe-que-vive do trabalho questiona na raiz o sindicalismo tradicional e 
dificulta também a organização sindical de outros segmentos que compreendem a classe 
trabalhadora.” (ANTUNES, 2010, p. 66). 
Nesse sentido, é possível entender que a complexidade se encontrava tanto no velho 
quanto no novo sindicalismo, ou seja, existia a intenção de fazer diferente, de reformular as 
práticas do movimento sindical, no entanto havia muitas dificuldades relativas ao avanço e 
organização de novas propostas. 
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Além desse cenário no interior do movimento sindical, considera-se também o 
contexto político e econômico do Brasil. Nos anos 80, já na reta final da ditadura militar, o 
país vivenciou novamente maior incidência de greves entre os trabalhadores de diferentes 
setores, em decorrência da crise econômica daquela época.  
Esse cenário de crise e de mudanças no sindicalismo brasileiro propiciou a realização 
da 1ª Conferência da Classe Trabalhadora – CONCLAT no estado de São Paulo. Este evento 
tornou-se um marco para o movimento sindical, por ter sido a primeira grande conferência 
nacional da classe trabalhadora desde o golpe militar de 1964. 
Sobre esta parte da história, é importante dar continuidade na análise que Antunes 
(2010) faz sobre as transformações no mundo do trabalho a partir da década de 1980. O autor 
trata das repercussões destas mudanças nas formas de inserção na estrutura produtiva, e 
também nas formas de representação sindical e política: 
As metamorfoses em curso no mundo do trabalho afetaram a forma de ser da classe 
trabalhadora, tornando-a mais heterogênea, fragmentada e complexificada. Essas 
transformações afetaram também intensamente os organismos sindicais em escala 
mundial. Como expressão mais evidente dessa crise pode-se destacar uma nítida 
tendência de diminuição das taxas de sindicalização, especialmente na década de 
1980. (ANTUNES, 2010, p. 63) 
Dessa forma, para este trabalho, o que cabe analisar a partir das considerações do 
autor são algumas demandas que surgiram para o movimento sindical brasileiro em meio a 
um contexto de crise política e econômica no país e de mudanças ocorridas dentro do próprio 
sindicalismo, com o surgimento de diferentes correntes e tendências. 
Para tanto, presume-se que em tal cenário manifestava-se a necessidade de maior 
organização e articulação entre as entidades sindicais, e que de alguma forma buscava-se 
estruturar uma unidade, tendo como principal objetivo obter conhecimento mais arraigado 
sobre as questões que envolvem o mundo do trabalho e, assim, possibilitar maior 
credibilidade em suas reinvindicações. Ou seja, se a classe trabalhadora desejava maior 
conhecimento a respeito das questões que tratam da própria realidade de trabalho, pressupõe-
se que esse conhecimento não era acessível ou estava distante dela. Neste sentido, podemos 
considerar a contribuição da estrutura capitalista ao monopólio do conhecimento científico, 
assim como afirma Harvey (2014) ao discorrer a respeito da pós-modernidade: 
O acesso ao conhecimento científico e técnico sempre teve importância na luta 
competitiva, mas também aqui, podemos ver uma renovação de interesse e de 
ênfase, já que, num mundo de rápidas mudanças e gostos e necessidades e de 
sistemas de produção flexíveis (em oposição ao mundo relativamente estável do 
fordismo padronizado), o conhecimento da última técnica, do mais novo produto, da 
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mais recente descoberta científica, implica a possibilidade de alcançar uma 
importante vantagem competitiva. (HARVEY, 2014, p. 151) 
Esta situação de competividade no mundo capitalista, que leva à falta de 
democratização também em relação ao saber, pode ter subsidiado o desejo da classe 
trabalhadora pela criação do DIEESE. Pelo que consta nos relatórios institucionais, foi com 
essa ideia de disseminar informações que o DIEESE nasceu e desenvolve até os dias atuais os 
seus trabalhos: 
Independente das várias mudanças verificadas na conjuntura política, o DIEESE 
através de seus estudos e levantamentos, colocados sempre a disposição de toda a 
sociedade, pautou-se sempre pela máxima democratização da informação produzida, 
como elemento indispensável à garantia da integridade de seus levantamentos. 
(DIEESE, 1980b, p. 7) 
Entende-se, portanto, que a criação do DIEESE estava atrelada à necessidade de 
conhecimento sentida pelo próprio movimento sindical, o qual, diante de um complexo 
processo econômico, em especial a partir da década de 1980, foi tomando rumos diferentes e 
passou a se organizar com objetivos e temas comuns. Em meio a esse contexto, o DIEESE se 
torna um órgão de assessoria para o movimento sindical: “Os sindicatos naturalmente 
desconheciam o “tecnicismo” implantado e o DIEESE torna-se essencial para traduzir e 
fornecer elementos aos dirigentes sindicais no decorrer das campanhas salariais.” (DIEESE, 
1980, p. 6). 
Manifestava-se, portanto, a demanda de um órgão que auxiliasse a classe trabalhadora, 
a princípio com o fornecimento de dados confiáveis para embasar as suas reivindicações. No 
entanto, é possível sugerir que a demanda por um órgão com essas características se dava 
também por outra razão: a visão que se tinha a respeito do conhecimento que a classe 
trabalhadora apresentava. 
Nos documentos que tratam da criação do DIEESE, os autores comentam certo 
descrédito ou, ainda, uma desqualificação existente em relação ao saber do próprio 
trabalhador, como podemos destacar numa interessante citação de Mendonça (2002): 
(...) O DIEESE orientou-se para o desenvolvimento de um instrumental que 
permitisse a construção de um discurso contra a primeira ideia a ser combatida: 
“trabalhador não sabe fazer conta! Trabalhador não entende de inflação!”, de forma 
a impedir a desqualificação do movimento sindical para a defesa de seus próprios 
interesses. (MENDONÇA, 2002, p. 55) 
Em face dessa visão acerca dos trabalhadores, em especial daqueles que os 
representavam, ou seja, os sindicalistas, a demanda era, portanto, de uma estrutura que não 
fosse o próprio movimento sindical, mas que estivesse aliada a ele e apta a assessorar na 
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desconstrução dessas ideias, a partir de estudos mais técnicos sobre os problemas que 
envolviam o cotidiano do trabalhador.  
Esta ideia parece ter sido colocada em prática já nos primeiros anos de trabalho do 
DIEESE, como podemos identificar em um dos relatórios deste Departamento no qual se 
registra o início dos trabalhos: “Pela primeira vez, ainda que de forma improvisada, os 
sindicatos fundamentavam suas campanhas salariais em estudos técnicos a cargo de um órgão 
mantido por eles mesmos.” (DIEESE, 1980, p. 2). 
 Mas se este é o caráter da instituição, é fundamental saber que tipo de profissional 
estava à frente do DIEESE. Qual era o perfil do trabalhador do DIEESE que tinha a 
responsabilidade de produzir estudos para o movimento sindical? Como esse quadro de 
funcionários do DIEESE foi se constituindo? Qual a relação dos profissionais do 
departamento com o movimento sindical? 
Tentaremos responder a essas perguntas baseando-nos em documentos institucionais 
do DIEESE, entre outros estudos que tratam da sua constituição, como é o caso de Chaia 
(1989) ao discorrer sobre a relação do Departamento com a universidade.  
Para o autor, tanto a origem como a expansão do DIEESE estão diretamente ligadas ao 
envolvimento de intelectuais, em especial cientistas sociais e economistas que produzem 
conhecimento técnico para orientar a prática sindical. Informa-se que o primeiro Diretor 
Técnico do DIEESE, José Albertino Rodrigues, tinha formação humanista em Ciências 
Sociais.  
Esta aproximação do DIEESE com a academia, conforme aponta Chaia (1989), se deu 
pelo próprio interesse de intelectuais pelo Departamento no estudo sobre o tema trabalho e o 
movimento sindical. Chaia (1989) sugere o nome de Aziz Simão, sociólogo e professor da 
Universidade de São Paulo, como o primeiro intelectual a fazer a ponte entre o DIEESE e a 
Universidade.  
Dessa forma, se na década de 1960 houve um primeiro contato entre o DIEESE e 
profissionais da academia em meio a um momento de dificuldades da instituição, conforme já 
mencionado no primeiro tópico deste capítulo, presume-se que a partir dos anos 80 essa 
relação foi ganhando mais espaço e interesse entre as três esferas: sindicatos, DIEESE e 
universidade.  
Diante disso, a universidade passou a produzir estudos para o DIEESE e indicar 
nomes de cientistas sociais para ocupar cargos técnicos na instituição: 
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Os componentes do quadro técnico do DIEESE são recrutados entre os intelectuais, 
habitualmente cientistas sociais da área acadêmica. O acesso destes cientistas ao 
quadro técnico está vinculado ao poder originado pelo saber, isto é, a capacidade de 
gerar conhecimento ou informação. Estes intelectuais, principalmente os que 
compõem a direção técnica, por terem a vivência de uma experiência de esquerda, 
assumem, pois, uma posição de classe, colocando o poder de gerar conhecimento à 
disposição do movimento sindical e da classe trabalhadora. (CHAIA, 1989, p. 168) 
Percebe-se que o interesse de intelectuais no DIEESE ia além do estudo sobre os 
temas próprios ao Departamento. É possível afirmar a existência de uma ideologia 
manifestada por eles e que conversava com os objetivos do DIEESE, por suas posições 
políticas frente ao contexto social, mais especificamente a partir da década de 80. Nas 
palavras de Chaia (1989), “consequência da racionalidade aplicada através da concretização 
de projetos de intelectuais desencantados com as possibilidades da prática política partidária 
e/ou insatisfeitos com a exclusividade acadêmica.” (CHAIA, 1989, p. 142). 
Apesar do engajamento político existente nos profissionais que foram formando o 
quadro técnico do DIEESE, a atuação desses técnicos esteve centrada, desde o início, nos 
trabalhos de assessoria sindical, porém buscando imparcialidade na participação da vida 
partidária, dado que o Departamento assessora um conjunto de sindicatos das mais diversas 
bases políticas, como menciona Mendonça (2002). 
Com essa ideia, voltamos à análise que Santana (1999) faz acerca do chamado velho e 
novo sindicalismo brasileiro, uma vez que menciona justamente a aproximação entre 
sindicalistas e o meio acadêmico, diante de um cenário com diferentes posições políticas: 
A divergência e a disputa de posições nos campos político e sindical levaram ao 
estabelecimento de uma via de mão dupla entre os sindicalistas e o meio acadêmico. 
Assim, se a identificação das correntes interpretativas com os grupos sindicais 
envolvidos refletiu simpatias com tendências políticas, da mesma forma, com suas 
análises, os acadêmicos contribuíram para reforçar a identidade dos grupos uns em 
relação aos outros. É a partir desta relação que se estabeleceram os marcos centrais 
que informaram suas visões acerca do passado e do presente, balizando o corte entre 
o “velho” e o “novo”. (SANTANA, 1999, p. 106) 
Nesta perspectiva, o autor afirma a grande atenção dada pela academia ao chamado 
“novo sindicalismo”, pautado, assim como tal denominação supõe, pelo interesse na ruptura 
com o passado, ou seja, com o “velho sindicalismo – pré-1964”. Por outro lado, esse 
movimento gerou para as entidades sindicais a necessidade de conhecimento, como podemos 
observar no relato de Suzanna Sochaczewski apresentado no Almanaque de 50 anos do 
DIEESE: 
No final dos anos 70, surge o “novo sindicalismo”. A direção do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, com uma atuação política muito grande, mas com uma 
escolaridade muito baixa, sentiu que precisava de algo mais. Então, começou a 
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acontecer uma coisa que na época era absolutamente escondida. (DIEESE, 2007, p. 
23) 
O que se iniciou naquele momento, segundo o relato de Sochaczewski, foi a formação 
sindical desenvolvida por técnicos do DIEESE ao ministrar aulas para a direção do referido 
sindicato, por exemplo, nas áreas de economia e sociologia. Dessa forma, compreende-se a 
relação entre a necessidade de conhecimento apresentada pelo movimento sindical e o 
interesse da universidade pelo sindicalismo brasileiro; compreende-se também,  
consequentemente, a demanda do DIEESE para ter profissionais sensíveis às questões que 
envolvem a classe trabalhadora. 
Sendo assim, o corpo técnico da DIEESE foi se constituindo por intelectuais 
selecionados, como menciona Chaia (1989, p. 156), “recrutados em função da excelência do 
seu conhecimento”, para trabalhar no assessoramento ao movimento sindical. Sobre o quadro 
de funcionários do departamento, Mendonça (2002, p. 58) ressalta que “uma das 
características marcantes do DIEESE é resultante da relação entre sindicalistas e técnicos, o 
que imprime uma dinâmica singular à instituição e permite a interação entre conhecimento e 
ação”. 
 Nesse sentido, há que se considerar que o DIEESE passa a ser tido como um órgão 
distinto das demais instituições porque é constituído por profissionais que exprimem uma 
intelectualidade fundamentada nas questões que envolvem a realidade da classe trabalhadora: 
(...) O DIEESE faz parte de uma tendência das ciências que beneficia as práticas 
institucionais das classes subalternas. Assim, o contraponto à tecnocracia é 
engendrado pelo grupo de intelectuais que se alojam em uma organização 
trabalhadora, colocando a nu o conflito entre a decisão tecnocrática (governamental 
e patronal) e a proposta técnica. (CHAIA, 1989, p. 158) 
Interessante notar, a partir dessas referências, que o DIEESE torna-se uma iniciativa 
diferente, pois até então não se verificava a existência de uma relação mais intrínseca e 
formalizada entre o saber do trabalhador e o saber de estudiosos da universidade. 
Podemos intuir que o conhecimento gerado pela experiência do cotidiano de trabalho, 
como, por exemplo, do operariado, não era considerado como relevante. Ao contrário, a visão 
a respeito da classe trabalhadora era permeada pela falta de credibilidade. Esse 
distanciamento entre o trabalhador e a intelectualidade da universidade ou, como podemos 
denominar, o saber formal, é histórica no país, conforme aponta Chaia (1989): 
No Brasil, a tradição de pessoas com conhecimento associarem-se à administração 
do Estado é bastante antiga e forte, (...) vários intelectuais são atraídos pelo governo. 
A presença das ciências no Estado dando legitimidade a governos, vem de encontro 
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à necessidade de decisões objetivas por parte da burocracia estatal, bem como tende 
a substituir a vontade popular no aparelho de Estado. (CHAIA, 1989, p. 157-158) 
Indo na contramão dessa tendência histórica, o movimento sindical passou a se 
organizar para ter consigo profissionais especializados que auxiliassem no estudo mais 
aprofundado dos problemas que envolvem a classe trabalhadora. Assim, os sindicalistas 
passaram a dirigir seu próprio Departamento, o DIEESE, apoiando-se no conhecimento 
produzido pelos técnicos. Com isso, pode-se afirmar que os trabalhos desse departamento têm 
a perspectiva de envolver os dois saberes: técnico-científico e sindical. 
Entende-se que esta relação foi ganhando mais espaço por meio da educação 
desenvolvida pelo DIEESE para o movimento sindical. Este Departamento informa, através 
dos canais de comunicação e documentos institucionais, que a sua atuação se dá nas áreas de 
assessoria, pesquisa e educação.  
Para a presente dissertação, o que nos importa tratar é especificamente a área de 
educação do DIEESE, as razões desta atividade e como foi sendo estruturada, tendo como 
pressuposto de que foi a partir desta atuação que a Escola DIEESE de Ciências do Trabalho 
foi criada. 
 
2.3 A atuação do DIEESE na educação  
 
Em publicação do DIEESE (2007), informa-se que a área de educação deste 
departamento surgiu nos anos 70 ao desenvolver as primeiras atividades de formação sindical, 
voltadas para dirigentes e assessores sindicais. Para melhor entendimento a respeito dessa 
atuação realizada pelo DIEESE, é importante tomar algumas considerações acerca do próprio 
significado de educação ou formação sindical. Para tanto, Manfredi (2002) denomina essa 
atividade como: 
Práticas educativas mais sistemáticas, intencionalmente programadas, como por 
exemplo os congressos de trabalhadores, cursos, seminários, palestras, etc., 
promovidos por entidades de classe ou outras organizações socioculturais, com o 
intuito de veicular projetos e propostas político-sindicais e formar quadros 
organizativos. (MANFREDI, 2002, p. 23-24) 
A autora considera ainda como educação sindical as atividades destinadas a grandes 
grupos de trabalhadores, neste caso, a formação político-ideológica promovida pela imprensa 
sindical, fazendo-se por meio de boletins ou revistas, e reforça que as práticas e experiências 
de educação e formação sindical sempre estiveram presentes na história do movimento 
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operário-sindical brasileiro, porém apresentando diferentes características em consequência 
das condições de cada época específica.  
Entendendo dessa forma a educação sindical, veremos como ela passou a fazer parte 
das atividades do DIEESE. Segundo Mendonça (2002), a educação do DIEESE intensificou-
se a partir dos temas relacionados e necessários à prática da negociação coletiva. De acordo 
com a Convenção nº 154 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, a expressão 
“negociação coletiva” abrange todas as negociações que se façam entre os representantes dos 
trabalhadores, de um lado, e de outro, os empregadores, com o objetivo de: 
Fixar as condições de trabalho e emprego; ou regular as relações entre empregadores 
e trabalhadores; ou regular as relações entre os empregadores ou suas organizações e 
uma ou várias organizações de trabalhadores, ou alcançar todos estes objetivos de 
uma só vez. (OIT, 1981) 
Considerando ainda que o inciso VI do Art. 8 da Constituição Federal do Brasil dispõe 
sobre a obrigatoriedade da participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho, 
compreende-se a importância de que os representantes sindicais estejam preparados para esta 
atuação. Para tanto, passou o DIEESE por meio de seus eventos a fornecer ao movimento 
sindical conhecimentos para subsidiar esta ação: 
(...) A partir da prática da negociação coletiva, o DIEESE passou a desenvolver 
atividades (seminários, cursos, oficinas, intercâmbios, palestras) e programas (um 
conjunto articulado de atividades) que tratam de estudar o objeto da negociação (as 
questões econômicas, sociais e políticas que compõem a agenda de uma 
negociação), o ambiente em que ocorre a negociação (os marcos institucionais, o 
sistema de relações de trabalho, a conjuntura socioeconômica, etc.) e a estratégia e 
tática nas negociações, além da conduta e comportamento dos negociadores nas 
mesas. (MENDONÇA, 2002, p. 57) 
Verifica-se que a atuação do DIEESE na educação esteve voltada para atender as 
próprias demandas do movimento sindical, com a ideia de que “o trabalhador se reconheça 
como sujeito, capacitado para negociar e intervir em questões como emprego, renda e outros 
temas relacionados ao mundo do trabalho” (DIEESE, 2007, p. 15). 
Essas demandas que subsidiaram a atuação do DIEESE em diferentes temas surgiram 
a partir de um dado contexto político e econômico. Por isso, cabe tomar as considerações de 
Rodrigues (1999) ao destacar os desafios do movimento sindical frente à crise vivenciada no 
país no final dos anos 90 e o espaço para a atividade sindical em meio às mudanças no mundo 
do trabalho: 
É importante observar que em certo sentido, nos anos 90, começou a ocorrer, em 
vários aspectos, uma mudança nas relações de trabalho. Em primeiro lugar, o 
emprego passou a ser o tema predominante da agenda sindical; em segundo lugar, os 
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temas relacionados com a flexibilização do trabalho, de modo geral, ganharam 
visibilidade. (RODRIGUES, 1999, p. 85) 
O autor expõe que naquele momento, com a organização da produção e a crise 
econômica, as empresas começaram a adotar novas políticas de redução de gastos, o que 
resultou em perdas de garantias para o trabalhador. Dessa forma, a defesa do emprego tornou-
se a principal pauta do movimento sindical e o DIEESE, por sua vez, como se pode 
depreender de seus documentos, buscou acompanhar esse processo.  
A menção de Rodrigues (1999) destacada acima corrobora com a informação 
apresentada por Mendonça (2002), que justifica a abrangência da Pesquisa de Emprego e 
Desemprego desenvolvida pelo DIEESE para outras regiões do país: 
Até meados da década de 90, a inflação e as políticas salariais prosseguiram no 
centro do debate. Entretanto, os desdobramentos da abertura econômica e da 
reestruturação produtiva em curso foram deslocando o eixo das relações de trabalho 
para o tema do emprego, em todas as suas dimensões. (MENDONÇA, 2002, p. 58) 
Diante desse cenário, o DIEESE precisou ir além da produção de dados e pesquisa 
sobre o trabalho, ou seja, não bastava naquele momento apoiar tecnicamente os sindicatos, 
mas era igualmente preciso pensar e investir na formação sindical, auxiliá-los no 
conhecimento sobre estes diferentes temas e, assim, possibilitar maior segurança em suas 
representações. 
Ao pesquisar a história do DIEESE é possível identificar que a sua criação, no ano de 
1955, esteve calcada na ideia de estruturar uma entidade que produzisse conhecimento 
partindo da realidade e da experiência da classe trabalhadora. Nesta perspectiva, encontramos 
nos documentos institucionais a expressão “universidade do trabalho”, utilizada em alguns 
momentos como um sonho idealizado pela classe trabalhadora, ou também para caracterizar o 
próprio DIEESE, como destaca Chaia (1989): 
A aplicação do conhecimento técnico à realidade conforme esta dinâmica, e o 
fornecimento de elementos para a transformação da sociedade imprimem ao 
DIEESE o caráter de uma “universidade engajada”, como algumas vezes foi 
chamado. Esse caráter está constantemente presente, como recuperação do original 
espírito de Universidade do Trabalho, que acompanha o DIEESE desde a sua 
fundação. (CHAIA, 1989, p. 166-167) 
Se por um lado a expressão “universidade do trabalho” é utilizada para qualificar a 
atuação do DIEESE, conforme destacado acima, por outro lado, verificou-se em outras 
menções que existia de fato uma ideia de constituir uma instituição de ensino superior 
especificamente voltada para os trabalhadores, a qual, no entanto, não pôde ser objetivada 
naquele momento, como se vê no seguinte trecho de um dos documentos institucionais: 
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No momento inicial, planejava-se que o “Departamento” faria parte de uma 
“Universidade” voltada para assuntos vinculados ao mundo do trabalho, logo de 
interesse sindical. A constituição desta Universidade – tarefa complexa, sobretudo 
para os trabalhadores – não se confirmou. Entretanto, desde então, uma das 
características da atuação do DIEESE tem sido a capacitação de seus dirigentes 
através de atividades formativas. (DIEESE, 2007, p. 1)  
Apesar de haver poucas menções que formalizam a ideia de constituir uma 
universidade para trabalhadores na época de criação do DIEESE, pode-se afirmar que o papel 
da educação para o trabalhador passou, ao longo dos anos, a fazer parte da trajetória do 
Departamento. 
Pesquisando sobre o DIEESE na década de 1980, identificamos outros termos 
curiosos, importantes para esta dissertação por identificarem ações de educação desenvolvida 
pelo Departamento naquela década. Em alguns documentos foi possível encontrar menção a 
Escola DIEESE, Escola do DIEESE ou ainda Escola Sindical do DIEESE. 
Tomaremos o último termo por ser o mais citado nos documentos pesquisados. A 
respeito da Escola Sindical do DIEESE, não foi possível encontrar uma caracterização 
formalizada, do que deduzimos que estas denominações eram utilizadas internamente e 
informalmente no interior do Departamento para tratar da formação sindical desenvolvida 
naquele período.  
Uma das referências encontra-se no documento institucional de 1980, que apresenta a 
denominação Escola Sindical como um projeto do departamento e do movimento sindical 
para a área de educação. A ideia de Escola Sindical seria, logo, para caracterizar um setor do 
DIEESE que desenvolvia curso de formação para as entidades sindicais. Para melhor 
entendimento sobre o surgimento da referida Escola Sindical, destacamos interessante relato 
de Silvia Maria Manfredi, apresentado em publicação do DIEESE (2007): 
O DIEESE antes de criar a sua escola sindical, organizou três seminários e 
encontros nacionais com as entidades filiadas em 80, 81 e 83 justamente para 
discutir qual seria seu papel nessa área. A partir de 84 se constituiu um grupo 
interdisciplinar: sociólogos, pedagogos, economistas. Esse grupo teve por 
atribuição, de acordo com a determinação dos encontros e seminários nacionais, 
fazer um curso de formação de formadores para a educação sindical. (DIEESE, 
2007, p. 21) 
Subtende-se deste relato que o termo Escola Sindical foi criado a partir da demanda do 
movimento sindical por qualificação. Para viabilizar essa demanda, o DIEESE reuniu 
especialistas com o conhecimento necessário a essa formação. É possível identificar ainda, em 
algumas referências, que a educação sindical do DIEESE na década de 1980 foi considerada 
como um Programa de Educação Sindical. 
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Para entender como se desenvolveu esse programa pelo DIEESE, cabe trazer algumas 
considerações a respeito da conjuntura daquele período. Voltamos a destacar o contexto de 
ditadura militar no país, as tensões que ocorriam dentro do próprio movimento sindical frente 
ao chamado “novo sindicalismo” e as várias correntes ideológicas que surgiram a partir desse 
movimento.  
Apesar do caráter intersindical do DIEESE, os desafios centravam-se no 
desenvolvimento de uma educação para o movimento sindical em meio a diferentes visões 
políticas. Ademais, mencionam-se ainda os próprios desafios institucionais do DIEESE, dada 
a sua experiência e atuação até aquele momento, como podemos verificar ainda no relato de 
Silvia Manfredi: 
(...) O DIEESE sempre teve um papel importantíssimo, mas do ponto de vista de 
consultoria econômica e de levantamento de dados, pesquisa, estatísticas e 
consultoria econômica. Agora, na área de educação, numa conjuntura com essas 
tensões a que eu me referi, ficava difícil, de repente, criar uma escola sindical no 
seio do DIEESE, que foi sempre uma entidade intersindical, com todas as 
tendências, com todas as correntes dentro.
5
 
Em consequência desse cenário, informa-se também a limitação quanto aos temas 
trabalhados na formação sindical desenvolvida pelo DIEESE: “Certas temáticas não podiam 
ser discutidas abertamente. Fazíamos todo um trabalho crítico, mas dentro de certos limites, 
porque também existia o controle sindical” (DIEESE, 2007, p. 21).  
Neste período, o DIEESE desenvolvia suas atividades de educação acompanhando o 
crescimento de outras experiências de formação sindical realizadas por grupos junto ao 
movimento operário no Brasil, como aponta Paranhos (2005): 
É importante salientar que, no período compreendido entre as décadas de 1970 e 
1980, multiplicaram-se por todo o Brasil, as experiências de formação em sindicatos 
de setores mais organizados e ativos na condução do movimento. Como no caso dos 
metalúrgicos de São Paulo (SP), de São Bernardo do Campo e Diadema (SP) de 
Santo André (SP), da baixada Santista (Santos/SP), de João Monlevade e Betim 
(MG), dos bancários de São Paulo (SP), entre outros. (PARANHOS, 2005, p. 280) 
Além dessas experiências, e a partir da fundação da CUT no ano de 1983, as Centrais 
Sindicais passaram a constituir em suas estruturas internas os seus próprios departamentos de 
educação para desenvolver formação sindical. Questionam-se aqui as razões de o movimento 
sindical demandar ao DIEESE o desenvolvimento de cursos de formação, se simultaneamente 
buscavam criar seus próprios departamentos de educação. No entanto, esta é uma questão 
para ser analisada em outros estudos. 
                                                 
5
 Projeto Memória DIEESE, disponível em: http://memoria.dieese.org.br 
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Diante desse quadro, “o DIEESE todo passou a rediscutir qual seria a função dele 
nesse processo de diversificação, de construção das centrais, dentro do movimento, que a 
escola deveria continuar com um papel diferenciado”
6
. Este papel diferenciado parece já ter 
sido discutido durante um Seminário realizado com as entidades sindicais sócias do DIEESE, 
realizado em novembro de 1983, conforme aponta Solange Bastos em relatório DIEESE 
(1984) que trata da proposta de continuidade e ampliação do programa de educação sindical. 
O documento informa que nesse Seminário discutiu-se que o papel da educação 
sindical seria auxiliar no desenvolvimento de uma consciência crítica e no incentivo da 
participação democrática dos trabalhadores, no sindicato e em toda a sociedade (DIEESE, 
1984, p. 3). 
Nesse sentido, a proposta metodológica de educação do DIEESE foi estruturada de 
modo a considerar a vivência dos trabalhadores acerca do tema proposto em cada curso de 
formação sindical, identificando, dessa forma, o referido tema no cotidiano do trabalhador. 
Sobre o desenvolvimento desses cursos e seus princípios norteadores, o relatório DIEESE 
(1981) escrito por Bastos traz ainda as seguintes informações: 
Trabalhados os conceitos, volta-se a prática do trabalhador, através de atividades a 
serem cumpridas em seus locais de trabalho, de moradia e de convivência, de 
maneira a incentivar o uso prático dos conhecimentos que estão sendo adquiridos no 
curso. Isso mostra claramente que os conteúdos do curso devem estar de acordo com 
as necessidades e interesses gerais e específicos do movimento operário-sindical e 
que a Educação Sindical deve enfatizar a relação entre os conhecimentos teóricos e 
ação sindical. (DIEESE, 1981, p. 3) 
Além dessa concepção proposta para a área de educação do DIEESE, o documento 
aponta também seus objetivos mais específicos acerca das atividades de educação sindical: 
Formar dirigentes e trabalhadores para: planejar, coordenar e dirigir atividades de 
Educação Sindical em suas respectivas entidades; desenvolver encontros e 
seminários para aprofundar temas que surgem como de interesse do movimento 
sindical; favorecer a divulgação e a troca de experiência de Educação Sindical 
levadas a efeito a partir de iniciativa das entidades sindicais; dar apoio técnico às 
entidades que já vem desenvolvendo Programas de Educação Sindical. (DIEESE, 
1984, p. 2) 
No relatório institucional do DIEESE escrito por Silvia Manfredi (1987), entende-se 
que a ânsia em desenvolver uma proposta de educação diferenciada surgiu a partir do contato 
entre técnicos do DIEESE e trabalhadores durante a realização das atividades em grupos: 
                                                 
6
 Projeto Memória DIEESE, disponível em: http://memoria.dieese.org.br 
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Através de nossa participação em trabalhos com grupos de trabalhadores, temos 
notado que nem sempre existe uma sintonia entre a teoria, ou seja, a formulação de 
concepções e princípios de educação sindical e a metodologia utilizada. Há muitas 
propostas metodológicas que repetem os velhos refrãos de uma pedagogia 
autoritária e hierarquizada, ainda que disfarçada sob o uso de técnicas participativas. 
(DIEESE, 1987, p. 1)  
De acordo com o documento, para modificar este cenário seria necessário enfrentar 
dois grandes desafios postos à educação de trabalhadores: “a crítica e superação de valores e 
atitudes da educação dominante, e a necessidade de superar algumas concepções 
metodológicas que são hegemônicas tanto na educação sindical como na escola” (DIEESE, 
1987, p. 1). Neste sentido, os técnicos do DIEESE engajados nessa proposta foram 
desenvolvendo as atividades de educação sindical buscando garantir:  
(...) aos trabalhadores, a possibilidade de serem protagonistas do processo de 
sistematização, reorganização e reelaboração do conhecimento e que possam 
caminhar para estabelecer uma nova síntese entre o chamado conhecimento 
científico e o saber que provém de sua prática coletiva. (DIEESE, 1987, p. 2). 
A partir do estudo de documentos institucionais que discorrem sobre a história de 
educação do DIEESE, identifica-se que foi com essas diretrizes que o Departamento se 
firmou na atuação na área de educação sindical. Nesse sentido, é importante destacar uma das 
informações que o relatório DIEESE (1984) traz sobre a prática desses cursos, e os desafios já 
enfrentados naquele período para a realização das atividades de educação voltadas para o 
movimento sindical:  
A Escola Sindical do DIEESE tentou, no início de suas atividades, realizar cursos 
dentro das cidades, sem prever um espaço físico que facilitasse a participação dos 
sindicalistas. Observamos que este fato dificultava bastante o trabalho. As pessoas 
chegavam atrasadas, eram requisitadas pelas suas entidades para resolver assuntos 
urgentes, se dispersavam. Resolvemos então que os cursos seriam realizados em 
locais afastados do centro, com alojamento, refeição e salas para aulas. Esta decisão 
mostrou-se acertada, facilitando o desenvolvimento das atividades. (DIEESE, 1984, 
p. 8) 
Este relato traz um interessante ponto de análise a ser desenvolvido nos próximos 
capítulos dessa dissertação, relacionado ao perfil dos alunos da primeira turma do curso de 
Ciências do Trabalho, ofertado pela Escola DIEESE. Contudo, neste momento o que cabe 
apresentar é como foi se construindo a atuação do DIEESE na área de educação até chegar à 
criação de sua Escola DIEESE de Ciências do Trabalho. Vimos que o Departamento 
desenvolveu desde o programa de formação sindical uma concepção de educação voltada 
especificamente para os trabalhadores.  
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Verifica-se que já no final dos anos 80 o termo Escola Sindical do DIEESE passou a 
não ser mais utilizado, aparecendo, portanto, outros termos, como tão-somente área de 
educação do DIEESE. Encontramos uma breve justificativa para a ausência da chamada 
Escola Sindical do DIEESE no seguinte trecho: 
Com a criação das Centrais Sindicais, o DIEESE, sensível às mudanças daquele 
momento, encerra a Escola Sindical e inicia um amplo processo de formação de 
formadores, destinado a seus técnicos visando descentralizar as atividades 
formativas. Ao mesmo tempo, dá continuidade à reflexão conceitual e metodológica 
por meio do Programa de Capacitação para a Negociação – PCN. (ESCOLA 
DIEESE, 2016, p. 6) 
 
Para avançar nesta área, o DIEESE, a partir de uma recomendação do próprio 
movimento sindical, estruturou um curso de formação mais abrangente e com uma carga 
horária mais extensa, diferente dos outros cursos de curta duração realizados pelo 
Departamento, o chamado Programa de Capacitação de Dirigentes e Assessores Sindicais – 
PCDA.  
Em relatório DIEESE (1997), informa-se que o PCDA teve origem no seminário 
denominado “Os trabalhadores e o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade”, 
realizado em 1993, momento em que em que dirigentes sindicais apontaram a seguinte 
demanda:  
O Programa de Capacitação de Dirigentes e Assessores Sindicais – PCDA é um 
projeto conjunto da Central Única dos Trabalhadores, Confederação Geral dos 
Trabalhadores, Força Sindical e DIEESE e tem por objetivo a preparação de 
dirigentes, ativistas e assessores do movimento sindical para a intervenção 
qualificada no processo de reestruturação produtiva. As recentes e profundas 
transformações no mundo do trabalho exigem de dirigentes e assessores sindicais 
uma série de novos conhecimentos, sem os quais seria impossível enfrentar os 
impactos dessas mudanças nas relações de trabalho, nas condições em que o 
trabalho é exercido, na quantidade e qualidade do emprego, nas relações entre 
empresas e países e nas formas de solidariedade entre os trabalhadores. (DIEESE, 
1997, p. 2) 
 
Ademais, o relatório menciona que o PCDA foi realizado entre os anos de 1994 e 
2013, no estado de São Paulo, tendo a coordenação e toda a parte pedagógica desenvolvida 
pelo DIEESE. O curso foi estruturado com uma carga horária total de 300 horas, dividido em 
três módulos de 84 horas cada. Tinha como participantes os dirigentes sindicais, técnicos do 
DIEESE e especialistas convidados para tratar dos temas abordados. Informa-se em 
documento de apresentação do PCDA o perfil do público esperado, entre eles, dirigentes 
sindicais à procura de especialização, dirigentes de base, formadores e assessores sindicais e 
também os próprios técnicos do DIEESE. 
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Já o corpo docente apresenta a seguinte composição: professores técnicos do DIEESE 
com pós-graduação ou especialização nos temas; professores da Academia especialistas nos 
temas; representantes do movimento sindical, empresários, membros de diferentes áreas do 
Estado; membros da sociedade civil organizada; representantes das áreas artística e cultural. 
Segundo os documentos, a proposta curricular do PCDA pautava-se pelos temas 
trabalho e desenvolvimento, de forma a atender as necessidades de ação sindical, tendo como 
referência o ponto de vista do trabalhador. A importância desse curso para o DIEESE e para o 
movimento sindical pode ser percebida no relato de Fausto Augusto Júnior, apresentado no 
Almanaque 50 anos publicado pelo Departamento: 
O PCDA foi muito intenso, um universo maior. Além da discussão sobre 
reestruturação produtiva, o grande aprendizado ocorreu com as relações que foram 
se tecendo. O PCDA fez uma coisa que está na espinha dorsal da instituição, que foi 
colocar dirigentes de tendências sindicais diferentes estudando e produzindo juntos. 
(...) Trabalhamos com dirigentes que cursaram apenas o primeiro grau e também 
com dirigentes que terminaram a universidade. Às vezes, todos no mesmo grupo. 
(DIEESE, 2007, p. 45) 
Com a experiência adquirida por meio do PCDA e das demais atividades de formação 
sindical a partir da década de 1990, assim como os gargalos percebidos nessa formação, ou 
seja, para aqueles que representam os trabalhadores, a educação foi ganhando importante 
destaque na atuação do DIEESE. Na condução de suas atividades de formação, o 
departamento passou a estruturar materiais didáticos para apoiar as atividades de educação 
sindical, os chamados kits de formação sindical, cada um composto de roteiro para a 
realização de cursos ou oficinas.  
De acordo com as referências encontradas, esse material produzido pelo DIEESE 
juntamente com o movimento sindical teve o objetivo de possibilitar que o próprio dirigente 
sindical, localizado em diferentes regiões do país, pudesse se apropriar do material e realizar 
por sua conta o processo de formação junto aos trabalhadores, de tal modo que não 
dependesse mais de um técnico do DIEESE para realizar essas atividades. 
Com essa trajetória na área de educação sindical, o DIEESE iniciou no ano de 2005 a 
discussão sobre a viabilidade de uma faculdade própria do Departamento e do movimento 
sindical voltada para o trabalhador, como veremos no tópico seguinte deste capítulo. 
Após o último PCDA, desenvolvido em 2013, todas as atividades de formação sindical 
do DIEESE, antes realizadas pela Coordenação de Educação – CEDU foram incorporadas à 
Escola DIEESE de Ciências do Trabalho, tendo em vista o início de suas atividades como 
instituição de ensino superior no ano de 2012.  
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Sendo assim, a formação sindical continua sendo desenvolvida, agora com a 
certificação da Escola DIEESE, como cursos de extensão de curta duração e longa duração. O 
PCDA, por sua vez, ganhou um novo formato e foi estruturado como pós-graduação lato 
sensu em Economia e Trabalho, ofertada pela Escola DIEESE. 
Consequentemente, como poderemos ver nos próximos tópicos desta dissertação, a 
concepção de educação do DIEESE deu origem à concepção de educação da Escola DIEESE 
de Ciências do Trabalho, que entre seus pressupostos considera que trabalhadores e 
educadores são, ao mesmo tempo, professores e aprendizes, para possibilitar uma relação 
entre o que o trabalhador traz como experiência e o novo conhecimento que lhe é apresentado. 
Cabe considerar que será esta a mesma relação entre o intelectual e o trabalhador que 
verificaremos mais a seguir, no interior da Escola DIEESE de Ciências do Trabalho; apesar 
da alteração terminológica para identificá-los respectivamente como professores e estudantes, 
trata-se da mesma proposta de educação. 
 
2.4 A necessidade de criação de uma instituição de ensino superior voltada ao aluno 
trabalhador 
O Projeto de Desenvolvimento Institucional – PDI da Escola DIEESE apresenta um 
relato detalhado de como surgiu a iniciativa para criação de uma instituição de ensino superior 
própria dos trabalhadores. No ano de 2005, em comemoração aos 50 anos do DIEESE, 
informa-se sobre o início dos debates com o movimento sindical, pois considerou-se aquele 
“o momento adequado para reavivar um sonho presente desde a sua criação” (DIEESE, 2016, 
p. 8). 
Sobre essa pretensão, encontramos mais informações no Almanaque de 50 anos do 
DIEESE. O relato do diretor técnico, Clemente Ganz Lúcio, apresentava já naquele momento 
uma visão geral daquilo que viria a se transformar em uma instituição de ensino superior 
própria do departamento: 
Faculdade é um nome fantasia, pode ser uma escola, ou universidade, ou outra coisa. 
Mas a ideia fundamental é ter um processo de formação continuada, com 
certificação de terceiro grau, e talvez, no futuro, mestrado e doutorado sobre 
questões do trabalho e políticas públicas, formar quadros, dirigentes sindicais, 
militantes, ativistas. Pessoas que queiram se formar para a vida profissional a partir 
da ótica das questões do trabalho. Seja para atuar como gestor de políticas públicas, 
seja como pesquisador, assessor. (DIEESE, 2007, p. 31) 
Nota-se, nos documentos pesquisados sobre o processo de criação da Escola DIEESE 
de Ciências do Trabalho, que alguns nomes eram utilizados para denominar a proposta de 
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instituição de ensino superior, tais como Faculdade do Movimento Sindical, Faculdade dos 
Trabalhadores, Universidade do DIEESE, Faculdade do DIEESE e, já nos registros mais 
recentes, Escola de Ciências do Trabalho. Percebeu-se ainda nestes documentos que a 
referência a essa proposta ora se fazia como faculdade dos trabalhadores, ora do movimento 
sindical.  
Na perspectiva do relato acima apresentado, informa-se que no ano de 2006 foi 
realizada uma consulta a mais de 250 entidades sindicais sócias do DIEESE com o objetivo 
de diagnosticar o que o movimento sindical pensava a respeito de um projeto de uma 
instituição de ensino superior
 
voltada especificamente para trabalhadores. Esta consulta foi 
realizada por meio de aplicação de questionário estruturado com 10 perguntas objetivas, cada 
qual com algumas opções para resposta.  
Dentre as questões apresentadas, podemos destacar aquelas que buscavam saber os 
motivos que o movimento sindical teria para pensar em uma faculdade própria; o que 
motivaria a entidade a apoiar esse projeto; as expectativas pessoais quanto à criação dessa 
instituição, e se o DIEESE teria condições para criar uma faculdade do movimento sindical.  
Além de demonstrar apoio ao projeto, a maioria dos consultados mencionou nessa 
consulta as seguintes expectativas:  
Os trabalhadores dizem, por meio da consulta, que precisam de uma escola diferente 
das existentes, que não separe fazer e pensar, devendo se distinguir pela concepção 
formativa que pratica e pelo projeto societário que busca construir (28,4%). Outra 
parte dos consultados declarou esperar que a escola possa suprir a dificuldade de 
conhecimento da realidade, da prática e do projeto político do movimento sindical 
(33,1%). A preparação de profissionais para o mercado de trabalho também é de 
interesse dos trabalhadores quando pensam uma escola de ensino superior própria 
(11%). (ESCOLA DIEESE, 2016, p. 8) 
Partindo desses resultados obtidos pela consulta feita junto às entidades sindicais 
filiadas ao DIEESE, foi realizada em 11 de junho de 2007 a primeira oficina para discussão 
do projeto de faculdade dos trabalhadores, com a participação de 26 dirigentes sindicais de 
diferentes regiões do país e de 8 técnicos do DIEESE.  
A oficina tinha como objetivos “abrir o debate sobre o Projeto de Faculdade do 
Movimento Sindical; e estabelecer diretrizes para nortear uma proposta de curso 
experimental, embrião de uma futura faculdade” (DIEESE, 2007, p. 1). Identifica-se a partir 
do relatório dessa oficina que o ponto de partida para as discussões foi a resposta da maioria 
dos dirigentes sindicais, que apontava para a necessidade de que a faculdade do movimento 
sindical fosse diferente das instituições de ensino superior já existentes.  
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Nesse sentido, solicitou-se aos participantes da oficina que expressassem suas opiniões 
acerca do modelo de faculdade existente, considerando a necessidade de conhecer o que já 
estava posto. Entre os relatos dos dirigentes sindicais registrados no documento, podemos 
destacar: 
A universidade não respeita o conhecimento que o trabalhador traz. O trabalhador é 
estimulado a largar o que ele traz das suas culturas para assimilar o que a faculdade 
vai oferecer; (...) O que se busca é o certificado a todo custo. Mas o nosso 
diferencial tem que ser a qualidade; (...) A proposta tem que ser voltada para mundo 
do trabalho (...) que seja discutida francamente e sem os vícios da academia; (...) 
Não podemos pensar a faculdade como formação sindical. (DIEESE, 2007, p. 2-5) 
Em seguida, o documento apresenta uma análise de técnicos do DIEESE a respeito 
dessas respostas dos dirigentes sindicais, sintetizando os resultados em três aspectos. O 
primeiro, é que o ensino ofertado pelas faculdades naquele momento não era desejável para os 
trabalhadores. O segundo se refere à crítica ao conhecimento produzido, que não é 
disseminado para os trabalhadores; e o último, à possibilidade de avaliar e aperfeiçoar as 
propostas de grupos que já trabalham, considerando a experiência do trabalhador. 
Outra análise das respostas dos dirigentes sindicais apresentadas no decorrer desta 
oficina é que o movimento sindical, ao considerar o DIEESE como produtor de 
conhecimento, confirma a autorização para realizar o projeto de viabilizar uma instituição de 
ensino superior voltada para trabalhadores. Informa-se também a importância de diferenciar 
esse projeto da formação sindical, uma vez que essa atividade já é realizada pelo DIEESE e 
por outras entidades.  
As falas dos dirigentes sindicais na oficina também levaram os técnicos do DIEESE a 
buscarem maneiras pelas quais a faculdade dos trabalhadores poderia se distinguir das 
existentes, como podemos verificar na seguinte análise: 
Faz parte dessa preocupação o receio de um dos dirigentes quando diz não querer 
que a faculdade transforme os dirigentes em técnicos, mas transforme o dirigente 
para o enfrentamento, ou seja, que se mantenha na militância. (..) Afinal, que 
profissionais a universidade supostamente forma e valoriza? Não será aquele que 
domina um conhecimento insuspeito por ser apolítico, partidário, técnico? (DIEESE, 
2007, p. 4) 
Além dessa oficina realizada com o movimento sindical, o DIEESE viabilizou 
também, no mesmo ano de 2006, oficinas internas com os técnicos do departamento sediados 
nos escritórios regionais dos estados de São Paulo, Porto Alegre, Bahia, Rio de Janeiro e do 
Distrito Federal.  
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A partir de um roteiro estruturado com pontos para discussão, essas oficinas foram 
realizadas com o intuito de construir ideias sobre quais deveriam ser os principais objetivos de 
uma faculdade do DIEESE para trabalhadores, as dúvidas, os riscos e recomendações, e ainda 
relatos sobre outras experiências semelhantes conhecidas pelos técnicos do DIEESE. 
Entre os principais resultados apontados nessas oficinas, os quais estão registrados no 
documento DIEESE (2006), podemos destacar aspectos apontados pelos técnicos do 
departamento para defender a criação da faculdade do movimento sindical, em especial a 
necessidade de valorizar a trajetória do trabalhador, em contraponto ao modelo de educação 
conservador existente, e a ideia de estimular o dirigente a estudar e refletir sistematicamente.  
Ademais, informa-se entre os relatos que “a escola surgiria naturalmente como parte 
do fluxo de conhecimento já produzido pelo DIEESE em suas atividades de educação, 
pesquisa e assessoria” (DIEESE, 2006a, p. 2). 
No que se refere às preocupações quanto ao projeto de faculdade ou escola do 
movimento sindical, como era então denominada a proposta, identifica-se que estavam 
permeadas por vários aspectos, tais como o risco do aluno (no caso, dirigente) abandonar o 
movimento sindical após a conclusão da faculdade; pela possível dificuldade em formar 
turmas, dada a heterogeneidade do movimento sindical; e a liberação de dirigentes sindicais 
para realizar um curso de graduação. 
Já a respeito das recomendações para viabilizar a referida proposta, destaca-se entre os 
pontos apresentados a necessidade de ofertar cursos com mensalidades abaixo do mercado e 
de que os professores, uma vez que não pertencessem ao corpo técnico do DIEESE, tivessem 
alguma preparação para dar aulas. Nesse sentido, recomendou-se ainda a importância de 
preservar a metodologia de educação do DIEESE. 
Apresentamos neste trabalho esses dados da consulta feita às entidades sindicais e aos 
técnicos do DIEESE, registrados em documentos institucionais daquele departamento, por 
considerá-los informações relevantes para melhor compreensão do ponto de partida e das 
ideias que permearam a viabilização de uma educação superior destinada aos trabalhadores, 
mais especificamente, ao movimento sindical. 
 Ressalte-se que esses dados poderão contribuir para a análise da pesquisa feita com os 
alunos da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho nos capítulos seguintes. Neste 
momento, daremos continuidade à contextualização da criação da Escola DIEESE, 
verificando em outras fontes discussões substanciais feitas a esse respeito.  
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Dessa forma, ao tratar das razões que motivaram a discussão acerca da viabilização de 
uma faculdade para o trabalhador, pensada desde a criação do DIEESE, presume-se que esta 
ideia estava alicerçada também na oportunidade do Departamento avançar no campo da 
educação, considerando a sua trajetória no desenvolvimento das atividades de formação 
sindical. 
Ao pesquisar informações a respeito de como o projeto teve início, foi possível 
encontrar registros das primeiras conversas em formato de relatórios das oficinas realizadas, 
que trataram especificamente da viabilização de uma instituição de ensino para trabalhadores. 
Um desses registros consta no documento DIEESE (2006) e indica importantes justificativas 
para a criação de uma faculdade para o trabalhador: 
Em primeiro lugar porque o conjunto de conhecimentos demandados no campo das 
relações de trabalho caracteriza-se por uma multidisciplinaridade não encontrada 
nos cursos tradicionais de terceiro grau. O bom desempenho da tarefa de 
representação nas negociações coletivas exige conhecimentos de economia, 
legislação, sociologia e política, planejamento e gestão, matemática, além do 
domínio de técnicas de negociação e de condução de reuniões. (DIEESE, 2006, p.3) 
Outras questões são apresentadas no referido documento para embasar a necessidade 
de criação de uma instituição de ensino própria dos trabalhadores. Uma dessas razões foi 
percebida durante a realização dos cursos de formação dos dirigentes sindicais pelo DIEESE.  
A área de educação do DIEESE identificou nesses espaços que muito se exige em 
matéria de conhecimento sobre o mundo do trabalho da parte de um dirigente sindical, mesmo 
que este apresente um perfil de baixa escolaridade. Informa-se ainda a limitação de tempo 
disponível para que esse trabalhador retorne a uma instituição de ensino que desenvolve uma 
educação nos moldes tradicionais. Ademais, menciona-se a necessidade de que esses 
trabalhadores tenham uma certificação válida e reconhecida dos cursos realizados.  
Postas pelo DIEESE e pelo movimento sindical as razões que justificam a criação de 
uma instituição de ensino superior com características que atendam às especificidades dos 
trabalhadores, em especial, daqueles que os representam, fazia-se necessária a viabilização 
dos recursos para financiamento deste projeto.  
Quanto a isso, os documentos que relatam a criação da Escola DIEESE evidenciam 
com clareza que esta iniciativa foi possível por meio do convênio celebrado entre o DIEESE e 
o Ministério do Trabalho e Emprego no ano 2005 “para a elaboração de uma proposta de 
institucionalização de formação continuada para trabalhadores” (DIEESE, 2006). Cabe 
ressaltar que as verbas advindas desse convênio financiam as atividades da Escola DIEESE 
até os dias atuais.  
65 
 
 
 
Com esse financiamento, e após os resultados da consulta feita ao movimento sindical 
e das primeiras oficinas realizadas dando início às discussões sobre a criação de uma 
faculdade do DIEESE, deu-se continuidade ao desenvolvimento de oficinas de trabalho no 
período de 2007 a 2010. Constata-se, portanto, que foram quatro anos de estudos e trabalho 
para o desenvolvimento conceitual e metodológico de um projeto de educação superior 
voltada para os trabalhadores.  
Apesar de identificarmos que todo o processo de criação da Escola DIEESE foi 
desenvolvido com a participação do movimento sindical, sempre presentes e cientes das 
discussões, percebe-se naturalmente a existência de um grupo formado para levar à frente esse 
projeto. Faz-se portanto essencial conhecer a composição deste grupo, pois presume-se que 
foi a partir do trabalho desses profissionais que a Escola DIEESE foi se estruturando como 
instituição de ensino superior. 
Observou-se que o grupo que dirigiu o projeto de faculdade do DIEESE compunha-se 
de profissionais do próprio departamento, em especial aqueles que já trabalhavam com 
formação sindical, entre outros técnicos que foram se incorporando para contribuir com as 
discussões sobre a viabilidade dessa proposta. No que se refere à formação do grupo, destaca-
se as áreas de Ciências Sociais e Economia, com titulações de mestrado e doutorado, ambas 
características comuns a uma parte significativa do corpo técnico do DIEESE.  
Além dos profissionais do próprio departamento, foram contratados consultores da 
área de educação para desenvolver a concepção metodológica da Escola e do curso proposto, 
e também para o atendimento das exigências do Ministério da Educação para os atos de 
credenciamento da Escola DIEESE como instituição de ensino superior.  
Identificamos já nos primeiros relatórios das oficinas realizadas para tratar da criação 
da Escola DIEESE registros de que este grupo buscou conhecer a existência de experiências 
de educação formal nacional e internacional envolvendo organização de trabalhadores. 
Considerando a importância de conhecer quais foram essas experiências observadas e 
estudadas pelo grupo de trabalho da Escola DIEESE, ateremo-nos a mencionar aqui apenas 
aquilo que foi registrado nos relatórios das oficinas. Ou seja, não temos a intenção de fazer 
uma busca aprofundada acerca das experiências existentes de educação para trabalhadores, 
mas interessa entender quais delas foram observadas e consideradas para a criação da Escola 
DIEESE naquele momento de discussão.  
Averiguou-se que uma das primeiras iniciativas deste grupo foi realizar um estudo de 
caso que observou a experiência de quatro projetos, a saber, National Labor College/AFL- 
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CIO (Estados Unidos), Faculté Ouverte de Politique Économique et Sociale (Bélgica), o 
Departamento de Ergologia da Universidade de Provence (França) e, no Brasil, o Instituto de 
Educação Josué de Castro, do MST. 
No estudo desses projetos, o grupo registrou que os pontos em comum entre eles 
estavam relacionados a “experiência anterior com formação (profissional ou sindical) de 
trabalhadores; políticas públicas voltadas para a formação continuada ou educação 
profissional; adequação dos cursos ao público prioritário; e mudança no perfil das turmas 
desde o início das experiências” (DIEESE, 2006, p. 8). 
A partir dos resultados, observou-se que o grupo, ao pensar na possibilidade de 
desenvolver a proposta de uma escola do DIEESE e do movimento sindical voltada para 
trabalhadores, registrou a necessidade de dispensar maior atenção à adequação dos cursos 
para o público visado e ainda a importância de considerar que os cursos ofertados poderiam 
sofrer mudanças em sua estrutura, visando o seu aperfeiçoamento.  
Além deste estudo de caso, outra prática metodológica proposta foi fazer, durante as 
próprias oficinas realizadas para discussão da viabilização da faculdade dos trabalhadores, um 
levantamento das experiências de educação em nível superior para trabalhadores, atendo-se 
porém ao conhecimento dos dirigentes e técnicos do DIEESE. 
Dessa forma, solicitou-se aos participantes – neste caso, dirigentes sindicais e técnicos 
do DIEESE – que apresentassem nessas oficinas experiências de ensino conhecidas por eles e 
diferentes das instituições tradicionais. Dentre as experiências mencionadas pelos 
participantes e registradas nos relatórios, destacaremos primeiramente aquelas mais voltadas 
para a formação de dirigentes e assessores sindicais. 
 Neste sentido, foram citadas as atividades desenvolvidas naquele momento pelo 
Centro de Estudos Sindicais e de Economia e Trabalho – Cesit da Universidade Estadual de 
Campinas – Unicamp, o curso de mestrado da OIT destinado a sindicalistas para estudo de 
temas globais sobre o mundo do trabalho e desafios sindicais, e as atividades de capacitação 
de trabalhadores sindicalistas da Oficina de Actividades para los Trabajadores –
ACTRAV/OIT. Fez-se também menção ao Instituto de Pesquisas e Estudos dos 
Trabalhadores – IPET em Santa Catarina, entidade mantida pela organização sindical dos 
trabalhadores que atua no desenvolvimento de cursos específicos para dirigentes sindicais. 
Já no âmbito de educação popular, foram citadas as experiências do curso Realidade 
Brasileira, iniciativa do MST, tendo como público-alvo militantes sociais do campo do 
projeto popular; a linha de pesquisa em educação popular do programa de mestrado em 
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educação da Universidade Federal da Paraíba, e o projeto Unicampo, que desenvolve cursos 
de extensão certificados pela Universidade Federal de Campo Grande, na Paraíba, destinado 
aos filhos de camponeses que tenham capacidade de liderança e potencial de disseminação 
dos conhecimentos adquiridos. 
Outra experiência citada nesta perspectiva foi o Projeto de Educação de Trabalhadores 
– PET, da Escola Sindical 7 de outubro da CUT, iniciado nos anos 90 e voltado para a 
educação de jovens e adultos, tendo como centralidade pedagógica o trabalho nos processos 
formativos do adulto trabalhador. 
Analisando essas práticas citadas por dirigentes sindicais e técnicos do DIEESE, 
verifica-se que todos os projetos são, cada qual a seu modo, permeados pela ideia de produzir 
conhecimento comprometido com a transformação social, seja por cursos mais voltados 
especificamente para o movimento sindical ou no âmbito da educação popular. Já na análise 
do grupo da Escola DIEESE a respeito dessas experiências levantadas nas oficinas de 
trabalho, destaca-se que: 
As experiências citadas foram consideradas sem possibilidade de reunir o acúmulo 
de conhecimento sobre o trabalho no Brasil. Uma faculdade do Movimento Sindical 
ampliaria e aprofundaria essas experiências do movimento sindical atuando 
sistematicamente com o conhecimento sob a ótica do trabalho. (DIEESE, 2007, p. 6) 
Com esta expectativa, acredita-se que o grupo da Escola DIEESE apropriou-se dos 
objetivos mais abrangentes das propostas de educação voltadas de alguma forma para 
trabalhadores, e que além da transformação social percebia-se o interesse em considerar nos 
cursos ofertados a realidade do trabalhador.  
Nesse sentido, os documentos institucionais conduzem para o entendimento de que o 
grupo avaliou as possibilidades apresentadas como parte do processo de desenvolver a sua 
própria concepção de educação, calcada na do DIEESE e agregando outras diretrizes 
necessárias à criação de uma instituição de ensino superior que pudesse ser um espaço onde 
fosse possível produzir conhecimento para a classe trabalhadora. 
Muitas dúvidas foram levantadas durante a realização das oficinas sobre como seria 
essa instituição de ensino. Uma delas, como se pôde observar nos relatórios, era se a 
faculdade seria criada especificamente para lideranças sindicais ou aberta a todos os 
trabalhadores.  
Outra questão debatida foi de que modo, não sendo pública, a faculdade do 
movimento sindical poderia ter uma natureza pública. As respostas a essa pergunta 
caminharam para possibilidade de que a faculdade tivesse os princípios do que é publico e da 
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política pública, o que não significava ofertar cursos gratuitos, mas sim trabalhar com gestão 
coparticipativa, que envolvesse a sociedade, o movimento sindical e o governo.  
Observou-se que, além desses princípios, o grupo à frente da proposta procurou nas 
primeiras oficinas desenvolver o projeto de uma faculdade considerando várias 
possibilidades, não se limitando aos aspectos impostos pela legislação educacional, ou seja, às 
exigências legais para criação uma instituição de ensino superior, como ressalta um dos 
integrantes do grupo na seguinte fala: “o Estado enquadra, legisla o que existe. Neste 
momento, vamos esquecer um pouco a legislação que nos constrange e nos limita e ficar 
livres para pensar o que queremos” (DIEESE, 2007, p. 12). 
Dessa forma, verifica-se que o projeto de uma instituição de ensino superior voltada 
para trabalhadores foi ganhando corpo por meio dos estudos e das discussões realizadas nas 
oficinas com a participação de representantes do movimento sindical, de técnicos do DIEESE 
e de estudiosos na área de educação.  
No período de realização dessas atividades, foi definido que seria criada uma 
faculdade aberta a todo público, porém com foco em pessoas que vivem do mundo do 
trabalho. A denominação escolhida para a instituição foi Escola de Ciências do Trabalho, por 
motivos que verificaremos no próximo capítulo ao tratar da criação do bacharelado em 
Ciências do Trabalho. 
Além da expectativa que envolvia a criação da Escola, era preciso cumprir o plano de 
trabalho referente ao projeto celebrado com o Ministério do Trabalho e Emprego para a 
liberação de recursos financeiros destinados à implementação da proposta de faculdade e de 
curso superior para trabalhadores.  
Sendo assim, no ano de 2009 iniciou-se o processo de solicitação de credenciamento 
da Escola de Ciências do Trabalho como instituição de ensino superior junto ao Ministério da 
Educação. Para auxiliar no atendimento dessa demanda, foi possível identificar a participação 
e contribuição de consultores das áreas educacionais com experiência em credenciamento de 
instituições de ensino superior e autorização de cursos.  
A este respeito, acredita-se que o grupo responsável pelo projeto da Escola tinha 
conhecimentos e domínio sobre a proposta metodológica que se desejava para a faculdade dos 
trabalhadores, mas que existia certa limitação acerca do conhecimento necessário para o 
atendimento das exigências legais do MEC. A própria atuação do DIEESE, 
predominantemente nas áreas de Ciências Sociais e Economia, pode sugerir e justificar a 
carência desse tipo de conhecimento. 
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Em 2010, a Escola de Ciências do Trabalho passou pela primeira avaliação presencial, 
com a visita da comissão do MEC para o processo de credenciamento como instituição de 
educação superior. Naquele momento, a visita foi realizada na sede provisória, localizada no 
bairro da Barra Funda, em São Paulo, conforme consta no relatório de avaliação do MEC.  
Neste mesmo relatório, os avaliadores do MEC informaram que a IES funcionaria em 
um prédio cedido gratuitamente pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
através da Portaria nº 486, de 17 de dezembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União. 
A Escola obteve nesta avaliação, numa escala de 0 a 5, o conceito 3 pelo Ministério da 
Educação. 
Após esse processo, a Escola passou por outra visita do mesmo órgão para autorização 
do curso de graduação em Ciências do Trabalho e obteve o conceito 4 na avaliação. Com a 
Escola credenciada e o curso autorizado pelo MEC, a instituição passou a se chamar Escola 
DIEESE de Ciências do Trabalho e foi inaugurada em 2012, já em sua nova sede, localizada 
na Rua Aurora, 957, no Centro de São Paulo – SP. As atividades da Escola DIEESE tiveram 
início com o ingresso da primeira turma do bacharelado em Ciências do Trabalho, que 
constitui o objeto da presente pesquisa. 
Neste capítulo buscamos apresentar uma pesquisa sobre como surgiu a Escola 
DIEESE de Ciências do Trabalho, desde a criação do DIEESE até o seu credenciamento 
como instituição de ensino superior. Para fazer esse resgate, foi necessário atermo-nos com 
mais atenção aos documentos e produções institucionais, que a cada leitura revelavam 
importantes questões que contribuirão com a análise das entrevistas,  realizadas com os alunos 
da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho, ofertado pela Escola DIEESE.  
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3. O BACHARELADO INTERDISCIPLINAR EM CIÊNCIAS DO TRABALHO 
3.1 O Surgimento do Bacharelado: contextualização histórica 
No segundo capítulo desta dissertação apresentou-se uma sucinta investigação sobre a 
criação da Escola DIEESE de Ciências do Trabalho. Na oportunidade, verificou-se que a 
criação desta instituição e a do curso de nível superior hoje denominado Bacharelado 
Interdisciplinar em Ciências do Trabalho ocorreram em um processo simultâneo.  
O caráter simultâneo da criação se deu primeiramente porque, conforme dispõe o 
Ministério da Educação, a solicitação para credenciamento como instituição de ensino 
superior deve estar acompanhada de proposta pedagógica de pelo menos um curso de 
graduação a ser ofertado pela mesma instituição, apresentado em seu projeto de 
desenvolvimento institucional.  
 Aliado a essa determinação, foi possível identificar que a ideia de construir uma 
proposta de educação voltada especificamente para trabalhadores não esteve ligada, naquele 
momento, à ideia de reproduzir qualquer curso existente, ofertado por outras instituições e já 
reconhecido pelo Ministério da Educação. Olhando para as áreas de atuação do DIEESE, 
poderia ser natural presumir que uma faculdade criada por este Departamento teria condições 
para ofertar cursos de graduação, por exemplo, em Economia e Ciências Sociais. 
 No entanto, em nenhum dos documentos pesquisados no decorrer do presente 
trabalho identificou-se essa intenção, mas sim a pretensão de partir para o novo, pois ao criar 
uma instituição de ensino para trabalhadores era necessário ofertar algo que apresentasse 
proposta de ensino diferenciada dos cursos existentes, tal como se percebera na já referida 
consulta feita aos dirigentes sindicais a respeito da viabilidade de uma proposta que 
contemplasse essa perspectiva. 
A fim de chegar nessa proposta inovadora, o Bacharelado Interdisciplinar em Ciências 
do Trabalho, como se intitula hoje o curso superior, vivenciou-se um longo processo de 
estudos e debates entre técnicos do DIEESE, dirigentes sindicais, especialistas e consultores 
no período de 2006 a 2012.  
Com o objetivo de oferecer uma melhor compreensão de todo esse processo, 
partiremos do que já foi mencionado no segundo capítulo desta dissertação sobre o convênio 
celebrado entre o DIEESE e o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE para viabilização da 
Escola DIEESE de Ciências do Trabalho. 
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Destacaremos desse convênio, ora protocolado como Convênio 
MTE/SPPE/CODEFAT Nº 075/2005, especificamente o Subprojeto 06 (seis), que 
apresentava como título a construção de proposta de institucionalização de formação 
continuada de trabalhadores em questões do mundo do trabalho, e tinha como objetivo 
destinar essa proposta para a formação universitária de dirigentes, assessores e ativistas 
sindicais.  
As atividades desse subprojeto financiaram a realização de oficinas para o 
desenvolvimento metodológico da proposta de formação universitária voltada para os 
trabalhadores, que envolvia a elaboração da concepção metodológica do projeto, o desenho do 
escopo e do currículo do curso a ser ofertado.  
Para tanto, os relatórios dessas atividades eram considerados como produtos desse 
subprojeto, e precisavam atender aos prazos estipulados no cronograma do plano de trabalho 
referente ao convênio com o MTE. Acredita-se que o desejo de construir uma faculdade para 
os trabalhadores, especialmente para o movimento sindical, e a necessidade de cumprir os 
prazos do referido projeto impulsionaram a concretização da Escola DIEESE e do curso de 
Ciências do Trabalho. 
Será sobre o desenvolvimento dessas oficinas, e também de outras atividades 
realizadas a partir do ano de 2007, logo após a consulta feita ao movimento sindical e aos 
técnicos do DIEESE a respeito da proposta de faculdade do trabalhador, que nos deteremos a 
seguir, para investigar como se deu a criação do curso de Ciências do Trabalho.  
Analisando os registros dessas atividades foi possível encontrar interessantes reflexões 
dos profissionais do DIEESE que estavam à frente do projeto a respeito das concepções de 
educação e da definição de currículo, entendendo que estes temas foram tomados como ponto 
de partida para a estruturação de um curso de ensino superior. 
 Cabe destacar dois desses profissionais: Suzanna Sochaczewski e Marlene 
Goldenstein, que aparecem nos relatórios conduzindo o processo de criação do curso, como 
veremos em alguns trechos a serem apresentados neste tópico.  
Verifica-se que as reflexões foram pautadas por referenciais teóricos, com a intenção 
de dialogar com a proposta em construção. Dessa forma, o currículo foi um dos primeiros 
temas a ser analisado e exposto do ponto de vista conceitual, como faz Goldenstein: 
“Currículo” vem da palavra latina “curriculum” que quer dizer pista de corrida. A 
ideia é que percorrendo essa pista de corrida, que é o currículo, acabamos nos 
tornando quem somos. Um currículo procura definir o que deve ser ensinado na 
escola, para formar as pessoas que vão percorrer aquela pista. (DIEESE, 2007a, p. 2) 
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A partir desta definição, além de considerar as contribuições marxistas, as reflexões 
fizeram referências às teorias críticas, de modo a justificar que o currículo foi concebido para 
formação em massa de trabalhadores num processo industrial e administrativo. Nesse sentido, 
o currículo é considerado como um espaço de poder, ao reproduzir as estruturas sociais e 
transmitir a ideologia dominante.  
Com a intenção de dialogar com essas reflexões expostas no momento em que se deu 
início ao desenvolvimento de um curso superior novo e próprio para trabalhadores, podemos 
destacar a menção que faz Mészáros sobre a educação na ótica do sistema capitalista:  
A educação, que poderia ser uma alavanca essencial para a mudança, tornou-se 
instrumento daqueles estigmas da sociedade capitalista: “fornecer os conhecimentos 
e o pessoal necessário à maquinaria produtiva em expansão do sistema capitalista, 
mas também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses 
dominantes”. (MÉSZÁROS, 2005, p. 15) 
Considerando ser este o tipo de educação que mais proliferou na sociedade atual, 
Mészaros (2005) apresenta uma interessante questão ao defender a necessidade de instituir 
uma mudança radical na estrutura da educação que possa ir além do capital: 
Será o conhecimento o elemento necessário para transformar em realidade o ideal da 
emancipação humana, em conjunto com uma firme determinação e dedicação dos 
indivíduos para alcançar, de maneira bem-sucedida, a auto-emancipação da 
humanidade, apesar de todas as adversidades, ou será, pelo contrário, a adoção pelos 
indivíduos, em particular, de modos de comportamento que apenas favorecem a 
concretização dos objetivos reificados do capital? (MÉSZAROS, 2005, p. 47-48) 
De acordo com o autor, a resposta para sua questão sobre o que é necessário para a 
emancipação humana está relacionada com consciência e filtragem daquilo que se aprende, e 
ainda com a construção de uma concepção de educação tão ampla que seja capaz de 
proporcionar meios para pressionar o rompimento da lógica do capital.  
Nesse sentido, Goldenstein, no desenvolvimento metodológico da proposta de 
educação para trabalhadores, enfatiza que as teorias críticas são importantes para 
compreender os processos pelos quais o ser humano se torna quem ele é, pois assim será 
possível lutar pela defesa de um currículo crítico que possibilite ao sujeito tornar-se 
emancipado e libertado, em oposição ao currículo tradicional, tal qual está posto hoje no 
sistema educacional:  
O currículo tradicional é linear, sequencial, estático, disciplinar e segmentado, 
incompatível com esse mundo de hoje, inclusive com o modelo fabril, não 
prescritivo, de incertezas, que valoriza a capacidade de improvisação e a habilidade 
de lidar com o risco. (DIEESE, 2007a, p. 2) 
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Percebe-se que esta crítica ao currículo dito tradicional está embasada também no 
pensamento de Paulo Freire que trata da emancipação dos educandos, da importância de 
diálogo entre os conhecimentos por meio de ações coletivas e de uma educação popular 
voltada para a construção da cidadania. Nessa perspectiva, a crítica dá-se ao observar o 
tecnicismo no processo de ensino-aprendizagem: 
É típico de certo discurso neoliberal, também às vezes chamado de pós-moderno, 
mas de uma pós-modernidade reacionária, para a qual, o que importa é o ensino 
puramente técnico, é a transmissão de um conjunto x de conhecimentos necessários 
às classes populares para a sua sobrevivência. Mais do que uma postura 
politicamente conservadora, esta é uma posição epistemologicamente insustentável e 
que ainda fere a natureza mesma do ser humano, “programado para aprender”, algo 
mais sério e profundo do que adestrar-se. (FREIRE, 2001, p. 52) 
Acredita-se que este pensamento de Paulo Freire esteve presente no DIEESE desde a 
construção da sua concepção de educação, tratada no capítulo anterior, e que passou a fazer 
parte também da proposta de criação da Escola DIEESE e do curso de Ciências do Trabalho. 
 Dessa forma, e considerando o contexto relatado, as conversas para viabilizar esta 
proposta pautaram-se primeiramente pela crítica do currículo de ensino existente, como faz 
Goldenstein (2007) ao retomar as respostas dos dirigentes sindicais na consulta realizada em 
2006 sobre uma faculdade dos trabalhadores. Ali, a técnica questiona o fato de os dirigentes 
sindicais terem expressado, nessa consulta, o desejo de um curso superior que se diferenciasse 
daqueles ofertados por outras instituições, de modo a atender as necessidades dos 
trabalhadores, mas de haverem também levantado questões que remetem a suas próprias 
ideias permeadas pela educação tradicional:  
Alguns dirigentes mencionam a necessidade de um currículo da faculdade, dentro de 
uma visão emancipatória e libertadora mas falam em grade curricular. A ideia de 
grade curricular anula o sujeito e não realiza esse projeto emancipatório. Outros 
mencionam a lista de conteúdos como definidora de uma faculdade que interessa ao 
trabalhador. (DIEESE, 2007b, p. 2) 
Verifica-se, portanto, que o currículo foi uma das principais preocupações iniciais no 
desenvolvimento da proposta de um curso superior voltado para a classe trabalhadora, 
conforme se expressa no relato de Sochaczewski: 
Tratar da concepção formativa envolve tratar do currículo, que deve ser um dos 
produtos do projeto faculdade. Qual a nossa concepção de currículo se desejamos 
uma faculdade que não reproduza o tradicional e o existente? Qual a relação de 
currículo e formação de trabalhadores? (DIEESE, 2007b, p. 2-3) 
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Além das indagações sobre o currículo, outras questões eram levantadas tendo em 
vista as incertezas geradas na construção de algo novo. Voltou-se a tratar da ideia que os 
dirigentes sindicais tinham a respeito da formação:  
Estamos considerando que os consultados constituem uma elite do Movimento 
Sindical. E vimos que a visão que a maioria tem do que seja a formação superior e a 
formação básica – está absolutamente dentro do já instituído. (...) Devemos pensar 
nisso mais profundamente porque esse fato envolve a preparação das oficinas. Como 
abordar essas questões e ampliar a visão de quem ainda não vê além do já instituído? 
(DIEESE, 2007c, p. 3) 
A partir dessas conversas e considerando os resultados da primeira consulta feita aos 
dirigentes e técnicos do DIEESE no ano de 2006 para diagnosticar o que se pensava a respeito 
de uma faculdade do movimento sindical, foram organizadas oficinas de trabalho com a 
participação de dirigentes sindicais e técnicos do DIEESE para desenvolver propostas que 
viabilizassem a abertura da faculdade e a oferta do curso desejado. 
 Por meio dos relatórios dessas oficinas, identifica-se a constituição de grupos que 
pensaram e desenvolveram propostas de cursos experimentais, levando em conta algumas 
questões colocadas pelos profissionais que conduziram as atividades. As propostas de cursos 
foram elaboradas respondendo a um roteiro de questões que tratavam, basicamente, de 
duração quais seriam os objetivos do curso e a produção de conhecimento, como as pessoas 
seriam formadas, duração e público-alvo. 
Perceberam-se, no momento de construção das primeiras propostas, algumas ideias 
desconexas a respeito da estruturação de cursos, devido à própria falta de clareza que se tinha 
sobre o que deveria ser criado. No entanto, é possível afirmar que todos os grupos tinham uma 
mesma perspectiva em suas propostas, a saber: rever o que é a formação do trabalhador, por 
quais motivos deve ou não mudar e, a partir disso, tratar da produção do conhecimento para 
trabalhadores. A partir das atividades desses grupos de trabalho, houve a apresentação de 
propostas de cursos. 
O primeiro grupo propôs um curso que refletisse o lugar do sindicato na sociedade 
atual. O segundo grupo pensou em um curso que partisse dos valores da classe trabalhadora, 
tanto os existentes quantos os desejáveis. O terceiro grupo desenvolveu um curso intitulado 
“trabalho: saber, poder, ação política”, e o quarto grupo, por sua vez, propôs o curso “os 
trabalhadores e a política”. 
É importante, nesse momento, atermo-nos aqui a alguns relatos desses grupos que 
evidenciam o desenvolvimento das propostas de cursos voltados para a classe trabalhadora, 
pois são de grande auxílio na compreensão de como o curso de Ciências do Trabalho foi 
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estruturado e, ainda, para que seja possível fazer alguma relação entre as primeiras propostas 
que foram concebidas e o atual projeto pedagógico.  
Os registros das oficinas mostram que os grupos propuseram cursos tendo como 
centralidade o trabalho na sociedade e como principais eixos a socialização do conhecimento 
humano e dos valores na perspectiva da classe trabalhadora, com vistas à transformação da 
própria sociedade e à negação do processo de transmissão do conhecimento. Em uma das 
propostas, relativa ao GT 4, apareceu uma interessante menção a respeito das necessidades 
existentes que podem gerar a criação de um curso nessa perspectiva, conforme transcrição 
seguinte:  “O curso nasce da necessidade, se eu perceber que existe um conjunto de 
necessidades que são individuais e coletivas, ele tem que partir disso, de necessidades reais e 
concretas, porque senão de novo, ele simula, não busca o concreto.” (DIEESE, 2007, p. 17). 
Para dialogar com este aspecto, colhido a partir do relato mencionado, podemos citar 
Leontiev (1978), que sustenta em seus estudos que a atividade social do homem pode se 
transformar em função de suas necessidades: 
Pela sua atividade, os homens não fazem senão adaptar-se à natureza. Eles 
modificam-na em função do desenvolvimento de suas necessidades. Criam os 
objetos que devem satisfazer as suas necessidades e igualmente os meios de 
produção desses objetos, dos instrumentos às máquinas mais complexas. (...) Os 
progressos realizados na produção de bens materiais são acompanhados pelo 
desenvolvimento da cultura dos homens; o seu conhecimento do mundo circundante 
e deles mesmos enriquece-se, desenvolvem-se a ciência e a arte. (LEONTIEV, 1978, 
p. 263) 
É possível relacionar a afirmação do autor ao relato do grupo sobre a necessidade de 
criação e oferta de um curso que considerasse o desenvolvimento da cultura do ser humano. 
Além disso, a ideia pressupõe uma expectativa de se diferenciar dos demais cursos de 
graduação ofertados, pois estes desenvolveriam uma proposta de ensino tradicional, calcada 
apenas na transmissão de conhecimento. 
Sobre o conhecimento a ser considerado nos cursos propostos nas oficinas, 
identificamos nos registros outra importante questão apresentada pelo GT 2 e destacada a 
seguir: 
Parece que tudo o que é construído numa perspectiva alternativa ou numa 
perspectiva de visão dos trabalhadores ou das trabalhadoras, parece que não tem 
valor de conhecimento, então é negar essa perspectiva e ter um espaço onde todos 
esses conhecimentos afloram, onde todas as formas de saber aflorem; o 
conhecimento como expressão da liberdade, da autonomia e da transformação. 
Superação dos valores do capitalismo. (DIEESE, 2007d, p. 5)  
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A visão de que a vivência do trabalhador não é considerada como um conhecimento 
formal já foi mencionada no capítulo anterior, no momento em que se tratou da criação do 
DIEESE e da sua concepção de educação. Ao verificar que este mesmo pensamento aparece 
também no desenvolvimento de propostas de curso para os trabalhadores, acredita-se na 
necessidade de aprofundar um pouco mais esta questão, tomando como base o estudo de 
Kuenzer (1991) sobre a relação educação e trabalho.  
Kuenzer (1991) traz à luz a divisão existente na sociedade capitalista entre 
trabalhadores intelectuais e trabalhadores manuais, sendo a escola a instituição reprodutora do 
capital nessa separação de saberes. Esta situação resulta, segundo a autora, numa 
desvantagem dos trabalhadores que possuem a experiência prática do trabalho em relação 
àqueles que possuem um saber mais teórico: 
A classe trabalhadora, por sua vez, mesmo que participe do processo de produção do 
conhecimento através da sua prática cotidiana, fica em desvantagem a partir do 
momento em que, historicamente, não tem tido acesso aos instrumentos teórico-
metodológicos que lhe permitiriam a sistematização de um saber articulado ao seu 
projeto hegemônico. (KUENZER, 1991, p. 22) 
A autora defende que no Brasil essa desigualdade entre os saberes está relacionada 
diretamente à limitação do acesso da classe trabalhadora à produção social do conhecimento, 
devido à especificidade do próprio sistema de ensino, que seleciona e exclui.  
Nesse sentido, há uma tentativa de entender por que razão o saber do trabalhador não 
tem valor de conhecimento, como vemos na afirmação de que “os excluídos do sistema de 
ensino aprendem na prática o fazer, sem a compreensão dos princípios teórico-metodológicos 
que o regem, ou seja, aprendem prática sem teoria” (KUENZER, 1991, p. 17). 
Mas se faltam princípios teóricos na formação dos saberes dos trabalhadores, podemos 
perguntar, então, qual é então o conhecimento que eles possuem? Entende-se que esteja 
diretamente relacionado à prática, à experiência concreta do seu cotidiano no trabalho e nas 
relações sociais: 
O ponto de partida para a produção do conhecimento, portanto, são os homens em 
sua atividade prática, ou seja, em seu trabalho, compreendido como todas as formas 
de atividade humana através das quais o homem apreende, compreende e transforma 
as circunstâncias ao mesmo tempo que é transformado por elas. Desta forma, o 
trabalho é a categoria que se constitui no fundamento do processo de elaboração do 
conhecimento. (KUNZER, 1991, p. 21) 
No entanto, este tipo de conhecimento adquirido na própria atividade humana carece 
de bases teóricas que possibilitem sua estruturação à maneira tradicionalmente reconhecida 
como válida, como aponta Kuenzer (1991): 
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Assim, o trabalhador vai elaborando um saber eminentemente prático, fruto de suas 
experiências empíricas, que, sendo parciais em função da divisão técnica do 
trabalho, originam um saber igualmente parcial e fragmentado. Por outro lado, a 
medida em que esse trabalhador não tem acesso à escola, e portanto aos princípios 
teóricos e metológicos que explicam a sua prática, o saber por ele produzido reveste-
se de reduzido nível de sistematização teórica, permancendo ao nível do senso 
comum. (KUENZER, 1991, p. 16) 
A partir desses pressupostos, e das considerações apresentadas, voltamos a destacar 
alguns pontos levantados durante as oficinas de trabalho para a apresentação de propostas de 
curso a ser ofertado pela Escola DIEESE, que naquele momento ainda se denominava como 
faculdade dos trabalhadores.  
A partir de questão apresentada pelo GT 3, conforme transcrição abaixo, volta-se à 
preocupação com o tema currículo do curso (já apontando nas primeiras conversas registradas 
por Goldeinstein e Sochaczewski e mencionadas neste tópico): 
Não é que não tenha currículo, tem currículo, mas ele não é montado previamente 
(...) A diferença está em não ter um currículo pré-determinado, você vai construindo 
com sujeitos à medida que eles vão apontando caminhos, essa é a ideia. Pra ser 
formador nesse programa, a pessoa teria que ter uma formação política sólida para 
navegar nesses temas e aceitar os desafios postos pelos educandos e navegar com 
eles. (DIEESE, 2007d, p. 13)  
Dessa forma, retoma-se também a proposta de desenvolver um curso experimental que 
apresentasse possibilidade de construir o currículo coletivamente entre alunos e professores, 
bem como a necessidade de estruturar um currículo diferente do que já está instituído. Nesse 
sentido, Kuenzer (1991) aponta que os currículos demonstram a divisão entre a teoria e 
prática que o próprio sistema de ensino induz: 
A mesma ruptura entre o pensar e o fazer se expressa nos currículos que compõem 
as propostas pedagógicas tanto dos cursos regulares do Sistema de Ensino quanto 
dos cursos de treinamento do Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra. Isso 
se dá através da divisão do currículo em duas partes: uma de educação geral, (...) e 
outra, de formação especial, em que privilegia o aprendizado de formas 
operacionais, ou seja, os currículos reproduzem a divisão de trabalho sob a forma da 
clássica dicotomia entre o saber humanista e saber técnico. (KUENZER, 1991, p. 
18) 
O pensamento da autora corrobora a ideia de desenvolver uma nova proposta de curso 
e currículo, desta vez, voltado especificamente para trabalhadores. Olhando para a experiência 
do bacharelado em Ciências do Trabalho, foi possível identificar que, até se chegar ao 
processo de reconhecimento formal desse curso de graduação pelo Ministério da Educação, o 
objetivo de construir um currículo coletivamente, tal como sugerido pelo grupo 3, foi de fato 
considerado e conduzido pelos profissionais que levaram à frente o desenvolvimento do 
curso.  
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Nesse sentido, a proposta foi informada com clareza aos alunos da primeira turma já 
na realização do processo seletivo, ou seja, foi-lhes dito que eles participariam da construção 
do curso de Ciências do Trabalho. Assim, a matriz curricular do curso foi estruturada com a 
possibilidade de alterações em seu desenvolvimento, configurando um curso de caráter 
experimental, como veremos no tópico seguinte ao tratar do projeto pedagógico.  
No entanto, durante a preparação do processo formal de reconhecimento do curso de 
Ciências do Trabalho pelo MEC, antes da conclusão do curso pela primeira turma, como 
preceitua a legislação educacional, verificou-se a inviabilidade dessa proposta diante das 
exigências daquele órgão para reconhecer um curso de ensino superior pois, nos termos da 
legislação educacional, uma vez reconhecido um curso com uma determinada matriz 
curricular, são permitidas poucas alterações. 
A este respeito, podemos sugerir dois aspectos: o primeiro diz respeito à visão que se 
tinha no momento em que se desenvolveu a concepção metodológica do curso de Ciências do 
Trabalho quanto à construção do currículo e à livre escolha das disciplinas, como aparece nas 
primeiras propostas dos grupos de trabalho: 
A gente também definiria um conteúdo formativo dos primeiros 6 meses, uma parte 
que fosse comum a todos, mas escolhida pelo grupo. O próprio grupo ia definir o 
objeto de estudo, e quais as disciplinas necessárias para aquele grupo estudar. 
(DIEESE, 2007f, p. 16) 
Contudo, a expectativa de realizar o projeto nessa perspectiva e com esse grau de 
inovação pode ter deixado um pouco de lado os aspectos legais e administrativos necessários 
à autorização de um curso de ensino superior pelo MEC. Aparece nesse ponto um segundo 
aspecto que podemos levantar no presente trabalho: mesmo que se tente fazer um projeto 
novo no âmbito da educação, com a proposta de construí-lo coletivamente, esbarra-se nos 
entraves do próprio sistema de ensino, que orienta, de diversas formas, que as instituições 
observem o modelo de currículo tradicional. 
De acordo com Kuenzer (1991, p. 56), “a educação do trabalhador constitui-se em um 
imenso espaço vazio que não tem sido assumido efetivamente nem pelo Sistema de Ensino, 
nem pelo Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra”. De todo modo, analisando as 
primeiras ideias sugeridas pelos grupos de estudo nas oficinas de trabalho, verifica-se a 
preocupação com o processo formativo do estudante, como apontou o GT 4: 
Não seria utilizada apenas uma metodologia, seriam várias de acordo com cada 
momento daquele processo formativo. (...) necessário que tivesse uma tutoria com 
uma preocupação individual e também coletiva. A gente acha que esses formandos 
79 
 
 
 
eles teriam que ter uma pessoa acompanhando o desenvolvimento dele e se 
preocupando com ele, se precisa de um curso adicional. (DIEESE, 2007f, p. 15) 
Ao comparar essas ideias iniciais com o atual projeto pedagógico do curso de Ciências 
do Trabalho, que veremos no próximo tópico, é possível perceber que estas preocupações 
foram se adaptando, porém seguem presentes na proposta formativa do curso, conforme 
descritas no referido documento.  
No que se refere à questão acima mencionada pelo GT 4, podemos destacar a 
disciplina intitulada Atividade Programada de Pesquisa, que acompanha os estudantes na 
orientação das pesquisas para o trabalho de conclusão de curso desde o primeiro até o último 
semestre.  
O GT 4 mencionou, ainda, uma expectativa de que o curso sendo proposto naquele 
momento pudesse acolher pessoas de diversos níveis de escolaridade, “do analfabeto ao pós-
graduando” (DIEESE, 2007, p. 17). Ao apresentar o perfil esperado dos alunos da primeira 
turma do curso de Ciências do Trabalho verificamos, portanto, a heterogeneidade no que diz 
respeito à escolaridade dos alunos e aos diferentes níveis de formação que se esperava 
encontrar.  
Quanto ao público-alvo, todos os grupos participantes das oficinas, sem exceção, 
indicaram que os cursos deveriam ser voltados especificamente para trabalhadores do 
movimento sindical. Alguns grupos enfatizaram que o público-alvo dos cursos seria 
propriamente alunos ligados ao cargo de dirigentes sindicais, e outros grupos, por sua vez, 
abriram a possibilidade de oferta de cursos a um público mais amplo, incluindo, por exemplo, 
militantes de movimentos sociais, porém sempre com foco no movimento sindical.  
Acolhidas e analisadas as propostas apresentadas nas oficinas do período 
compreendido entre os anos de 2007 e 2009, chamou-se ali atenção para a necessidade de 
uma releitura do modelo de educação existente, considerando que a estrutura do movimento 
sindical também o reproduz e que o projeto da Escola DIEESE desejava a um tempo nele se 
inserir e provocar modificações.  
Dessa forma, as propostas geradas nas oficinas forneceram a base para a estruturação 
do curso que seria ofertado pela Escola DIEESE. Verifica-se a partir deste momento que as 
ideias já se apresentavam de forma mais organizada, como se vê nos primeiros títulos 
sugeridos para o curso que então se propunha – por exemplo, “Trabalhadores, Política e 
Desenvolvimento” e, posteriormente, “Trabalho: arte e cultura”. 
No ano de 2009 passa-se a encontrar nos relatórios o nome Escola DIEESE de 
Ciências do Trabalho. Apesar de não termos podido identificar registros que expliquem 
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detalhadamente como este nome surgiu, sabe-se que, na realização de pesquisas durante o 
projeto da Escola DIEESE, chegou ao conhecimento do grupo que levava à frente esta 
empreitada que o termo “Ciências do Trabalho” era empregado em uma instituição localizada 
na cidade de Lisboa, em Portugal. 
Trata-se do Instituto Superior em Ciências do Trabalho e da Empresa – Instituto 
Universitário de Lisboa, criado na década de 1970, que oferta cursos de graduação na área de 
humanidades, tais como Sociologia, Antropologia, Economia e Ciência Política, e ainda 
cursos de pós-graduação. Dentre eles está o mestrado em Ciências do Trabalho e Relações 
Laborais que, de acordo com informações disponíveis na página eletrônica desta instituição 
de ensino, está centrado na formação acadêmica capaz de responder às necessidades do 
mercado de trabalho. A Instituição declara que o curso possui caráter interdisciplinar, tendo 
como eixos de estudo a Sociologia, Direito e Economia do Trabalho e do Emprego. No que se 
refere aos objetivos, este curso de pós-graduação relata a formação de especialistas para a 
investigação, assessoria ou intervenção no campo do trabalho. 
Veremos no próximo tópico que, além do título de Ciências do Trabalho, foram 
apropriadas também algumas ideias gerais do curso, mas devidamente adaptadas ao projeto 
que estava sendo construído. Dessa forma, a instituição que antes fora nomeada como 
faculdade dos trabalhadores e faculdade do movimento sindical passou a se chamar, então, 
Escola de Ciências do Trabalho.  
A partir desse nome, foi definido que o curso a ser ofertado seria um bacharelado, 
denominado naquele momento Bacharelado Interdisciplinar em Trabalho e Sociedade. Com 
um curso mais estruturado, com foco no trabalho, a proposta voltava-se agora para o 
desenvolvimento de temas relacionados à identidade de classe, à história da luta dos 
trabalhadores e ao lugar do sindicato na sociedade atual.  
Quanto à metodologia que deveria ser adotada, o curso apresentava a ideia de 
interdisciplinaridade, considerado especialmente a perspectiva da classe trabalhadora no 
processo de produção do conhecimento, ou seja, trabalhando com a mediação entre o 
conhecimento socialmente acumulado e o conhecimento dos estudantes.  
Após a proposta do título Trabalho e Sociedade, o termo Ciências do Trabalho foi 
apropriado também para o nome do curso de graduação ofertado pela Escola DIEESE, que 
passou a se intitular Bacharelado Interdisciplinar em Ciências do Trabalho. 
Verificaremos no próximo tópico que a mesma perspectiva de produção de 
conhecimento foi considerada na elaboração do projeto pedagógico do curso de Ciências do 
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Trabalho. No ano de 2012 o curso foi autorizado formalmente a funcionar, nos termos da 
legislação educacional, pelo Ministério da Educação, e no ano de 2014 obteve o seu 
reconhecimento pelo mesmo órgão.  
 
3.2 O Projeto Pedagógico do Bacharelado 
De acordo com o decreto federal nº. 5.773, de 09 de maio de 2006, para que ocorra a 
oferta de um curso de graduação é necessário que a instituição de ensino apresente um projeto 
pedagógico em que detalhe a proposta metodológica, os objetivos, a estrutura curricular e o 
processo de avaliação dos alunos, entre outros pontos. Veremos, portanto, neste tópico, como 
está estruturado o curso de Ciências do Trabalho, a partir do seu projeto pedagógico, cuja 
última atualização se deu no ano de 2013.  
Nas primeiras páginas do Projeto Pedagógico do Curso de Ciências do Trabalho 
(PPC), a Escola DIEESE faz um resgate histórico a respeito do processo de desenvolvimento 
do curso, desde a criação do DIEESE, na década de 1950, até a consulta feita ao movimento 
sindical sobre a viabilidade de uma escola para trabalhadores, bem como os estudos 
realizados para a autorização e oferta do curso, o que confirma as informações que temos 
apresentado até aqui: 
O Projeto Pedagógico do Curso de Ciências do Trabalho é resultado de um processo 
iniciado com uma consulta a entidades do movimento sindical sócias do DIEESE, 
em 2006, e das atividades de estudo, sistematização e elaboração realizadas nos dois 
anos seguintes com representantes do movimento sindical e técnicos do DIEESE. 
(ESCOLA DIEESE, 2013, p. 4) 
Após esta apresentação, o documento enfatiza que se trata de um curso de caráter 
experimental dada a especificidade de uma escola voltada para os trabalhadores. Em 
consonância com o pensado desde a apresentação das primeiras propostas de curso superior 
para a classe trabalhadora, o PPC informa que “trabalho é o objeto de conhecimento a ser 
estudado, sob diferentes perspectivas teóricas e metodológicas” (2013, p. 5).  
A partir disso, justifica as razões de considerar o trabalho como objeto de 
conhecimento e a proposta de estudar Ciências do Trabalho. Para tanto, o texto toma por base 
a teoria histórico-social para explicar que “o conhecimento científico resulta de uma produção 
histórica, ou seja, é socialmente produzido por sujeitos socialmente determinados”. Nesse 
sentido, o PPC faz referência a alguns teóricos que tratam da mesma perspectiva:  
Considera que não é possível separar a produção de ideias das condições sociais e 
históricas nas quais elas foram produzidas, uma vez que o conhecimento não 
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depende apenas da realidade a ser conhecida, depende também de quem é o homem 
que conhece (...) (SCHAFF,1964, apud ESCOLA DIEESE, 2013, p. 6) 
Com este enfoque, é possível relacionarmos o PPC às ideias de Alexis Leontiev e a 
sua análise da natureza sócio-histórica do psiquismo humano à luz da teoria marxista do 
desenvolvimento social. O autor considera o trabalho como atividade humana fundamental, 
sendo que é por meio desta atividade que os homens adquirem e transmitem conhecimentos às 
gerações seguintes: 
Esta forma particular de fixação e de transmissão às gerações seguintes das 
aquisições da evolução deve o seu aparecimento ao fato, diferentemente dos 
animais, de os homens terem uma atividade criadora e produtiva. É antes de mais 
nada, o caso da atividade humana fundamental: o trabalho. (LEONTIEV, 1978, p. 3) 
De acordo com Leontiev (1978), essa atividade humana se dá pelo processo de 
apropriação, por parte dos indivíduos, das aquisições do desenvolvimento histórico e do 
processo de formação das faculdades específicas do homem.  
Tratando dessa teoria no âmbito das relações de educação e trabalho, podemos citar, 
uma vez mais, Kuenzer (1991, p.22), para quem “a escola é apenas uma parte, e não a mais 
importante, neste conjunto de relações responsáveis pela produção e distribuição do 
conhecimento”.  
Entretanto, ao mesmo tempo em que a autora sustenta que a escola é somente um dos 
componentes no processo de produção de conhecimento, menciona que é aquele o único 
espaço onde os trabalhadores podem distribuir o saber socialmente produzido, transformando-
o em teoria. Com esse pensamento, Kuenzer (1991) sai em defesa de novas formas de 
educação que considerem esse saber socialmente produzido: 
Para esse contingente, a única alternativa de apropriação do saber sobre o trabalho, 
de forma sistematizada e em sua dimensão de totalidade é a escola, apesar dos seus 
limites. Configura-se, deste modo, a necessidade premente de se propor formas de 
educação para o imenso contingente de trabalhadores que já forma ou estão sendo 
absorvidos pelo processo produtivo, bem como daqueles que sequer conseguem nele 
ingressar. (KUENZER, 1991. p 17) 
A afirmação da autora parece coadunar, a princípio, com a proposta que foi se 
desenhando para o curso de Ciências do Trabalho, como vimos até aqui, ao considerar a ideia 
de que o trabalhador tem um conhecimento prático, próprio da sua vivência, mas que existe 
igualmente uma necessidade de formalizar teoricamente esse conhecimento, e finalmente que 
isso se dá a partir de um ambiente escolar. 
 Trazendo esta concepção para o sistema educacional, a referida autora destaca “a falta 
de clareza teórica sobre como e onde se dá a educação para o trabalho, e qual o papel que 
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cabe à escola, a partir da ótica dos trabalhadores” (KUEZER, 1991, p. 18). É possível notar, 
portanto, que o PPC de Ciências do Trabalho apresenta, em vários momentos de seu texto, a 
ideia de considerar esta ótica do trabalhador: 
A “Ciência” do Trabalho considera, portanto, além do saber que se origina da 
experiência do trabalhador, um conjunto de saberes que visam a construção de um 
método de pesquisa e um conhecimento socialmente acumulado. Não se trata de 
fazer um curso sobre, mas de fazer um curso em que a pesquisa do Trabalho é 
realizada por estudantes e docentes e o conhecimento produzido a partir de suas 
experiências e de suas indagações. (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 6) 
Entende-se, a partir da leitura do PPC, que para explicar a existência de um curso até 
aquele momento nunca ofertado no país é proposto um novo campo de conhecimento, 
denominado Ciências do Trabalho, que de acordo com o documento será constituído pelos 
estudos realizados na Escola DIEESE.  
Nota-se no PPC a preocupação de que o leitor e os destinatários do documento 
compreendam que o curso é experimental e que o objetivo não é definir Ciências do Trabalho, 
mas construir o seu entendimento: 
Ciências do Trabalho é um campo de conhecimento a ser constituído porque não 
existe em sua especificidade epistemológica e metodológica. A especificidade e 
originalidade do conhecimento, a ser socialmente produzido a partir da experiência e 
das indagações dos estudantes pesquisadores, requer o estudo da metodologia 
científica das Ciências Sociais e Humanas visando a criação de um método de 
pesquisa adequado à forma de conceber e tratar o objeto de conhecimento. 
(ESCOLA DIEESE, 2013, p. 6) 
A produção do conhecimento em Ciências do Trabalho passa, conforme aponta o 
projeto pedagógico do curso, pela utilização de uma abordagem interdisciplinar com o intuito 
de evitar o esfacelamento nesse processo: 
A concepção deste objeto de conhecimento como produção humana e, ao mesmo 
tempo, produtor de relações sociais pede, por sua natureza, uma abordagem 
interdisciplinar. A interdisciplinaridade está na forma de conceber e produzir 
conhecimento buscando superar a fragmentação disciplinar, instrumental, teórica ou 
interpretativa. O bacharel formado nessa concepção estará preparado para usar 
criticamente algumas linguagens que lhe permitam ler a realidade de forma 
interdisciplinar. (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 7) 
Além de propor uma abordagem interdisciplinar, o PPC volta a mencionar que o curso 
é experimental ao tratar do currículo. Sobre este aspecto, é interessante perceber que o caráter 
experimental do curso como um todo é a justificativa apresentada no documento para 
informar que o currículo poderá sofrer alterações durante o seu desenvolvimento, 
especialmente durante a trajetória acadêmica da primeira turma do curso: 
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O currículo é um caminho experimental para os sujeitos pesquisadores, alunos e 
docentes da Escola. Esse caminho abre a possibilidade de desvios, de um ponto de 
chegada não previsível pelos paradigmas da ciência hoje. Por esse motivo, a oferta 
de cursos se mantém aberta a reformulações, considerando a participação, as 
necessidades e solicitações dos estudantes da primeira turma e o processo contínuo 
de avaliação da Escola. (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 8) 
Podemos relacionar esta proposta que Escola DIEESE apresenta para desenvolver o 
currículo do curso de Ciências do Trabalho com as reflexões expostas por Frigotto, Ciavatta e 
Ramos (2005) ao levantarem algumas questões acerca do trabalho como princípio educativo.  
Os autores acima mencionados afirmam que “a organização de conteúdos, (...) visa 
superar a fragmentação e a abstração de currículos lineares e prescritivos, possibilitando a 
reflexão sobre a origem social, histórica e dialética do conhecimento científico” (FRIGOTTO; 
CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 11).   
De todo modo, cabe considerar algumas questões que já foram levantadas no tópico 
anterior deste capítulo sobre a expectativa inicial que se tinha ao propor um currículo de curso 
superior para trabalhadores nessas condições; assim como se apresenta no PPC, “o curso é 
experimental também porque o pesquisador é livre para desenhar seu itinerário formativo” 
(ESCOLA DIEESE, 2013, p. 8). 
 Tentaremos analisar, no presente trabalho, a partir da pesquisa feita com os alunos da 
primeira turma, como foi desenvolvida essa proposta de currículo para o curso de Ciências do 
Trabalho, considerando ainda que a Escola DIEESE se deparou, durante o seu percurso, com 
os aspectos legais necessários ao reconhecimento do curso pelo Ministério da Educação.  
Outro ponto a ser analisado, juntamente com as entrevistas dos alunos da primeira 
turma, se refere ao perfil do bacharel em Ciências do Trabalho. O PPC (2013, p. 11) detalha 
as seguintes características esperadas para este aluno ao concluir o curso: 
Estar capacitado para produzir conhecimento científico em trabalho e para análise e 
reflexão crítica da realidade para uma atuação transformadora; estar preparado para 
concorrer e responder à demanda de trabalho na área sindical, parlamentar, social, 
cultural, em pesquisa, educação, em assessoria e gestão; estar capacitado para atuar 
em espaços formais e não formais com domínio da natureza do conhecimento 
sociopolítico, histórico e econômico nas questões do trabalho e das práticas 
necessárias para a produção e divulgação desse conhecimento. (ESCOLA DIEESE, 
2013, p. 11) 
Além dessas qualificações, o documento complementa o perfil do egresso afirmando 
que a formação acadêmica em Ciências do Trabalho prepara, entre outras ações, para: 
Ler, interpretar e escrever textos científicos em língua portuguesa; formular 
problemas e propor soluções, de diferentes modos, em diversas áreas do 
conhecimento da atividade humana; desenvolver projetos de pesquisa a partir do 
trabalho e difundir seus resultados no âmbito acadêmico, sindical, em instituições de 
85 
 
 
 
ensino, espaços culturais, em entidades governamentais e não governamentais. 
(ESCOLA DIEESE, 2013, p. 12) 
Tratamos até agora da concepção formativa informada no projeto pedagógico do curso 
de Ciências do Trabalho. Passaremos a apresentar os aspectos mais relevantes da sua estrutura 
e condições de oferta, tal como se apresenta no PPC, bem como apresentaremos os 
componentes curriculares que são oferecidos aos alunos.  
O bacharelado interdisciplinar em Ciências do Trabalho é um curso superior 
presencial ofertado na sede da Escola DIEESE, localizada no centro da cidade de São Paulo – 
SP. As aulas são realizadas de segundas a sexta-feira no período noturno, das 19h00 às 22h40.  
O curso tem duração de três anos, divididos em seis semestres letivos. A matriz 
curricular apresenta uma carga horária total de 2.520 horas, distribuídas em 1.040 horas para 
disciplinas obrigatórias, 880 horas para disciplinas eletivas, 480 horas de atividade 
programada de pesquisa e 120 horas de atividades complementares. Abaixo, apresentamos a 
estrutura da matriz curricular do curso, por semestre: 
Figura 1 – Matriz curricular do curso de Ciências do Trabalho 
1º SEMESTRE 
História Social obrigatória 80 hs 
Trabalho I  obrigatória 80 hs 
Produção de Conhecimento e Pesquisa Social  obrigatória 80 hs 
Arte, Identidade e Expressão I obrigatória 40 hs 
Memória e Textualidade  obrigatória 40 hs 
Atividade Programada de Pesquisa I  obrigatória 80 hs 
2º SEMESTRE 
Economia Política obrigatória 80 hs 
Trabalho II obrigatória 80 hs 
Seminário Livre obrigatória 40 hs 
Educação, Identidade e Linguagem obrigatória 80 hs 
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3º SEMESTRE 
Estatística Social do Trabalho I obrigatória 80 hs 
Sociologia Política obrigatória 80 hs 
Atividade Programada de Pesquisa III obrigatória 80 hs 
História Social do Trabalho obrigatória 80 hs 
Arte, Identidade e Expressão II  eletiva 80 hs 
Introdução à Linguagem do Audiovisual  eletiva 80 hs 
 
4º SEMESTRE 
Filosofia  obrigatória 80 hs 
Atividade Programada de Pesquisa IV obrigatória 80 hs 
Arte, Identidade e Expressão III eletiva 80 hs 
Trabalho e Desenvolvimento eletiva 80 hs 
Economia Brasileira eletiva 80 hs 
Trabalho e Saúde eletiva 80 hs 
Utopias: Justiça, Igualdade e Transformação eletiva 80 hs 
Estado e Democracia eletiva 
 
80 hs 
Argumentação e Produção Textual obrigatória 40 hs 
Atividade Programa de Pesquisa II  obrigatória 80 hs 
5 º SEMESTRE 
Atividade Programada de Pesquisa V obrigatória 80 hs 
Sociologia do Trabalho obrigatória 80 hs 
Educação e Formação Humana  eletiva 80 hs 
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6º SEMESTRE 
Atividade Programada de Pesquisa VI obrigatória  80 hs  
Ciência, Trabalho e Tecnologia eletiva 80 hs  
 Estatística Social do Trabalho III eletiva 80 hs  
Trabalho, Desigualdade e Preconceito eletiva 80 hs  
Evolução e Assimetria da Divisão Inter. do Trabalho eletiva 80 hs  
Trabalho, Sociedade e Meio Ambiente eletiva 80 hs  
Sistema Brasileiro de Relações de Trabalho eletiva 80 hs  
Trabalho e Educação eletiva 80 hs  
Sindicato, História e Atualidade eletiva 80 hs  
Fonte: http://escola.dieese.org.br/escola/ensino/graduacao/matriz-curricular-do-curso 
Buscando compreender esta estrutura do curso de Ciências do Trabalho, encontra-se 
no PPC a informação de que a matriz curricular está fundamentada e organizada em três 
eixos: trabalho, conhecimento e linguagem, os quais se expressam nas disciplinas. Para ter 
Mercado de Trabalho e Rendimento eletiva 80 hs 
Moeda e Bancos eletiva 80 hs 
Sociedade em Rede eletiva 80 hs 
Direito e Justiça do Trabalho eletiva 80 hs 
Políticas Públicas eletiva 80 hs 
A Negociação Coletiva no Brasil eletiva 80 hs 
Crítica à Economia do Trabalho eletiva 80 hs 
Estatística Social de Trabalho II eletiva 80 hs 
História da Luta dos Trabalhadores eletiva 80 hs 
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uma ideia dessa composição, podemos citar como exemplo as disciplinas Trabalho I, 
integrante do primeiro eixo; Produção de Conhecimento e Pesquisa Social, do eixo 
conhecimento, e Memória e Textualidade, do eixo linguagem. 
Ademais, o PPC anuncia que esta foi uma organização incorporada ao documento 
após o decurso dos primeiros semestres do curso de Ciências do Trabalho:  
O Projeto Pedagógico do Curso apresentado e autorizado pelo MEC em abril de 
2012 não previa, de forma explícita, essa organização. No entanto, o 
desenvolvimento efetivo de disciplinas nos dois primeiros semestres do curso 
indicou o acerto da organização e da oferta a partir de eixos estruturantes. Trabalho, 
Conhecimento e Linguagem constituem deste modo a matriz curricular para a 
formação do Bacharel em Ciências do Trabalho e tratam de conteúdos, teorias do 
conhecimento e metodologia e formas de expressão e comunicação, 
respectivamente. (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 15)  
Esta perspectiva de trabalhar com as teorias, conceitos e métodos parece ter sido o 
critério para definir quais disciplinas seriam obrigatórias ao estudante; como afirma o PPC: 
“são consideradas obrigatórias as disciplinas que fundamentam, do ponto de vista conceitual, 
teórico e metodológico, a produção de conhecimento e a construção do objeto de estudo e 
pesquisa em Ciências do Trabalho” (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 16). 
Quanto às disciplinas eletivas, o documento aponta-as como uma oportunidade que os 
estudantes terão no decorrer do curso para escolher temas que guardem relação com seus 
projetos de pesquisa. Com o mesmo propósito de subsidiar disciplinas que contribuam com as 
pesquisas dos estudantes é que o PPC vigente do curso de Ciências do Trabalho apresenta 
outra alteração em relação ao projeto inicial, referente à matriz curricular e consistindo na 
inclusão de seis disciplinas: 
As disciplinas – Sociologia Política, Estatística Social do Trabalho II, Estatística 
Social do Trabalho III, Mercado de Trabalho e Rendimento, Arte Identidade e 
Expressão II, Arte Identidade e Expressão III, (...) foram incluídas na trajetória 
curricular para graduação de acordo com a concepção deste curso em que a 
formação em Ciências do Trabalho se organiza em torno dos interesses de estudo e 
pesquisa do estudante. (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 19) 
Percebe-se, a partir da própria nomenclatura das disciplinas, expressada nos 
segmentos II ou III, que a alteração na matriz curricular também se fez para dar continuidade 
aos temas já desenvolvidos nos primeiros semestres do curso. Sobre este aspecto, merece 
destaque a seguinte consideração do PPC acerca das possibilidades de alterações na matriz 
curricular: 
Nesse sentido, a oferta de cursos a partir do segundo ano experimental poderá ser 
revista, modificada, considerando que se trata de um curso em regime de 
experimentação pedagógica. As ementas das disciplinas eletivas serão elaboradas a 
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cada semestre, levando em conta a disponibilidade dos docentes e o interesse dos 
estudantes. (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 17) 
As disciplinas Atividade Programada de Pesquisa I, II, III, IV, V e VI têm a proposta 
de acompanhar o estudante durante os seis semestres do curso, desenvolvendo uma 
programação de trabalho que lhe possibilite produzir conhecimento até chegar o momento da 
apresentação da sua pesquisa, no sexto e último semestre do curso.  
O projeto pedagógico do curso aponta esta proposta como um diferencial em sua 
matriz curricular, em razão da ideia de acompanhar individualmente o estudante na 
construção do seu conhecimento para pesquisa desde o primeiro semestre do curso. O produto 
e o resultado da pesquisa a ser desenvolvido pelo estudante será o trabalho de conclusão de 
curso, que de acordo com o PPC (2013, p. 27) “constitui atividade curricular inerente ao curso 
de graduação em Ciências do Trabalho” e deverá ser elaborado individualmente pelo aluno, 
sob a orientação de um professor.  
O projeto pedagógico do curso informa ainda que o TCC poderá ser desenvolvido em 
outros formatos, como monografia, projeto de intervenção ou artefato, desde que seja um 
produto que envolva a pesquisa do estudante e apresente fundamentação teórica sobre 
questões do trabalho.  
Ao tratar da avaliação do estudante, o documento informa que esse processo será 
realizado em duas modalidades: pelas disciplinas cursadas, e por uma avaliação processual 
que envolve “o portfólio, narrativa pedagógica do estudante sobre seu processo de formação e 
o desenvolvimento das etapas de pesquisa que levam à produção do Trabalho de Conclusão 
de Curso” (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 26).  
 
3.3 Perfil dos alunos da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho 
No primeiro semestre do ano de 2012, tendo a Escola DIEESE obtido o seu 
credenciamento e autorização do curso de Ciências do Trabalho junto ao Ministério da 
Educação, e após toda a trajetória já relatada, deu-se início ao planejamento do processo 
seletivo para ingresso da primeira turma. 
 O edital que divulgou publicamente o primeiro processo seletivo para o curso 
informou a abertura e oferta de 40 vagas. Este processo seletivo foi organizado em três etapas: 
inscrição, prova objetiva e redação e, por último, uma entrevista com os candidatos.  
Ressalte-se que no ato da inscrição, além dos dados pessoais, foi solicitado aos 
candidatos que preenchessem um formulário socioeconômico e um documento intitulado 
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memorial do candidato. Este documento solicitava informações a respeito do interesse e 
expectativa quanto ao curso de Ciências do Trabalho. Após a inscrição, os candidatos 
realizaram a prova objetiva e a redação.  
Os aprovados nesta fase foram chamados para uma entrevista individual realizada por 
dois avaliadores, os quais eram professores contratados para ministrar disciplinas no curso. 
Antes da entrevista, solicitou-se aos candidatos que enviassem seus currículos profissionais 
atualizados, que seriam objeto de avaliação nesta etapa. 
Neste primeiro processo seletivo realizado, a Escola DIEESE registrou em seu sistema 
acadêmico o total de 159 (cento e cinquenta e nove) candidatos inscritos. Após a divulgação 
final da lista de aprovados, 42 (quarenta e dois) alunos matricularam-se na primeira turma do 
curso de Ciências do Trabalho.  
Desses 42 (quarenta e dois) alunos matriculados, 27 (vinte e sete)chegaram ao final do 
curso, dos quais dois não entregaram, até o momento presente desta pesquisa, o trabalho de 
conclusão de curso, produção necessária à conclusão do curso e obtenção do diploma de 
bacharel em Ciências do Trabalho.  
Compreende-se, dessa forma, que dos 42 matriculados na primeira turma, 15 (quinze) 
alunos desistiram ou trancaram a matrícula no curso durante o período de três anos de 
realização. Com efeito, será a respeito desses 27 alunos concluintes que tentaremos esboçar 
alguns aspectos relevantes para a presente pesquisa, os quais serão explorados nos próximos 
capítulos da presente dissertação.  
Para tanto, cumpre informar que nos apropriaremos de trabalhos que a própria Escola 
DIEESE desenvolve para traçar o perfil de seus alunos. Dessa forma, para compreender o 
perfil dos alunos da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho destacaremos aspectos 
tais como gênero, faixa etária, escolaridade, tipo de escola em que cursou o ensino médio, o 
turno em que cursou o ensino médio e, ainda, se são atuantes no movimento sindical e qual é 
seu tipo de atuação.  
O primeiro aspecto que abordaremos refere-se à relação dos alunos da primeira turma 
do curso com o movimento sindical e a característica de suas funções nessa esfera, por 
considerar que estes dados estão relativamente atrelados aos demais aspectos a serem 
apresentados. 
Dos 27 alunos que concluíram o curso de Ciências do Trabalho, 25 (vinte e cinco) são 
atuantes no movimento sindical, sendo que dos dois únicos que se declaram como não 
participantes dessa esfera, um é bancário aposentado e teve, enquanto profissional ativo, 
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participação no sindicato, e o outro é funcionário da própria mantenedora da Escola, o 
DIEESE. 
 Sendo assim, identifica-se que mais de 90% dos alunos desenvolvem atividades 
sindicais. Já a respeito de sua posição no movimento sindical, verifica-se que 80% ocupam 
cargos de direção nas entidades sindicais, como poderemos ver nos gráficos a seguir.  
A partir dos estudos feitos até agora sobre a criação da Escola DIEESE e do curso de 
Ciências do Trabalho, podemos relacionar esses dados primeiramente ao fato de que a 
proposta do curso foi desenvolvida com a participação de integrantes do movimento sindical, 
e em segundo lugar, à proposição predominante desde o início, de que o público-alvo do 
curso fossem trabalhadores da esfera sindical.  
Dessa forma, apesar de as inscrições no curso de Ciências do Trabalho terem sido 
abertas a todo o público, acredita-se que a divulgação tenha se centrado mais nas entidades 
sindicais, considerando também a rede existente de contatos do próprio DIEESE, mantenedor 
da Escola.  
Figura 2 – Alunos atuantes no movimento sindical 
 
Fonte: Questionário Socioeconômico respondido pelos alunos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho. 
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Figura 3 – Função/Cargo no movimento sindical 
 
Fonte: Questionário Socioeconômico respondido pelos alunos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho. 
Quanto à questão de gênero, na primeira turma, dentre os 27 alunos concluintes, há 
somente 04 (quatro) mulheres. Ou seja, 85% dos integrantes da turma são do sexo masculino, 
como podemos ver no gráfico 4: 
Figura 4 – Gênero 
 
Fonte: Questionário Socioeconômico respondido pelos alunos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho. 
Considerando que o curso de Ciências do Trabalho é voltado para trabalhadores, 
podemos relacionar esse perfil de gênero com a participação das mulheres no mercado de 
trabalho. Segundo os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego realizada recentemente 
pelo DIEESE no ano de 2015, o mercado de trabalho na região metropolitana de São Paulo 
apresentava 55,4% de participação feminina contra 70,8% da participação masculina.  
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De acordo com os estudos do DIEESE, as dificuldades que as mulheres enfrentam 
para conseguir trabalho estão relacionadas ao fato de que muitos empregadores evitam a 
contratação de mão de obra feminina, alegando o risco de gravidez e o consequente custo em 
manter o emprego neste período.  
Outro fator está ligado às atribuições que as mulheres possuem em relação às tarefas 
domésticas, pois “essas responsabilidades têm efeito sobre as possibilidades de investimento 
da mulher na carreira profissional, bem como na própria educação e qualificação, exigências 
comuns para concorrer por melhores postos de trabalho e emprego” (DIEESE, 2012, p. 228). 
Identifica-se que esta cultura de relacionar a mulher somente às atividades do lar  
reflete-se historicamente na forte presença feminina no setor de serviços como, por exemplo, 
alimentação, educação e saúde, “que guardam semelhança com as atividades que 
desempenham normalmente no cuidado da família e do domicílio.” (DIEESE, 2012, p. 222). 
Estes aspectos que evidenciam a presença feminina no mercado de trabalho também se 
relacionam com a participação da mulher no movimento sindical e nas atividades de direção 
nesses espaços. Em estudo sobre as mulheres no mercado de trabalho e na organização 
sindical, Leone e Teixeira (2010) destacam que os valores culturais inviabilizam a 
participação da mulher no movimento sindical e citam o machismo como um desses 
elementos, dado que o meio sindical é considerado um espaço masculino. Para corroborar 
com esta ideia, as autoras fazem neste estudo, referência a Alves (1999) ao destacar que: 
As mulheres não se sentem habilitadas para a disputa de espaços de poder, na hora 
de discursar ou propor-se para determinados cargos, sentem-se melhor na execução 
de tarefas. Embora se possa reconhecer que as mulheres apresentam maior 
dificuldade em se impor e disputar espaço pela condição a que foram submetidas 
historicamente, também é verdadeiro que os homens não cedem espaço 
espontaneamente. (ALVES, 1999, apud LEONE; TEIXEIRA, 2010, p. 14) 
Diante dessas considerações, compreende-se, portanto, os dados apresentados sobre 
gênero na primeira turma do curso de Ciências do Trabalho, ao se observar que mais de 90% 
dos alunos atua no movimento sindical e que 80% exercem atividades de direção nas 
entidades sindicais.  
No que se refere à faixa etária, verifica-se que a maioria dos alunos está acima dos 50 
anos de idade, como podemos ver no gráfico 5: 
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Figura 5 – Faixa etária 
 
Fonte: Questionário Socioeconômico respondido pelos alunos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho. 
 
Observa-se que nenhum dos alunos do curso tem menos de 30 (trinta) anos de idade, 
no que diferem do público que normalmente ingressa em cursos superiores de outras 
instituições de ensino, composto prioritariamente por jovens na faixa dos 20 (vinte) anos de 
idade que concluíram o ensino médio recentemente. Acredita-se que este perfil esteja ligado à 
proposta do curso de Ciências do Trabalho e à divulgação da abertura do seu primeiro 
processo seletivo prioritariamente junto ao movimento sindical.  
Sendo assim, entende-se que a faixa etária desses alunos se relaciona com o perfil do 
dirigente ou representante sindical. Para melhor compreender essa questão, mencionamos um 
estudo que Grondim (1985) desenvolveu na década de 1980 a respeito do perfil dos dirigentes 
sindicais na grande São Paulo, feito a partir de entrevistas realizadas com quase mil 
trabalhadores.  
Este estudo, feito há mais trinta anos, demonstra qual era a ideia que se tinha naquela 
década a respeito do dirigente sindical, que era “representado, frequentemente, como um 
velho burocrata, instalado no escritório do sindicato há décadas” (GRONDIM, 1985, p. 32). A 
pesquisa do referido autor indicou que a direção sindical, junto com a presidência, 
apresentava uma faixa etária acima dos 40 anos e que estavam no cargo há mais de dez anos. 
Diante desses dados, Grondim (1985, p. 36) faz a seguinte análise: 
(...) sugere que muitos dirigentes jovens desistem da direção sindical após alguns 
anos, quando não conseguem ocupar um posto de liderança importante ou não têm 
possibilidade ou a capacidade de continuar a ascender a esses postos, por motivos 
diversos. Assim, 37,5% dos dirigentes entre 25 e 39 anos dizem que não querem ser 
reeleitos ou não sabem se tornarão a se candidatar.  
33% 
67% 
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É possível observar na pauta das discussões e estudos desenvolvidos pelas entidades 
sindicais atualmente que a questão acima analisada há mais de trinta anos continua um tanto 
presente, tendo em vista a preocupação com a formação de quadros sindicais jovens. Quanto 
ao escopo deste estudo, consideramos simplesmente que a maioria dos alunos da primeira 
turma do curso faz parte de um grupo de dirigentes mais experientes do movimento sindical. 
Verificaremos se nas entrevistas com os alunos aparecerá alguma questão relacionada à faixa 
etária dos dirigentes sindicais.  
Já a respeito da escolaridade, 11 (onze) dos 27 alunos já possuíam uma graduação ao 
ingressar no bacharelado em Ciências do Trabalho, em cursos como Administração, Letras, 
Psicologia e Contabilidade. De acordo com o gráfico da figura 6, o segundo maior grupo após 
o dos alunos com graduação é o dos alunos com ensino médio, e por fim os com ensino 
superior incompleto:  
Figura 6 – Escolaridade 
 
Fonte: Questionário Socioeconômico respondido pelos alunos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho. 
A informação apresentada no gráfico 6, de que a maioria dos alunos ingressantes na 
primeira turma do curso de Ciências do Trabalho já eram portadores de diploma de 
graduação, é bastante curiosa. Isto porque ao considerarmos o destacado por Kuenzer (1991) 
sobre as dificuldades que envolvem o acesso e a permanência dos trabalhadores no ensino, 
entende-se que esses alunos fazem parte de um grupo privilegiado, inclusive no âmbito da 
esfera sindical.  
A outra questão que colocamos aqui é que estes alunos, justamente por já possuírem 
uma graduação, poderiam ter buscado uma especialização, seja lato sensu ou stricto sensu, 
33% 
26% 
41% 
Ensino Médio
Superior Incompleto
Superior Completo
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porém optaram por ingressar em outro curso de graduação, o bacharelado em Ciências do 
Trabalho.  
Diante desse contexto, uma das suposições é que os cursos de graduação realizados 
pelos alunos podem não ter atendido e respondido às suas necessidades em relação ao mundo 
do trabalho, em especial para compreender o desempenho de suas atividades como dirigentes 
sindicais.  
Nesse sentido, Kuenzer (1991) chama a atenção para a inadequação das propostas 
curriculares que são completamente desvinculadas do mundo do trabalho e das características 
do trabalhador. A autora destaca ainda que a qualificação dos trabalhadores não se limita à 
frequência em um curso, mas tem o seguinte sentido: 
Para os trabalhadores, a qualificação é uma forma de poder que pode determinar 
outras formas de relação no interior da divisão social e técnica do trabalho, à medida 
que lhe permite compreender a ciência que seu trabalho incorpora, aumentando sua 
possibilidade de criação e participação nas decisões sobre o processo produtivo e 
sua organização. (KUENZER,1991, p. 26) 
Retomaremos no último capítulo desta dissertação este pensamento apresentado por 
Kuenzer (1991) para analisar os relatos dos alunos obtidos nas entrevistas realizadas, 
especialmente no que refere à questão da motivação que eles tiveram para ingressar no curso 
de Ciências do Trabalho.  
Outro aspecto de que trataremos é o tipo de escola onde os alunos cursaram o ensino 
médio. De acordo com o gráfico da figura 7, a maioria dos alunos cursaram o ensino médio 
em escola pública, seguido da opção de formação supletiva, e somente um pequeno número 
de alunos informou ter estudado em escola privada.  
Figura 7 - Em que tipo de escola cursou o Ensino Médio? 
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Fonte: Questionário Socioeconômico respondido pelos alunos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho. 
Percebendo que a maioria dos alunos cursou o ensino médio em escola pública, é 
importante trazer algumas considerações sobre a concepção de educação pública, em especial 
para alunos trabalhadores. Para tanto, destacamos a seguinte reflexão de Kuenzer e 
Grabowski (2006): 
A educação, como direito fundamental concernente à cidadania, é responsabilidade 
do Estado, que deve assegurar oferta pública com qualidade. Embora se reconheçam 
os limites do Estado na sociedade capitalista, e o papel neles exercido pela 
sociedade civil através da participação dos diferentes sujeitos sociais interessados na 
formação para e no trabalho, é competência do Estado a articulação do processo de 
discussão e formulação das políticas públicas de educação para os que vivem do 
trabalho, na perspectiva de sua emancipação, integrada a um projeto de 
fortalecimento nacional. (KUENZER; GRABOWSKI, 2006, p. 18)  
Os autores defendem que a educação para a classe que vive do trabalho deve se dar no 
espaço da escola pública. De outro lado, nota-se que 22% dos alunos informaram ter 
concluído o ensino médio na modalidade de supletivo, o que pode estar relacionado com a 
dificuldade em conciliar estudo e trabalho. 
 Ainda tratando dos estudos feitos no ensino médio pelos alunos da primeira turma do 
curso de Ciências do Trabalho, passaremos ao último aspecto do perfil desses alunos: o turno 
em que cursaram esse nível de ensino.  
Figura 8 – Em que turno cursou o Ensino Médio? 
 
Fonte: Questionário Socioeconômico respondido pelos alunos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho. 
Identificamos que 67% dos alunos do curso de Ciências do Trabalho cursaram o 
ensino médio no período noturno. Antes de tentar compreender este dado, cabe considerar que 
33% 
67% 
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os alunos da primeira turma do curso não apenas são trabalhadores, mas estudantes que vivem 
do mundo do trabalho, pelo fato da maioria ter algum tipo de atuação no movimento sindical.  
Para dialogar com este dado, cabe destacar Arroyo, que defende que o trabalhador-
estudante e o ensino noturno são fenômenos sociais inseparáveis. Segundo o autor, foi com os 
cursos supletivos que surgiu a figura do trabalhador estudante, e logo em seguida, a oferta do 
ensino fundamental e médio como cursos noturnos, sendo que atualmente os cursos noturnos 
se apresentam no ensino superior de forma mais expressiva:  
É importante constatar que mais de 1/3 dos que frequentam cursos noturnos a nível 
superior passaram por cursos noturnos ou supletivos no 1º e 2º graus, em escolas 
públicas. (...) temos no Brasil a figura do trabalhador-estudante que só pode 
percorrer o percurso escolar à noite, desde a educação elementar a uma 
universidade. (ARROYO, 1991, p. 23) 
Nestas condições, entende-se que o estudante não pode dispensar o trabalho, mas 
também necessita do conhecimento, da qualificação. Nesse sentido, o referido autor defende 
que a estrutura de ensino deve ser repensada para que esteja a serviço do trabalhador, e que os 
cursos noturnos, por sua vez, poderiam desenvolver propostas de concepção mais flexíveis. 
Pelo que vimos até aqui sobre a concepção que se propôs para o curso de Ciências do 
Trabalho, observa-se a ideia de considerar as necessidades do estudante trabalhador. De todo 
modo, tentaremos verificar esta proposta por meio das entrevistas com os alunos. 
A seguir, no quarto capítulo da presente dissertação, abordaremos a metodologia 
utilizada na pesquisa e discutiremos as entrevistas propriamente realizadas com os alunos 
concluintes da primeira turma do bacharelado em Ciências do Trabalho.  
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4.   DESAFIOS E PERSPECTIVAS DO CURSO DE CIÊNCIAS DO TRABALHO 
 
O objetivo geral desta pesquisa é analisar em que medida o curso de Ciências do 
Trabalho avança no sentido de uma pedagogia contra-hegemônica, considerando, de um lado, 
o histórico da relação entre o saber teórico e o saber prático no Brasil, e de outro, a proposta 
que este curso apresenta como “inovadora”.  
Caminhar rumo a este objetivo significava, no decorrer da investigação, compreender 
necessariamente algumas questões que envolviam o curso de Ciências do Trabalho, dado que 
se tratava de uma instituição de ensino pouco conhecida e de um curso superior até então 
nunca ofertado no país.  
Para tanto, os primeiros capítulos deste estudo buscaram entender a instituição onde 
nasceu o curso estudado, qual a entidade mantenedora e quais as ideias que permearam a sua 
criação. A partir destas informações, procuramos compreender como o curso de Ciências do 
Trabalho foi estruturado e, por fim, qual o perfil dos alunos da primeira turma.  
Diante de todo o contexto acima relatado e para melhor examinar o objeto da presente 
dissertação optou-se por uma abordagem eminentemente qualitativa. A pesquisa qualitativa 
em educação, segundo Bogdan e Biklen (1994), possui caráter descritivo, estando o 
investigador mais interessado no processo do que nos resultados ou produtos: “Ao recolher 
dados descritivos, os investigadores qualitativos abordam o mundo de forma minuciosa. 
Muitos de nós funcionamos com base em pressupostos, insensíveis aos detalhes do meio que 
nos rodeia e as presunções que nos guiam.” (BOGDAN; BICKLEN, 1994, p. 50). 
Com a intenção de perceber cada detalhe que surgiria no decorrer desta investigação, 
tal como destacam os autores supracitados, optamos, a partir da abordagem qualitativa, por 
realizar um estudo de caso sobre o curso de graduação em Ciências do Trabalho, orientando-
nos pela definição de Severino (2012, p. 121) sobre este tipo de estudo: 
Pesquisa que concentra no estudo de um caso particular, considerado representativo 
de um conjunto de casos análogos, por ele significativamente representativo. A 
coleta de dados e sua análise se dão da mesma forma que nas pesquisas de campo, 
em geral. O caso escolhido para a pesquisa deve ser significativo e bem 
representativo, de modo a ser apto a fundamentar uma generalização para situações 
análogas, autorizando inferências. 
Para realizar esta investigação foram utilizados, essencialmente, dois instrumentos: 1) 
uma pesquisa documental acerca dos relatórios e documentos institucionais da Escola 
DIEESE, além de pesquisa bibliográfica com o objetivo de obter subsídios teóricos; e 2) a 
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realização de entrevistas com os alunos egressos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho. Nossa compreensão sobre o desenvolvimento de uma pesquisa bibliográfica pauta-
se pela definição de Severino (2012, p. 122): 
A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro disponível, 
decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, 
teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas já trabalhadas por outros 
pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a 
serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das contribuições dos autores.  
O estudioso também aponta que ao tratar da documentação como método de estudo é 
necessário que a assimilação dos conteúdos estudados seja “qualitativa e inteligentemente 
seletiva, dada a complexidade e a enorme diversidade das várias áreas do saber atual” 
(SEVERINO, 2012, p. 66). 
É importante ressaltar que devido ao fato de ser a pesquisadora funcionária da 
secretaria acadêmica da Escola DIEESE foi possível desfrutar de livre acesso aos arquivos da 
instituição, mediante autorização obtida junto à direção da Escola DIEESE para realização 
desta pesquisa.  
No entanto, apesar da facilidade de acesso aos arquivos, cabe considerar que a 
pesquisadora é funcionária da instituição desde 2012, ano de abertura da Escola DIEESE, 
razão pela qual não presenciou as discussões que antecederam a criação da Escola e do curso 
de Ciências do Trabalho, projeto iniciado por meio de oficinas no ano de 2006.  
Diante desse contexto específico, foi necessário buscar os locais e modos pelos quais o 
processo estava registrado. A dificuldade encontrada naquele momento residiu no fato de 
deparar-se com um arquivo onde não se acham exatamente sistematizadas a história de 
criação do DIEESE, da Escola DIEESE e mais especificamente do curso de Ciências do 
Trabalho. Sendo assim, foi dispensado maior esforço e tempo de trabalho para fazer a leitura 
de vários relatórios que apresentavam pedaços dessa história. 
Cabe informar ainda que utilizamos documentos que a própria Escola DIEESE elabora 
para traçar o perfil dos seus estudantes. Nesse caso, apropriamo-nos das informações contidas 
no questionário socioeconômico, disponível no sistema de gestão acadêmica da Escola 
DIEESE.  
Este questionário foi respondido pelos alunos da primeira turma no ato da inscrição no 
processo seletivo realizado no ano de 2012. Os dados ali obtidos foram fundamentais para 
apresentarmos, no terceiro capítulo desta dissertação, informações sobre o perfil desses 
estudantes, como por exemplo sua faixa etária, gênero, escolaridade, o tipo de escola onde 
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cursaram o ensino médio (pública ou privada) e o período em que estudou (noturno ou 
diurno).  
No que se refere à atuação dos alunos no movimento sindical e a suas funções, as 
informações foram obtidas através dos materiais institucionais da Escola DIEESE que 
apresentam este levantamento. Foi possível confirmar algumas dessas informações durante as 
entrevistas com os alunos. 
As entrevistas foram o segundo instrumento utilizado para a pesquisa, realizadas junto 
aos alunos da primeira turma do bacharelado em Ciências do Trabalho, que concluíram o 
curso em junho de 2015. Ressalte-se que ocorreram concomitantemente à pesquisa 
documental.  
Desde a fase de planejamento da pesquisa, tínhamos a intenção de entrevistar todos os 
27 alunos concluintes da primeira turma, pois o número de alunos foi considerado pequeno e, 
principalmente, acomodaria a possibilidade de analisar o olhar de cada estudante acerca das 
questões apresentadas, de modo a buscar atender os objetivos propostos na investigação. 
Com esta perspectiva, todos os alunos foram contatados para o agendamento das 
entrevistas, alguns via e-mail, outros abordados pessoalmente, quando houve oportunidade de 
encontrá-los nas dependências da Escola DIEESE, e ainda aqueles cujo contato foi feito por 
mensagem via telefone celular. Os contatos dos alunos foram disponibilizados pelo sistema de 
gestão acadêmica da Escola DIEESE.  
Com ou sem mediação eletrônica, explicamos aos alunos o tema da pesquisa, a 
duração da entrevista e a gravação dos relatos, averiguando as possíveis datas e locais para 
entrevistá-los. Nesse sentido, sobre o contato inicial para a realização de uma entrevista, 
foram de grande importância as orientações de Szymanski (2004): 
Nesse primeiro momento o entrevistador se apresentará ao entrevistado, fornecendo-
lhe dados sobre sua própria pessoa, sua instituição de origem e qual o tema de sua 
pesquisa. Deverá ser solicitada sua permissão para a gravação da entrevista e 
assegurado seu direito não só ao anonimato, acesso às gravações e análises, como 
ainda ser aberta a possibilidade de ele também fazer as perguntas que desejar. 
(SZYMANSKI, 2004, p. 19) 
Considerando que a pesquisadora já conhecia os alunos da primeira turma, por ter 
vivenciado como secretária acadêmica da Escola a trajetória deles durante os três anos do 
curso de Ciências do Trabalho, o momento de apresentação pessoal mencionado por 
Szymanski foi desnecessário, o que facilitou bastante o contato e a abordagem dos alunos.  
No momento de definir o local da entrevista, mesmo colocando-nos à disposição para 
ir ao encontro dos alunos em local indicado por eles, a maioria informou a possibilidade de 
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comparecer à Escola DIEESE para realizar a entrevista. Dessa forma, as primeiras entrevistas 
foram realizadas no ano de 2015, nas dependências da Escola DIEESE, localizada no Centro 
de São Paulo, após os alunos haverem concluído o curso de Ciências do Trabalho e estarem 
consequentemente desligados da instituição.  
Observou-se que a iniciativa demonstrada pelos alunos de ir ao encontro da 
pesquisadora deveu-se à própria agenda de trabalho, que dificultava a permanência deles em 
um único lugar, e em alguns casos à necessidade de fazer o trabalho na “porta de fábrica”. 
Durante o contato para o agendamento de algumas entrevistas, escutamos respostas do tipo: 
“é mais fácil eu ir aí”, ou “estarei em atividade aí perto”, ou “preciso ir até a Escola e já 
aproveitamos para fazer a entrevista”. Por outro lado, cabe informar que também foram 
entrevistados na sede da Escola DIEESE alunos que não atuam como dirigentes ou assessores 
sindicais. 
A realização de uma grande parte das entrevistas nas dependências da Escola pode ter 
sido impulsionada também pelo fato de a própria pesquisadora ser secretária acadêmica 
daquela instituição, com horário de trabalho até as 21h30, fato que possibilitava o 
comparecimento dos alunos após o horário comercial. Para aproveitar os horários disponíveis 
e indicados pelos alunos, tendo em vista a dificuldade de agenda apresentada por eles, muitas 
entrevistas foram realizadas durante o próprio horário de expediente da pesquisadora. 
Nesses casos, especialmente nas primeiras entrevistas, os alunos dirigiam-se à 
secretaria acadêmica, de onde eram acompanhados até outra sala. As primeiras entrevistas 
foram realizadas no mesmo andar onde se situam a coordenação, a direção e a sala dos 
professores da Escola DIEESE. Neste ambiente, ao entrevistar os primeiros alunos e observar 
seus gestos e respostas, percebemos, rapidamente, a necessidade de mudar o local das 
entrevistas.  
A preocupação naquele momento era que os alunos se sentissem livres para responder 
as questões apresentadas e que um ambiente com muitas pessoas em volta durante a entrevista 
poderia inibi-los. Este receio também pode estar relacionado à expectativa que a própria 
pesquisadora tinha em relação às respostas dos alunos. Sobre este aspecto, é de grande valia a 
lição de Szymanski (2004), ao destacar que: 
O entrevistador tem expectativas em relação ao interlocutor: espera que seja alguém 
disposto a dar as informações desejadas, que entenderá sua linguagem e suas 
solicitações. (...) pode, ingenuamente, esperar que o entrevistado discorra sobre sua 
experiência, expondo-o sem ocultamentos. (SZYMANSKI, 2004, p. 16) 
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De outra parte, além das questões que envolviam o local físico da entrevista, percebeu-
se que era essencial considerar a existência de uma questão política, por assim dizer, entre 
alguns alunos do curso e o DIEESE, seja uma relação de proximidade, seja a participação 
ativa em sindicatos etc.  
Noutra ponta, havia também uma questão da parte da pesquisadora, cuja condição de 
funcionária da instituição deixava-a pouco à vontade para tratar de questões como, por 
exemplo, aspectos negativos do curso de Ciências do Trabalho e coisas que, na visão do 
entrevistado, precisariam ser mudadas. Logo constatou-se que, para maior fluidez e liberdade 
nas entrevistas, outro local se fazia necessário.  
Como os alunos continuaram indicando a Escola DIEESE como o melhor local para 
realizar as entrevistas, optou-se por fazê-lo no auditório da Escola DIEESE, um local mais 
reservado que permitiu um pouco mais de conforto tanto para a pesquisadora como para os 
alunos entrevistados.  
Contatamos os 27 concluintes da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho e 
foi possível entrevistar 20 (vinte) deles, sendo sete alunos entrevistados no ano de 2015 e 13 
(treze) em 2016. Houve algumas dificuldades no agendamento das entrevistas, ocasionando 
remarcações e diversos adiamentos, o que pode explicar, ao menos em parte, o número de 
alunos que não foram entrevistados. Além disso, houve alguns que não retornaram as 
mensagens enviadas.  
Dentre as 20 entrevistas realizadas, somente 05 (cinco) foram realizadas fora da sede 
da Escola. Visitamos locais como o Sindicato dos Trabalhadores Públicos na Saúde de São 
Paulo, a sede do partido político Solidariedade, o Sindicato dos Comerciários de São Paulo e 
o Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco e Região. Nesse último local, conseguimos 
entrevistar em um único dia três alunos que fazem parte do quadro de dirigentes e assessores 
sindicais daquela entidade. 
Consideramos que ter ido ao encontro desses alunos foi importante para a pesquisa, 
visto que permitiu conhecer e ter uma ideia bastante próxima da realidade de trabalho vivida 
por eles, pois mesmo estando em seus locais de trabalho verificou-se a escassez de tempo 
disponível devido aos vários compromissos por eles assumidos, seja como assessores ou 
dirigentes sindicais. 
Na comparação com as entrevistas realizadas na Escola DIEESE, percebemos um grau 
maior de conforto e liberdade durante as entrevistas realizadas fora da sede, tanto para o 
entrevistado como para a entrevistadora. Contudo, apesar de observar que o ambiente 
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contribuiu significativamente no desenvolvimento das entrevistas, constatamos que a 
liberdade no falar esteve mais relacionada com as características próprias de cada aluno. 
No que se refere ao roteiro das entrevistas, o seu desenvolvimento se deu de forma 
semiestruturada, por meio da aplicação de um instrumento dividido em duas partes: na 
primeira parte, a confirmação de algumas informações sobre o perfil socioeconômico do 
aluno e, na segunda parte, perguntas abertas de caráter mais avaliativo, com o objetivo de 
obter respostas ao problema de pesquisa apresentado. 
A primeira parte do instrumento solicitava informações acerca do perfil dos alunos, 
num roteiro de sete questões, conforme demonstrado abaixo. Como mencionado neste 
capítulo, essas informações já haviam sido obtidas previamente à entrevista por meio de 
documentos disponibilizados pela Escola DIEESE.  
Quando houve dúvidas sobre determinada informação, solicitamos a confirmação e/ou 
esclarecimento com o próprio aluno no início da entrevista, como foi o caso das duas últimas 
questões que tratam da atuação dos alunos no movimento sindical, procedimento realizado em 
todas as entrevistas.  
 
Parte I – Perfil do Aluno 
1) Qual é a sua idade? 
2) Qual é o seu Sexo? 
3) Qual é a sua Escolaridade? 
4) Em que tipo de escola você cursou o ensino médio? Pública/privada 
5) Em que turno você cursou o ensino médio? 
6) Você atua no movimento sindical? Qual é a sua função? 
7) Antes de atuar no movimento sindical, que tipo de trabalho você desenvolvia, ou qual 
é sua profissão? 
 
Na segunda parte da entrevista, apresentamos aos alunos um conjunto de sete 
questões, na seguinte ordem: 
 
Parte II – Relatos sobre o curso de Ciências do Trabalho 
1. Você participou do processo seletivo da Escola DIEESE de Ciências do Trabalho para 
ingresso no curso de ciências do trabalho no 2º semestre de 2012. Como você teve 
conhecimento do curso? E o que te motivou a fazê-lo? 
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2. Nas primeiras aulas do curso de ciências do trabalho e iniciação da sua vida acadêmica 
na Escola DIEESE, o que mais te impactou? Pode dar um exemplo do que mais te 
chamou atenção nos primeiros meses do curso de ciências do trabalho? 
3. Durante quase três anos na Escola DIEESE e no curso de ciências do trabalho, poderia 
descrever qual a importância que esse curso teve para a sua vida de trabalhador (se for 
o caso, de dirigente sindical)? Pode dar um exemplo de alguma situação concreta? 
4. Poderia dizer quais foram os conteúdos trabalhados durante o curso que tiveram mais 
importância para você? Pode destacar alguma leitura, algum autor e disciplina que 
mais te marcou nesse curso? 
5. Quais foram os maiores desafios, dificuldades que você enfrentou durante o curso de 
ciências do trabalho para chegar nesta fase de conclusão? 
6. Você acha que o nível e qualidade de ensino que recebeu antes de ingressar na Escola 
DIEESE (ensino médio ou graduação, escola pública ou particular, EJA) contribuiu ou 
te prejudicou em alguns momentos do curso? 
7. O que você considera como aspectos negativos no curso de ciências do trabalho? O 
que você acha que é preciso mudar, melhorar? 
 
As entrevistas tiveram duração entre 10 e 50 minutos, sendo gravadas em áudio e 
posteriormente transcritas para serem submetidas à análise. Os dados coletados totalizaram 
mais de 07 (sete) horas de gravação. Apresentamos no roteiro das entrevistas questões que 
exigiram dos alunos uma reflexão acerca da sua trajetória no curso de Ciências do Trabalho, 
compreendendo um período de três anos, e que naturalmente envolveu pensar também em 
certos aspectos de sua vida como estudante e como trabalhador. Nesse sentido, podemos 
mencionar que:  
A entrevista também se refere, frequentemente, a aspectos importantes da vida do 
entrevistado, especialmente nas pesquisas que se utilizam da sua história de vida, e 
pode ainda constituir um momento de “exame de consciência” ou “balanço geral”, 
dependendo do grau de envolvimento que o entrevistado apresente. (SZYMANSKI, 
2004, p. 17). 
Compreendendo a responsabilidade que se tinha em possuir importantes relatos dos 
alunos sobre sua própria trajetória de vida, passaremos a analisar os dados obtidos na 
pesquisa. Com o intuito de auxiliar no entendimento das formas de analisar os resultados de 
uma pesquisa qualitativa, Abreu e Pesce (2013), baseando-se nas concepções de Bogdan e 
Biklen (1994) acerca do tema, destacam: 
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A investigação qualitativa é descritiva. Descrever significa assumir a ideia de que os 
dados são recolhidos em forma de palavras ou imagens e não de números. (...) Os 
investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva. Na 
investigação qualitativa, o pesquisador não lida com hipóteses levantadas a priori, 
para serem confirmadas ou não. (...) O enfoque indutivo realiza-se em um 
movimento em que as abstrações vão sendo construídas à medida que os dados vão 
sendo coletados e agrupados. (ABREU; PESCE, 2013, p. 27-28) 
Esta perspectiva norteou nossa análise dos relatos dos alunos que foram coletados nas 
entrevistas e relacionados, quanto possível, com as informações apresentadas nos capítulos II 
e III desta dissertação acerca dos documentos institucionais da Escola DIEESE e do curso de 
Ciências do Trabalho. A análise foi permeada também pelos referenciais teóricos relativos a 
educação e trabalho. 
Podemos afirmar que já no momento de transcrever as entrevistas iniciamos a análise 
dos dados, pensando nas possíveis formas de apresentação dos resultados, de forma que o 
leitor pudesse ter maior compreensão dos aspectos evidenciados pelos alunos. Para corroborar 
com esta ideia, destacamos o pensamento de Szymanski (2004): 
O processo de transcrição de entrevista é também um momento de análise, quando 
realizado pelo próprio pesquisador. Ao transcrever, revive-se a cena da entrevista, e 
aspectos da interação são relembrados. Cada reencontro com a fala do entrevistado é 
um novo momento de reviver e refletir. (SZYMANSKI, 2004, p. 74) 
As considerações da autora auxiliaram-nos também na categorização dos dados, por 
partirmos da afirmação de que “a categorização concretiza a imersão do pesquisador nos 
dados e a sua forma particular de agrupá-los segundo a sua compreensão. Podemos chamar 
este momento de explicitação de significados.” (SZYMANSKI, 2004, p. 75). 
 
4.1  Análise das entrevistas com os alunos da primeira turma 
 
Passaremos a analisar os relatos dos alunos da primeira turma do curso de Ciências do 
Trabalho a respeito das questões apresentadas no momento das entrevistas realizadas. 
Faremos a análise das entrevistas dos alunos a partir do levantamento de seis categorias, a 
seguir destacadas, as quais foram definidas, considerando os dados empíricos coletados na 
pesquisa, assim como as referências teóricas apresentadas nos capítulos iniciais:  
 Centralidade do sujeito no processo educativo 
 Teoria e prática  
 Prática docente 
 Articulação de saberes entre diferentes grupos 
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 A formação de quadros 
 Outras questões: perspectiva do curso na visão dos alunos entrevistados 
A riqueza dos relatos colhidos nas entrevistas permite uma compreensão mais 
específica do objeto de estudo da presente dissertação, que procura analisar em que medida o 
curso de Ciências do Trabalho ofertado pela Escola DIEESE avança no sentido de uma 
pedagogia contra-hegemônica. 
Dessa forma, optamos por destacar alguns relatos em sua íntegra, em razão da 
dificuldade percebida para selecionar pequenos trechos da entrevista e fazer recortes nas falas, 
principalmente pelo alto nível de conteúdo das respostas, as quais, inclusive, apresentam 
emocionantes aspectos da própria vida dos alunos entrevistados.  
Entrevistamos um total de 20 (vinte) alunos egressos do curso de Ciências do 
Trabalho. Para preservar o anonimato dos participantes da pesquisa, faremos a identificação 
da seguinte forma: E1 (entrevistado 1), E2 (entrevistado 2), e assim sucessivamente.  
Dado que o bacharelado em Ciências do Trabalho é um curso superior novo, 
desenvolvido e ofertado pela Escola DIEESE, e tendo a primeira turma iniciado em agosto de 
2012, consideramos a importância de verificar junto aos alunos desta turma como eles 
tomaram conhecimento do curso. Identificamos que com exceção de um único aluno, todos os 
demais entrevistados responderam ter conhecido a oferta do bacharelado em Ciências do 
Trabalho em ambiente sindical: 
Houve uma divulgação do curso na época, a direção da Escola veio aqui, houve 
também o incentivo por parte da direção do sindicato (...) o presidente mostrou pra 
gente que seria uma possibilidade de buscar essa qualificação a mais, exatamente 
pra tá ajudando no desenvolvimento do nosso trabalho do dia a dia. É claro que ele 
deixou claro na época que ninguém era obrigado a fazer, mas via com bom olhos 
essa possibilidade de tá buscando a qualificação que envolve nossa área de atuação 
hoje. (E14) 
 
Na verdade, eu fiquei sabendo do curso através de pessoas aqui mesmo do DIEESE, 
um técnico do DIEESE que falou, olha nós vamos abrir o curso, seria interessante 
você fazer, aí depois foi o pessoal do DIEESE (...) a Sirlei que esteve no sindicato 
fazendo toda a divulgação aí do curso, mas eu já tinha feito a minha inscrição, mas 
como ela esteve lá, a gente se apropriou um pouquinho mais do que que era o curso, 
do que que ele abrangia, qual que era a intenção do curso. (E11) 
 
Eu lembro como se fosse hoje, o primeiro contato que tive com o curso foi com a 
professora Suzanna... eu estava mediando uma mesa de debate na força sindical, e a 
Suzanna era uma das expositoras (...) e aí no final da fala, a Suzanna socializou a 
informação de que no ano seguinte, o DIEESE ia abrir um curso, o bacharelado em 
Ciências do Trabalho, e daí fiquei monitorando as informações porque me 
interessou muito. (E3) 
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O fato de a maioria dos alunos terem conhecido o curso de Ciências do Trabalho nas 
entidades sindicais sugere que a divulgação da oferta do curso foi feita especificamente nesse 
ambiente. Consideramos também a relação de alguns alunos com o próprio DIEESE devido à 
filiação que seus sindicatos mantem com aquela instituição, ao mencionarem o conhecimento 
do curso durante a participação em eventos promovidos pelo DIEESE, e pela aproximação 
com os seus técnicos que são alocados em subseções sediadas nas entidades sindicais. A 
seguir, trataremos da primeira categoria levantada: centralidade do sujeito no processo 
educativo. 
 
Centralidade do sujeito no processo educativo 
Certamente, a escola faz parte de uma sociedade: ensina-lhe a língua, e os cursos de 
história e geografia dão importância à realidade nacional ou regional. Esse 
enraizamento é necessário, mas a escola não deve ser feita para a sociedade; ela não 
deve se atribuir como missão principal formar cidadãos ou trabalhadores, mas acima 
de tudo aumentar a capacidade dos indivíduos para serem sujeitos. Ela se voltará 
cada vez menos para a transmissão de um conjunto de conhecimentos, de normas e 
representações, e será cada vez mais centrada, de um lado na manipulação de 
instrumentos e, de outro, na expressão e na formação da personalidade. 
(TOURAINE, 1991, p. 327). 
 
É a partir do pensamento de Touraine (1991) a respeito do que ele chama de “escola 
do sujeito” que daremos início à análise desta primeira categoria da qual intitulamos 
centralidade do sujeito no processo educativo. O autor sai em defesa de uma política do 
sujeito que promova a ação democrática, ao afirmar que a educação, uma vez subordinada à 
atividade produtiva, ou seja, quando se desenvolve a partir das demandas e das capacidades 
do mercado de trabalho, passa a reduzir o indivíduo somente às funções as quais ele deverá 
assumir em sua atividade profissional. Com esse olhar, apresentaremos, em destaque, algumas 
falas dos alunos entrevistados as quais relacionamos nesta categoria: 
 
Extinguir a hierarquia entre professor e aluno (...) o que mais me admirava, de 
verdade, era que eu não aprendia só com o professor, eu aprendia com meus colegas 
e também tinha a possibilidade de ensinar algo, dialogar sobre as nossas 
experiências, e assim, existia um ciclo de comunicação e de transferência de 
conhecimento. (E18) 
 
O que impacta mesmo, você ver, a própria escola se preocupava que a gente tivesse 
liberdade, o método da escola era deixar livre pra que a gente pudesse opinar, 
interferir. (...) Essa questão de você poder sair de sala de aula, estudar fora do campo 
escolar (...) a gente foi em teatros, em museus, essas coisas assim, pra mim foi algo 
de novo, acho que o conceito da escola de que a gente é o sujeito e se sentir... vê 
todo mundo vê, o negócio é sentir né, se sentir como um sujeito. (...) E relembrar 
esses cinquenta anos, ou seja, você viver aquilo que era um sonho há cinquenta anos 
e você fazer parte desse sonho e as pessoas que estiveram lá toda hora lembrando 
isso, essa história, desde o dia da inauguração. (E7) 
109 
 
 
 
 
O que mais me impactou foi eu descobrir o quanto eu era ignorante em certas 
questões. Mesmo eu ter feito até a formação sindical, dentro da escola sindical São 
Paulo, a CUT. Com o desenrolar do curso eu fui percebendo que eu tinha muito a 
aprender, muito a pesquisar, muito a ler ainda. Porque o conhecimento que chega 
pra gente lá na sociedade, lá fora infelizmente é o conhecimento construído por 
quem domina a sociedade, não pelos dominados, como dizia o Vinicius: ”Dar voz a 
quem não tem voz”. E aqui na escola a gente pode ouvir a voz de quem não tem 
voz, porque lá fora a gente não ouve. Acho que isso foi o que mais me motivou, 
me motivou a continuar. (E16) 
 
 
Os trechos acima transcritos, bem como demais relatos que destacaremos a seguir, 
retirados das falas dos alunos da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho foram 
enquadrados nesta categoria por demonstrarem, essencialmente, o fato de eles terem se 
sentido como sujeitos no processo de produção do conhecimento. É possível notar como os 
alunos ficaram sensivelmente impressionados com a proposta do curso de considerar o saber e 
a experiência deles como importante na construção de um conhecimento, e tratam isso como 
algo novo e diferente em relação ao tipo de ensino que estavam habituados. A leitura desses 
relatos ensejou a lembrança das palavras de Paulo Freire, ao defender a ideia de considerar o 
aluno como sujeito ativo no processo de ensino x aprendizagem. Ademais, o autor afirma a 
incapacidade existente na sociedade de julgar a sabedoria popular como relevante no processo 
educativo: 
 
Do ponto de vista autoritariamente elitista, por isso mesmo, reacionário, há uma 
incapacidade quase natural do povão. Incapaz de pensar certo, de abstrair, de 
conhecer, de criar, eternamente “de menor”, permanentemente exposto às ideias 
chamadas exóticas, o povão precisa ser “defendido”. A sabedoria popular não existe, 
as manifestações autênticas da cultura do povo não existem, a memória de suas lutas 
precisa ser esquecida, ou aquelas lutas contadas da maneira diferente: “a proverbial 
incultura” do povão não permite que ele participe ativamente da reinvenção 
constante da sua sociedade. (FREIRE, 2009, p. 32).  
 
Consideramos que este pensamento parece explicar a reação de impacto que os alunos 
tiveram diante da proposta do curso de Ciências do Trabalho, como continuaremos a ver nos 
relatos a seguir, pois se relaciona com o valor que é dado para o saber da/para classe 
trabalhadora, uma questão que se evidencia antes mesmo da sala de aula:  
 
O que me impactou foi justamente isso, eu ia lá, com o propósito de entender um 
pouquinho mais do mundo do trabalho, mas acostumado com aquela escola de que o 
aluno senta e aí o professor vai lá e descarrega informações, foi uma coisa 
totalmente diferente daquilo que eu esperava. Foi isso que me impactou bastante, eu 
vim aqui pra aprender e vocês querem pegar o meu conhecimento?! Quer que 
eu divida o meu conhecimento como trabalhador com vocês?! (E21) 
 
Uma das coisas que mais me chamou atenção foi justamente o processo 
metodológico do curso, (...) você fugir do rito tradicional de avaliação. (...) sair do 
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tradicional de prova escrita que você estuda pra decorar a prova e não estuda pra 
aprender, então isso me chamou atenção, e a outra foi justamente (...), eu diria que 
no primeiro semestre a maneira como as aulas aconteceram, (...) algumas 
expositivas, mas a participação do aluno nas aulas era muito grande, muito rica 
a participação, então assim (...) consideram justamente a participação do aluno 
com sua experiência, com suas limitações, com suas visões, com suas 
compreensões e etc. (E3) 
 
Quando a gente chegou no DIEESE a gente chega com uma outra carga, a 
gente não chega com a carga do ensino médio, a gente chega com a carga da 
experiência, do movimento e essa coisa a escola não nos fomenta, não nos 
fomenta pro grêmio, não nos fomenta pra luta do dia a dia, pra ser mesmo 
sujeito, indivíduo que vai, dono de si, pra atuar enquanto sujeito na 
sociedade,(...) porque até quem sai do ensino médio e vai pra faculdade geralmente 
vai pra fazer um curso né, pra ter uma profissão mais qualificada que é diferente de 
quem vai pro DIESSE, quem vai pro DIEESE não vai buscar uma formação pra 
se qualificar no mercado de trabalho, ele vai buscar uma formação pra atuar 
enquanto agente transformador da sociedade, por isso que uma parte nós fomos 
lá, dirigente sindical, atuante no movimento sindical. (E13) 
 
 
 Os próprios alunos mencionam que a prática adotada no curso de Ciências do 
Trabalho foge do método tradicional de ensino e de avaliação, o que parece estar ligado 
essencialmente ao fato desta proposta proporcionar a participação ativa do aluno em sala de 
aula, dando voz ao seu conhecimento, a sua experiência de vida e visão de mundo. Nesse 
sentido, Paulo Freire faz uma ligação entre o método tradicional de ensino, neste caso, a 
prática de não ouvir os estudantes, com a “preservação de estruturas autoritárias”: 
Quem apenas fala e jamais ouve; quem “imobiliza” o conhecimento e o transfere a 
estudantes, não importa se de escolas primárias ou universitárias; quem ouve o eco 
apenas de suas próprias palavras, numa espécie de narcisismo oral; quem considera 
petulância da classe trabalhadora reivindicar seus direitos; quem pensa, por outro 
lado, que a classe trabalhadora é demasiado inculta e incapaz, necessitando, por isso, 
de ser libertada de cima para baixo, não tem realmente nada que ver com libertação 
nem democracia. Pelo contrário, quem assim atua e assim pensa, consciente ou 
inconscientemente, ajuda a preservação das estruturas autoritárias.  (FREIRE, 2009, 
p. 27) 
 
 
Entende-se, portanto, que ao dar voz ao estudante, desmistifica-se naturalmente a ideia 
de que a classe trabalhadora “é inculta e incapaz”.  Importante notar quando um aluno afirma 
que é por esta prática que uma pessoa se interessa pelo curso de Ciências do Trabalho, e não, 
somente pela qualificação, ou certificação, mas com o objetivo de atuar como “agente 
transformador da sociedade”. Apresentamos a seguir mais alguns relatos importantes para 
serem analisados nesta categoria: 
 
(...) a proposta da escola, (...) voltada pro trabalhador... pra mim era uma 
experiência importante. Outra coisa que me motivou foi que eu não tinha... eu 
tinha começado a minha formação em Química e não terminei. E aí no movimento 
sindical, a gente acaba se voltando pra essa área sindical e indo pro trabalho. (...) 
mas o que me motivou também assim... a proposta da escola, e pra mim era 
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importante ser formado na Escola com esse principio, com essa concepção, já 
que eu não tinha me formado. Tipo assim, eu queria ver minha mãe ver eu 
formar e essa escola tinha tudo a ver com a questão de classe. Então isso foram 
os grandes motivos que eu fiz, e também dar espelho pros meus filhos. E 
sinceramente, só o fato de ser do Dieese, a história do Dieese, isso me motivou 
muito. (E7) 
 
Também o que me surpreendeu foi a quebra do tradicionalismo. A ideia do método 
de ensino tradicional que não tem nada haver com esse curso. Aqui nós 
aprendemos e nós ensinamos todos os dias. Muitas aulas passavam a ser (...) 
mudavam totalmente de sentido num é? E da essência pra um assunto relacionado, 
sabe...que virava debate entre os alunos. E aquilo também gerava muitos 
conhecimentos, não só para os alunos como pros professores também. E aí nos 
discutíamos relação de trabalho, cada um no seu olhar, cada um no seu... 
considerando o teu tipo, o seu segmento de trabalho...mas sempre com o objetivo de 
falar dos trabalhadores, das dificuldades, das desigualdades né... o fato de sermos 
alunos tratados como sujeito e sermos avaliados por nossa vivencia não apenas 
com a régua do professor com conhecimento do professor. (E1) 
 
A diferença entre a escola tradicional e a escola do DIEESE, porque você tem 
algumas questões(...) aqui que a gente consegue ser respeitado diferente das 
outras escolas lá fora, a gente tem o respeito pela vivência dos trabalhadores, 
um pouco daquele método de Paulo Freire, (...) né... a vivência nossa aqui da 
fábrica, a vivência nossa do sindicato também ela é colocada aqui em debate pra 
que a gente possa não ficar apenas com aquela visão acadêmica, mas pra ter esse 
diálogo entre o professor e o aluno, pra que os dois possam construir o 
conhecimento, acho que isso é o mais importante. (E11) 
 
 
Os alunos destacaram que a concepção do curso promoveu o respeito pelo saber dos 
estudantes, e neste aspecto, é interessante perceber como eles passaram a se considerar 
importantes nesse processo, na troca de conhecimentos entre professores e alunos. 
Considerando que a menção a Paulo Freire apareceu na própria fala de um dos alunos, cabe 
destacar mais um importante pensamento deste autor acerca da concepção de educação 
libertadora:  
(...) a razão de ser da educação libertadora está no seu impulso inicial conciliador. 
Daí que tal forma de educação implique a superação da contradição educador – 
educandos, de tal maneira que se façam ambos, simultaneamente, educadores – e 
educandos. (FREIRE, 2001, p. 59) 
 
A reflexão do autor sobre como se desenvolve a chamada educação libertadora, 
corrobora com os relatos dos alunos ao enfatizarem que a metodologia do curso de Ciências 
do Trabalho apresenta seu diferencial pela existência de diálogo entre professores e 
estudantes. Esta relação entre professores e alunos do curso será analisada com mais detalhes 
na categoria: prática docente.  
Para concluir esta categoria “centralidade do sujeito no processo educativo”, cabe 
notar, ainda, que a informação a qual já temos apresentado desde o início desta pesquisa, de 
que a concepção do curso de Ciências do Trabalho é voltada para o aluno trabalhador, parte 
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agora da fala dos próprios alunos, e não mais dos documentos institucionais da Escola 
DIEESE.  
 
Teoria e Prática 
 
 
Mesmo com todos os limites impostos pela sua condição burguesa, são os processos 
educativos os responsáveis pela elevação da prática ao nível do pensamento, ou, dito 
de outro modo, são os processos educativos que fazem a mediação entre a teoria e a 
prática. (KUENZER, 2007, p. 1175) 
 
 
Consideramos que as reflexões apresentadas no primeiro capítulo desta dissertação 
sobre a relação entre teoria e prática contribuíram na seleção dos relatos que se serão 
destacados a seguir, com o objetivo de analisá-los na perspectiva desta categoria: 
 
(..) A escola é muito longe do trabalhador, porque você faz um curso no Senai que 
é excelente em exatas, mas assim, olha, nunca vai falar assim, bom..., e o sindicato? 
Qual é a função do sindicato? O Senai é muito bom para formar qualquer tipo de 
profissional, mas assim..., ele forma o cara na área de exatas, mecânica, mas na área 
de humanas... de falar assim, e o problema social? E aí eu vejo o meu pai passar por 
desemprego, eu vejo assim, o bairro metalúrgico..., toda crise, (...) você vê essas 
realidades, e fala, pera aí, isso aí não se ensina no Senai, essa outra realidade. 
Quando aparece o curso do Dieese, curso diferenciado, curso voltado para o 
conhecimento, mas que você vai produzir o conhecimento. (E17) 
 
O que me chamou a atenção um campo de pesquisa novo, a proposta do estudo era 
totalmente nova pra mim, porque um curso específico para estudar o campo do 
trabalho, as relações de trabalho, etc., e aí me despertou muito o interesse... até 
porque hoje eu tenho uma concepção de que assim, a vida das pessoas em 
algumas situações, ela se justifica em função do trabalho, e aí você tem a 
oportunidade de estudar os conceitos, concepções do trabalho..., e ia me 
esclarecer muitas  dúvidas inclusive em relação a própria concepção da vida. 
(E3) 
 
Então aprender as questões relacionadas no mundo do trabalho, aprender a lidar com 
as contradições e principalmente objetivando ter um desempenho melhor no meu 
trabalho. E quando eu saí da fábrica pra prestar um serviço pra categoria eu enfrentei 
muitas dificuldades. Então eu fui aprendendo com a vivência. Mas eu sempre tive a 
consciência que era necessário a técnica, conhecimentos mais aprofundados pra 
poder fazer um trabalho melhor. Não só politicamente, no meio sindical, mas 
para os trabalhadores, principalmente praqueles que eu me propus 
representar. (E1) 
 
 
Os estudos que temos apresentado até aqui se fizeram em torno dos entraves que 
envolvem a relação entre o saber teórico e o saber prático. Ao analisar os relatos acima 
destacados, percebemos que a visão acerca do distanciamento existente entre a escola e o 
trabalho, parte agora da fala dos próprios alunos, ao mencionarem a oferta de cursos que não 
tratam da realidade, dos problemas sociais, mas que são cursos que especificamente 
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qualificam para o mercado de trabalho. Ao tratar deste cenário, Kuenzer (1991, p. 87) quando 
se utiliza das palavras de Arroyo (1986) afirma que a diferenciação entre a educação do tipo 
instrução e educação para formação do homem “é uma velha distinção que vai além de uma 
pura diferença nominal e encontra uma longa e tensa tradição teórica e prática.”. 
E foi diante desta complexidade que os alunos ressaltaram o curso de Ciências do 
Trabalho como uma oportunidade de aprender na teoria o mundo do trabalho, informando o 
desejo e a necessidade sentida em conhecer teoricamente aquilo que eles sabiam na prática, 
ou seja, sentiam a carência do conhecimento científico. Esta mesma percepção, evidenciada a 
partir dos relatos dos alunos do curso de Ciências do Trabalho, também se revelou na 
pesquisa feita por Kuenzer na década de 1980, com trabalhadores operários: 
 
Em entrevistas feitas com operários, as respostas foram consensuais a respeito da 
necessidade de “aprender a teoria para melhor compreender e executar o trabalho” à 
medida que eles adquirem facilmente a prática no exercício profissional. Ademais, a 
apropriação da teoria aparece como facilitadora de novas opções de trabalho, maior 
poder de negociação, melhor compreensão do mundo e melhores condições de 
organização e participação política. (KUENZER, 1991, p. 27) 
 
 Os relatos apresentados abaixo complementam esta ideia: 
 
Eu vejo assim né, o curso ele ajuda com que a gente possa abrir a mentalidade, a 
mente (...) conhecer uma realidade que a gente vive ela na prática, mas não 
conhece tecnicamente ou teoricamente muitas vezes como a gente fazer um 
debate. (...) E aqui o que marcou é da gente poder ter essa visão, que o DIEESE tem 
durante os seus mais de sessenta anos né, trazendo isso pra escola pra que a gente 
possa usufruir desse conhecimento pra poder ajudar nas negociações coletiva, 
pra ajudar na fala, pra ajudar no discurso né, pra ajudar no debate, 
principalmente no sindicato quando se enfrentam oposições, então você precisa ter 
conhecimento pra você poder fazer alguns debates, você tem que estar preparado. 
(E11) 
 
Meu sonho era fazer uma faculdade, eu tinha o segundo grau, mas não tinha 
graduação universitária (...), eu não imaginava de passar né, porque muito tempo 
sem estudar e eu falei...eu não vou passar, eu não tenho a mínima condição de passar 
nesse processo seletivo , mas eu vou fazer né, fui lá, fiz, e o dia que saiu... nossa eu 
fiquei muito feliz, ainda mais a primeira turma na escola do trabalhador que era uma 
sonho que eu ouvia o pessoal falar, o DIEESE e tal, mas não tinha um conhecimento 
a fundo...O trabalho aqui ele é tão..., no movimento sindical é tão puxado que ele 
não permite essas oportunidades de um trabalhador principalmente 
sindicalista fazer uma faculdade, trabalhador de fábrica já é difícil, mas quando 
a gente está na fábrica, ainda é melhor porque você tem um horário fixo, (...) no 
movimento sindical e eu tinha muita facilidade assim com oratória, microfone 
essas coisas, então eu era muito chamado pra  resolver problemas dos outros, você 
não imagina a loucura que é, então nossa vida de movimento sindical de trabalhador 
pra estudar, só numa escola igual do DIEESE, que dá oportunidade, aliás dá um 
pouco mais de flexibilidade pra que você consiga conciliar seu trabalho com 
atividade escolar. (E8) 
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A minha forma de viver mudou muito depois do curso, a minha oratória mudou 
muito com o aprendizado, (...) não só a minha a gente comentava inclusive, (...) a 
gente comentava... puxa vida! Quando a gente ouve um aluno do DIEESE 
falando numa assembleia é completamente diferente de ver um outro diretor, é 
completamente diferente eu mostro isso pra você, coloca um de nós falando e coloca 
um outro que não tem o curso, então assim... é uma dinâmica totalmente diferente 
(E8) 
 
Revela-se nos relatos, a flexibilidade que o curso de Ciências do Trabalho concedeu 
para auxiliar os alunos a conciliarem estudo e trabalho, o que parece também ter surgido a 
partir do perfil desta primeira turma do curso, formada em sua maioria por dirigentes 
sindicais. Cabe ressaltar o momento em que os alunos enfatizam que esta oportunidade de 
flexibilidade para estudar, tendo em vista a vida de trabalhador, só foi compreendida na escola 
DIEESE. Com a mesma intenção, Kuenzer (1991, p. 33) defende a necessidade “de formas de 
organização flexíveis e adequadas às características do aluno concreto, seja ele criança ou 
adulto, estudante ou trabalhador”. 
É possível verificar ainda, que os alunos conseguem enxergar na vida prática o que 
eles conheceram teoricamente durante a realização do curso de Ciências do Trabalho, 
destacando avanços em alguns aspectos, como por exemplo, a melhoria no discurso, 
conforme destacado no relato acima. A seguir, serão expostas pelos alunos outras questões 
que eles consideram como resultado da teoria desenvolvida no curso: 
Primeiro o curso pôde me mostrar que nem toda inquietação vem do nada né, (...) 
descobrir o que te move, e aí, a partir de uma inquietação (...) formatar e vira um 
projeto de pesquisa, foi o que me possibilitou a compreender melhor o que 
realmente me faz tá atuando no movimento sindical, que se tinha uma coisa que 
sempre me incomodava é, (...) é você ir defender um trabalhador, um trabalhador pai 
de família, (...) foi todos os três anos pra eu poder compreender que a minha história 
de vida, o inconsciente da minha história de vida é o que me movia pra fazer a luta 
no movimento sindical no dia a dia que hoje, a partir do DIEESE eu tenho mais 
conhecimento, mais acumulo até pelas pesquisas, eu desperto mais a 
consciência e consigo estruturar, como é o meu papel, (...) e aonde eu vou 
transformar, qual é o caminho que vai me possibilitar transformar. (E13) 
 
O curso me deu uma informação acadêmica de certa forma pra poder entender, até 
vamos dizer assim, olhar um desses textos mais acadêmicos com uma linguagem 
diferente. (E19) 
 
Numa mesa de negociação quando tem condição de mostrar conhecimentos, dados... 
lá nós temos disciplina de estatística, e economia, inclusive, né?! Com um olhar 
mais macro sobre o que representa questões relacionadas entre o capital e o 
trabalho. Você consegue como eu consegui com certeza ter um desempenho 
melhor nas negociações. Melhores conquistas, desdobramentos melhores de 
reinvindicações que são feitas em cada situação. E mesmo no... acho que vale a pena 
falar, reforçar... o vocabulário que né, utilizado, ele é muito rico e ele gera muita 
confiança para os trabalhadores porque o nosso vocabulário dialoga diretamente 
com a necessidade dos trabalhadores. Então o conhecimento da historia dos 
trabalhadores, a evolução das relações de trabalho, passando desde a 
escravidão, servidão, até a gente chegar na Revolução Industrial, capitalismo e 
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até os dias atuais. Isso faz (...) quando nós temos condições de falar sobre isso 
pros trabalhadores, eles começam a entender um pouco melhor e a enxergar 
um pouco mais (....) né, as dificuldades que são devidas na relação do trabalho. 
E começam a se sentir mesmo explorados. Então até... talvez antes do curso, o 
discurso na porta de fábrica, ele não trazia, pelo menos no meu caso, essa valoração 
(...) da necessidade do reconhecimento da sua história para os trabalhadores. (E1) 
 
Além do destaque que se fez a melhoria do discurso, que aparece como um importante 
recurso para esses alunos, tendo em vista o trabalho realizado no movimento sindical, os 
relatos demonstram que as disciplinas do curso de Ciências do Trabalho proporcionaram na 
prática uma contribuição mais completa que possibilitou compreender melhor o mundo do 
trabalho. Sobre a adequação de conteúdos curriculares para o aluno trabalhador, Kuenzer 
(1991, p. 32-33) faz a seguinte menção: 
 
A adequação à realidade concreta na qual vive o aluno, que deverá ser capaz de 
compreendê-la e transforma-la; em síntese, seriam privilegiados os conteúdos 
revestidos de atualidade, que resguardado o caráter de totalidade das unidades 
selecionadas, compõem os diversos campos do conhecimento, considerados 
indispensáveis para que o aluno possa compreender e participar da vida social e 
produtiva, marcada pelo avanço científico e tecnológico e pelos imperativos de 
democratização econômica e política; ou seja, a escola deve tomar a prática social 
como ponto de partida e critério de adequação.   
 
Partindo desta perspectiva a respeito do desenvolvimento de conteúdos que conversem 
com a realidade do aluno, destacaremos a seguir, mais algumas falas dos alunos entrevistados: 
Eu me senti muito gratificado, muito bem, quando meu superior (...) falou pra mim 
depois de um tempo que eu já estava aqui na Escola, que a minha escrita tinha 
melhorado, que tinha percebido uma melhora na qualidade dos textos e na 
própria forma de agir, de atuar na secretaria, então tenho plena consciência 
disso, acho que em vários momentos de releitura, de revisitar alguns textos que eu já 
havia tido contato, mas com um grau de maturidade bem menor, então isso faz uma 
diferença grande, e o contato com outros, com outras áreas de conhecimento, a 
disciplina de textualidade e expressão, de você identificar a estrutura de um texto, 
onde estão os argumentos, as contradições... acho que tudo isso ajuda a ter uma 
escrita mais clara, uma comunicação mais precisa, eu tenho certeza assim que o 
curso contribuiu muito pra minha atuação como assessor na CUT. As aulas de 
macroeconomia me ajudaram a compreender, a gente faz muita análise de 
conjuntura econômica. Estatística também foi importantíssimo. (E2) 
 
Olha, como trabalhador, acho que me deu (...) bastante conhecimento científico. 
Que uma coisa é você ter um conhecimento, um senso comum da vida, 
conhecimento empírico, conhecimento científico.(...). Tanto é que tá saindo uma 
revista aqui, uma revista sobre “CIF” (...) Tá saindo da gráfica essa semana, 
provavelmente eu vou lançar ela aqui. Por aí já dá pra ver o tamanho da diferença 
que teve esse curso na minha vida e dos meus companheiros. (E4) 
 
Contribuiu muito, principalmente por conta de você começar a ver como o mundo 
trabalha (...) muitos dirigentes não conhecem o local de trabalho onde ele está. De 
qualquer setor, de metalurgia, área de saúde e nas diversas áreas. Se você não 
conhecer esse local de trabalho. E no nosso período de agente sindical nos afastamos 
do ambiente de trabalho, (...) você ver o trabalhador e a trabalhadora do outro 
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lado. E você sentir também parte desse processo. Acho que isso motivou vários 
de nós nessa questão da solidariedade entre os próprios alunos. (E5) 
 
O aprimoramento da escrita também ganhou destaque pelos alunos como um das 
contribuições das disciplinas do curso de Ciências do Trabalho, incluindo a menção sobre 
produções publicadas, que são consideradas pelos alunos, como frutos do curso. Mas além do 
discurso e da escrita, o que parece estar mais presente na fala dos alunos, em relação às 
contribuições do curso para a vida como trabalhador, se refere aos conhecimentos adquiridos 
que possibilitaram maior compreensão sobre o mundo do trabalho, e que esta compreensão 
contribui para auxiliar outros trabalhadores, como podemos identificar em mais alguns 
relatos: 
 
Eu acho que a teoria do que a gente tá aprendendo aqui, a teoria da relação 
capital e trabalho, (...) quando as pessoas discutem a economia do país, quando 
discute a questão da relação do trabalho no país, você saber o que tá por de trás 
daquilo. Você saber de onde que parte aqueles conceitos, que nada é uma coisa que 
surge da cabeça dessas pessoas. Uma coisa que ficou clara pra mim, a gente 
normalmente, trabalhador, a gente tem mania de ver só aquilo que tá na frente 
dele, a escola mostrou pra gente ver que tem algo ideológico por trás disso e 
que significa. (...) Na verdade a gente não olha o todo. Que a escola pra mim 
serviu isso...chegar ao todo do processo. A possibilidade de amigos nossos, você 
vê ele começando de um jeito em sala de aula e no final do curso você ver a 
transformação de pessoas, que veio com uma concepção e no final do curso com 
tudo isso ele transforma. (E7) 
 
Eu acho que assim, ao longo dos três anos de curso acho que uma das coisas que pra 
mim foi significante, uma mudança prática foi a maneira de compreender, de 
enxergar algumas relações, porque eu diria que relação é o seguinte, até relação 
dentro de casa entendeu?! Acho que teve algumas disciplinas que me abriu muito a 
cabeça, por exemplo, acho que hoje, a partir da experiência do aprendizado 
acadêmico no curso, hoje eu consigo, eu mudei minha vida, uma das coisas que 
eu não compreendia era o efeito da rotina na nossa vida, na minha vida a rotina, 
e por incrível que pareça as pessoas não dão muita atenção a rotina, mas a rotina ela 
te deixa míope, a disciplina de educação e trabalho me despertou muito isso. 
(E3) 
 
Importante notar que os alunos consideram como contribuições do curso, poder hoje 
ter uma visão do todo, de enxergar as contradições do mundo do trabalho, de questionar a 
realidade, uma visão que um ensino tecnicista, tradicional, voltado especificamente para o 
mercado de trabalho possivelmente não consegue desenvolver. 
Nesse sentido, Kuenzer (1991, p. 33), sugere que os conteúdos das disciplinas 
considerem a concepção de mundo, de forma que os alunos possam ter conhecimento “dos 
interesses e necessidades da maioria da população particularmente no que diz respeito ao 
exercício do trabalho e da cidadania”. Os relatos que se seguem podem elucidar ainda mais 
esta questão: 
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Eu tive muita dificuldade em associar teoria e prática, (...) porque assim...eu diria 
que as aulas temáticas eram muito novas, a maneira pedagógica de abordagem, a 
maneira de construir o processo de aprendizado é muito nova e aí você vinha 
de uma pratica, inclusive de uma pratica acadêmica, eu já tinha passado por uma 
graduação, tinha concluído administração de empresa, estava no segundo ano de 
pedagogia, tinha uma especialização, você vinha adquirindo uma pratica viciada 
entendeu?! Quando você consegue compreender a proposta pedagógica de uma 
maneira diferente, levando em consideração a sua participação no processo de 
produção do conhecimento e o alvo na verdade eram os alunos, você socializava 
experiências de várias naturezas. Então assim, eu tive muita dificuldade de 
fazer esse link da teoria a pratica, a teoria defende uma coisa, mas a pratica 
que as pessoas fazem é outra, e aí trago um pouco essa experiência da referência 
do sindicato, do movimento sindical, na pratica em si, a grande maioria das 
pessoas acredita que o sindicato é só os diretores, na pratica, mas na essência 
na concepção, na compreensão o sindicato é muito maior do que só diretoria, 
até porque o sindicato ele é uma ferramenta permanente, a diretoria é passageiro 
mesmo que dure cem anos a diretoria, mas um dia vai acabar, o sindicato não acaba, 
o sindicato tem que continuar como ferramenta entendeu?! (E3) 
 
(...) a dificuldade que eu tenho até hoje é de explicar assim... você é formado em 
que? Eu sou formado em bacharel em Ciências do Trabalho, aí o cara fala... 
mas isso faz o que? Trabalha aonde? Porque é aquilo... o professor do cursinho 
uma vez fez essa pergunta, sala de cursinho lá tem duzentos alunos né, e o cara falou 
assim... vem cá quem quer passar no vestibular aí...duzentos levantou a mão, legal, 
vou fazer outra pergunta: quem quer passar no vestibular pra arrumar um trampo? 
Agora, eu vou fazer uma pergunta se você tivesse um bom salário, um bom trabalho 
e não precisasse passar na faculdade quantos daqui estaria fazendo o curso, levantou 
a mão três, três lá que não (...) hoje me perguntam você é formado em Ciências 
do Trabalho, serve pra que esse curso? Eu falo olha meu, pra que que serve eu 
não sei, eu tenho um filho de seis anos em casa hoje e não vou falar que não ajuda, 
ajuda muito, inclusive na alfabetização dele, de eu falar o seguinte, tem um negro 
aqui, tem um índio, porque que aquele é daquela cor, porque somos um país 
miscigenado, isso a escola ensina muito pouco ainda, muito pouco, e é claro meu 
filho eu já levo ele pra alguns lugares pra ele entender que tem diferença, 
principalmente em classes sociais, as vezes, outro dia a gente estava em um lugar ele 
estava com um skate e os menininho tudo em volta descalço assim sabe, menininho 
carente mesmo né e ai eu falei, filho vem cá, você vai ter que deixar dar uma 
voltinha, chama o outro deixa dar uma voltinha, tem que ficar de olho é seu, e ai ele 
pergunta: papai mas ele não tem? Não filho, ele não tem porque não é culpa só do 
pai dele, tem culpa do país, o país não divide as coisas, riqueza como deveria, e isso 
ele não vai aprender na escola entendeu, aí fala, mas você aprendeu isso aí no 
DIEESE? Não, não aprendi, mas isso aperfeiçoou muito com o DIEESE 
entendeu, fala olha porque tem tanta diferença, porque que essa diferença 
torna um ponto ali das pessoas assim, um ter muitos e outros ter tão pouco, 
concentração, isso é fundamental. (E17) 
 
Os alunos confirmam que a compreensão teórica aprendida no curso auxiliou a 
mudança na forma de viver, nas relações, nas atitudes suas e dos colegas da primeira turma 
que também fizeram o curso. O que chama a atenção é que apesar de os alunos terem clareza 
de que o curso de Ciências do Trabalho é uma experiência nova e pouco conhecida no âmbito 
da educação superior, ressaltando inclusive certo incômodo em dar explicações a respeito 
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dessa formação, verificamos por meio dos relatos acima destacados, que o conhecimento 
teórico desenvolvido durante o curso promoveu melhorias práticas.  
De todo modo, os relatos permitem pensar no modo capitalista de educação, de 
mercado, que dá importância apenas ao fazer e não ao refletir. Segundo os alunos 
entrevistados, o curso de Ciências do Trabalho permitiu a construção de uma compreensão a 
respeito da realidade, do mundo do trabalho e do trabalhador, sendo que estas afirmações 
também se relacionam com as respostas que eles deram ao questioná-los sobre quais foram os 
conteúdos desenvolvidos durante o curso que mais tiveram importância ou que mais 
marcaram a trajetória acadêmica: 
 
A referência teórica é o Marx, o mundo capital, você lê dez vezes e eu acho que 
... não como uma bíblia, como alguns saem pregando...mas como uma 
metodologia de análise da sociedade. Acho que a forma como o Marx destrinchou 
todas as relações sociais dentro da sociedade capitalista, a forma que essas relações 
vão se estabelecendo, o componente relacionando um com o outro, a força de 
trabalho, a necessidade pra você repor essa força de trabalho. (...) agora pra uma 
Escola que se propõe a ser uma escola dos trabalhadores, construir e organizar 
os saberes dos trabalhadores, você ter essa discussão sobre a classe social e a 
classe trabalhadora muito bem resolvida é um bom patamar para articular as 
demais áreas. (E2) 
 
Karl Marx, que pra mim antes do curso era uma leitura de difícil compreensão, 
tinha que ler com mais aprofundamento e só que aqui o curso me fez com outros 
autores também, Locke e Rousseau, me fez entender as coisas com mais facilidade. 
Essa troca que a gente fazia com essas leituras coletivas, os professores faziam 
exposição de trecho e geravam debates de compreensão, entendimento e de 
atualidade, comparando com o hoje. Tive a oportunidade de ler Shakespeare (...) 
fizemos uma leitura e interpretação coletiva dos textos de Shakespeare. (E18) 
 
Não tem dúvida que Karl Marx é um primordial assim principalmente para nós que 
somos trabalhadores né (E8) 
 
A parte de história mesmo né, história daqueles trabalhadores lá da Inglaterra que se 
reuniam, sindicato, como que surgiu, aqueles filmes que passaram daqueles 
mineradores que tinham lá uma condição precária de trabalho é tudo ligado né, é 
interessante, eu achei assim a parte de história tudo interessante porque eu não 
conhecia né, nunca fui atrás desse tipo de informação porque na escola, ginásio, 
colégio, você tem uma informação de história muito simplificada né, você não 
vê a história atual ou uma história mais assim da parte dos anos seguintes, é uma 
história antiga né, aqueles reis, aquele negócio todo de tempo antigo, então você 
não tem ideia dessa parte do trabalhador, como que foi a luta dos 
trabalhadores, uma coisa que foi evoluindo né. (E19) 
 
 
Além da referência ao estudo acerca da história do trabalho e dos trabalhadores, 
percebemos que os alunos atribuíram importância às referências teóricas de Karl Marx, 
considerando o autor como um pilar para as discussões a respeito das relações sociais.  
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Cabe mencionar que o projeto pedagógico do curso de Ciências do Trabalho ao 
informar que “o trabalho será objeto de conhecimento e estudado sob diferentes perspectivas 
teóricas e metodológicas”, faz referência ao pensamento de Karl Marx quando justifica este 
objeto de estudo, afirmando que “o trabalho, inerente à vida humana, constitui o cerne do que 
se considera humanidade”. (Escola DIEESE, 2013, p. 5) 
Apresentaremos na próxima categoria, mais alguns relatos dos alunos que fazem 
referência aos conteúdos trabalhados no curso de Ciências do Trabalho e também relação com 
a prática desenvolvida pelos professores. 
 
Prática Docente 
Ao tratar da experiência do curso de Ciências do Trabalho, que se apresenta como 
“inovador” no âmbito da educação superior, se faz necessário analisar a prática pedagógica 
dos professores desse curso. A menção a esse respeito apareceu em mais de uma questão 
respondida pelos alunos entrevistados, em especial, nas questões sobre os conteúdos que mais 
tiveram importância (leitura, autor, disciplinas), e também sobre os aspectos que consideram 
passíveis de melhorias. Para tanto, fizemos um recorte dessas falas para apresentar o que se 
segue: 
Porque eu sempre falava para os professores: Eu preciso do professor, (...) porque 
eu preciso de um embate direto. Eu tenho essa necessidade. Porque eu faço a 
leitura, eu tenho um entendimento, alguém tem outro. Opa, então como nós vamos 
dirimir esse entendimento? E é isso que eu acho a presença de um professor, ela 
continua ainda fundamental, nesse processo. (E4) 
 
O aluno poder trazer o seu repertório pra dentro da sala de aula, a gente poder 
compartilhar com as pessoas, poder trazer o que é diferente, as próprias experiências 
e a troca de repertório. A utilização do repertório no dia a dia das aulas. Foi bastante 
interessante. Boa parte dos professores abertos a isso. (E6) 
 
O formato das aulas ele ajuda (...) se estivéssemos em outro espaço, talvez não 
teria o mesmo espaço de integração onde o professor se coloca numa condição de 
igualdade, e pode fazer essa (...) a Escola se propor a esse formato, ajuda. (E2) 
 
Eu aprendi muito mais com os debates, ouvindo as pessoas de diversas 
categorias e tudo ali e eu acabei aprendendo muita coisa que eu nunca 
imaginava do que propriamente lendo, até porque eu não conseguia ler. Então 
os debates eram importantes exatamente por conta disso porque quem lia, tinha 
gente que tinha capacidade, lia, chegava pro debate inteirado do que tinha lido, 
então como a gente não lia, a gente aprendia nos debates. Eu acho que seria 
importante se mantivesse, assim seria muito bacana, acho que as pessoas gostariam. 
Fora isso Stênia, eu acho que perfeito, assim, sabe, o curso... eu tenho certeza 
absoluta que tem professores altamente qualificados, não tenha dúvidas disso. 
(E14) 
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Como ponto de partida para análise desta categoria, consideramos o fato de os alunos 
reconhecerem a importância do papel do professor, revelando a necessidade de um mediador 
na produção do conhecimento. Acrescenta-se a isso o formato das aulas que, segundo os 
relatos, proporcionaram a participação dos alunos ao situar o professor numa posição de 
igualdade, ignorando nesse processo, a transmissão do conhecimento, e prevalecendo a 
participação ativa dos sujeitos, assim como continuaremos a ver nos relatos que se seguem: 
 
Então assim o que me deu mais motivação (...) foi a qualidade quando eu comecei a 
conhecer os professores, professor de alto nível né?! Tudo pessoas muitos bem 
preparada e a própria dinâmica da escola, a facilidade que a gente tinha de 
flexibilização de horário, você às vezes justificava... olha amanhã eu não posso 
vir, o professor dava um texto, dava um trabalho pra gente fazer e isso 
compensava, então facilitou muito. Olha, eu posso confessar pra você... eu pensei 
em desistir centenas de vezes, centenas de vezes, e eu agradeço a Suzana que me 
incentivou muito. (...). Principalmente depois que eu assumi a presidência do partido 
ai se tornou mais difícil ainda. (E8) 
 
 
Arte foi uma coisa que me surpreendeu, as aulas do Evandro, até porque teve uma 
atividade externa que foi feita pra ver a obra e aquilo me chocou ao entrar naquela 
exposição, (...) aquele processo me marcou, me chocou porque eu não conseguia 
entender (...) e depois em sala de aula (...) o Evandro foi colocando essas questões 
do que a arte não é nem tanto aquilo que o outro esta expressando mas a forma 
daquilo que você compreende, e eu realmente eu nunca tinha ido em uma exposição 
a não ser obrigatório por escola, nunca tinha tido contato com isso (...)A outra foi a 
filosofia, primeiro que a Lelita é um máximo, ela viaja...e foi um aprendizado você 
tem que fazer um exercício elástico pra poder compreender tanto ela que tá ali em 
forma dando a aula e a disciplina né, as duas coisas juntas, porque eu acho que ela é 
muito aquilo, ela é muito filosofia, ela é muito, então ela e a aula é uma coisa só, 
então o exercício que você tinha que fazer, um exercício elástico. 
 
Acho que essas coisas, além da sala de aula, acabam propiciando para nós e acho 
que para qualquer um outro essa questão de uma interação maior. Acho que pra 
nós foi muito interessante. Fomos no Museu de Língua Portuguesa, no Cata-vento, 
na Semana de arte moderna (...) E também acho que isso acabou propiciando um 
olhar, não só pra dentro, mas um olhar externo também. (E5) 
 
 
Olha me marcou bastante no começo no primeiro semestre a de linguística. Me 
marcou bastante porque eu tinha um preconceito em relação a erros assim gritantes 
de português. Eu ficava vendo assim na internet. A pessoa coloca lá que ela tem 
segundo grau completo, mas ela escreve super errado sabe! Como? Se a pessoa tem 
essa graduação, tem esse conhecimento e escreve dessa maneira. E tem um livro que 
a gente leu que se chamava: A norma culta. Eu não me lembro o nome do autor. E 
ali ele desmitifica uma série de coisas. Ele cita inclusive a historia do presidente 
Lula e da maneira como ele falava com a nação, a maneira que ele se pronunciava, 
os verbetes que ele usava, as, como se diz, os dialetos que ele usava e que iam de 
encontro ao povo. O povo entendia. E o que ele estava falando não era uma retórica 
perfeita, mas o povo entendia. Então de repente também tem isso. Você se depara 
com esses erros, mas entende a mensagem que aquela pessoa tava querendo passar, 
então é mais ou menos isso. Então desmitificou um pouco né. (E9) 
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Analisar estes relatos nos remete às palavras de Paulo Freire quando menciona a 
importância de dialogar com o aluno e desafiá-los criticamente a respeito das questões que se 
colocam no mundo: 
Quanto mais se problematizam os educandos, como seres no mundo e com o mundo, 
tanto mais se sentirão desafiados. Tão mais desafiados, quanto mais obrigados a 
responder ao desafio. Mas, precisamente, porque captam o desafio como um 
problema em suas conexões com outros, num plano de totalidade e não como algo 
petrificado, a compreensão resultante tende a tornar-se crescentemente crítica, por 
isto, cada vez mais desalienada. (FREIRE, 2001, p. 70) 
 
É nesse sentido que percebemos como o “novo”, o “diferente” atraiu a atenção dos 
alunos, assim como foi citado por eles sobre as atividades realizadas durante o curso além do 
espaço de sala de aula. Mencionaram ainda, algumas disciplinas que surpreenderam por 
desmistificar ideias que traziam a seu respeito, como, por exemplo, Arte, Filosofia e 
Linguística. Nas falas até agora apresentadas nesta categoria, os alunos fazem referência à alta 
qualificação do corpo docente do curso de Ciências do Trabalho. 
Outro ponto que volta a ser identificado nos relatos, e agora se relaciona com a prática 
docente foi a “flexibilização” dada pelos professores para compensação de ausências nas 
aulas. De acordo com os alunos entrevistados, a principal dificuldade encontrada durante a 
realização do curso foi conciliar o estudo com o trabalho, isto, porque além da dificuldade 
natural que existe em fazer essa relação para quem faz um curso superior, acrescenta-se ainda 
o fato de que a maioria desses alunos atua e desenvolve atividades sindicais, como podemos 
ver nos relatos abaixo: 
O que dificultou muito é conciliar a atividade do movimento sindical porque a 
gente não tem horário, e nós que somos da saúde por exemplo estudar pra mim 
me atrapalhou na militância, porque os noturnos eu estava na faculdade, então os 
períodos noturnos da minha região que eu acompanhava ficou extremamente 
abandonada os três anos, eu não fiz uma assembleia nos hospitais a noite, nos locais 
de trabalho a noite, e a gente faz, a nossa rotina é até dez horas, meia noite, a gente 
ainda está dentro dos hospitais, manhã, tarde e noite, hospital não para, então a gente 
faz atividade no período da manhã, a gente faz atividade no período da tarde, e a 
gente faz atividade no período noturno. Então durante esses anos, então assim 
estudar atrapalhou na organização e muitas coisas, por exemplo, as atividades, as 
leituras, as leituras eram muito, como é que eu vou dizer...muito precárias, a 
gente não conseguia ler tudo, eu particularmente não conseguia ler tudo, porque o 
máximo que eu conseguia ler era no trajeto e quando lia né, porque a cabeça, 
telefone, mensagem, cansaço, quando você conseguia ler. (E13) 
 
Assim, eu lamento não ter aproveitado mais a Escola como eu gostaria, porque 
assim a dificuldade maior foi justamente o mundo sindical, a nossa vida 
sindical. Porque a gente não tem horário, porque hoje você tá aqui, daqui a pouco 
você tem que passar três dias num lugar lá, resolver pepino. Você tá no meio 
sindical e tem gente que depende de você lá... E justamente a gente veio pra cá, 
pra dar um retorno pra eles. (E7) 
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Para este bloco de relatos, temos a intenção de enfatizar aqui duas questões. A 
primeira, por considerarmos o fato de que, postas as condições de trabalho desse grupo de 
alunos, acreditamos que somente uma forma de ensino mais compreensiva e flexível pode 
possibilitar à conclusão do curso. Para tanto, avaliamos o esforço que se exige de um corpo 
docente e da instituição como um todo para desenvolver uma proposta de educação nesses 
moldes, para se adequar à realidade deste aluno trabalhador. 
A outra questão se refere à última fala que revela uma contradição, pois de acordo 
com este entrevistado, os alunos ingressaram no curso de Ciências do Trabalho para dar um 
retorno ao movimento sindical, mas ao mesmo tempo, não conseguem se dedicar ao curso 
pela agenda de trabalho que lhe é apresentada a cumprir. Esta mesma dificuldade de conciliar 
agenda de trabalho sindical com os estudos continua a ser mencionada nos próximos relatos: 
 
Enfrentei dificuldade nessa questão de ter disponibilidade pra você ler mais, 
estudar mais, participar com mais afinco né porque a gente enquanto no 
movimento sindical, não é igual a um trabalhador, às vezes você não tem um 
espacinho ali pra fazer uma leitura, então isso as vezes dificulta alguma coisa, as 
vezes falta um pouco mais de apoio em si, pra gente dá seguimento, essa questão, é 
muito dinamismo no sindicalismo. (E11) 
 
 
Acho que um dos grandes problemas na verdade, até porque eu principalmente não 
tinha muita pratica de leitura e a gente no início, é claro, a gente foi supercarregado 
de leituras né e por conta da agenda claro de trabalho, e por a gente não ter o 
costume de fazer essas leituras isso acredito que tenha atrapalhado bastante e é 
claro...confesso pra você que chegou um momento que a gente pensou em parar, 
passei por esse momento difícil que eu pensei em desistir, mas aí tinha algo né, mais 
importante que eu falei... poxa eu não posso, difícil foi começar, foi tão difícil eu 
chegar até aqui e eu ter que parar no meio. Foi um dos motivos o TCC, porque sei 
lá... eu me achava praticamente incapaz de conseguir concluir um trabalho 
daquele. (E14) 
 
Olha a maior dificuldade que eu enfrentei foi conciliar, fazer trabalhos fora do 
ambiente da escola. Então, as leituras nos finais de semana, eu ia intercalando nos 
espaços dentro do dia a dia do trabalho, sempre foi o maior temor pra mim porque a 
demanda de trabalho no movimento sindical sempre é muito complicada, 
inclusive final de semana, trabalhos diversos nós fazemos.  Mas eu acho que isso 
não ofuscou a proposta do curso porque o curso eu percebi que no começo ele 
percebeu essa dificuldade dos alunos e ele passou a propor que os trabalhos e os 
conteúdos fossem feitos na escola. (E1) 
 
Tem uma tensão ai, que eu acho interessante comentar, que assim como o projeto 
pedagógico, é que um projeto que tem assim por definição considerar as vivências 
dos alunos (...) que leva em consideração as experiências dos trabalhadores, as vezes 
os alunos se valiam um pouco desta situação, pra justificar o distanciamento 
deles, então essa tensão aconteceu o tempo todo: “ah eu não gosto de ler não, 
tenho hábito da leitura, tinha alunos que diziam assim: “ mas é muito texto pra 
ler”  eram texto assim de 3, 4 páginas e a pessoa achava que era muito texto pra 
ler, e que ela não estava acostumada a ler, que ela estava acostumada a falar, 
que ela queria falar e não ler (...) 
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É possível notar que a maioria dos alunos mencionaram dificuldades relacionadas à 
falta de tempo para se dedicar ao curso de Ciências do Trabalho, tanto para estar fisicamente 
presente nas aulas, mas, especialmente, para destinar tempo às leituras, e consequentemente à 
escrita, sendo tais ausências justificadas pelo dinamismo da agenda como dirigente sindical.   
A respeito dessas dificuldades apresentadas pelos alunos durante o curso de Ciências 
do Trabalho, relembramos o que já temos citado nesta dissertação sobre os entraves que 
permeiam a realidade do aluno trabalhador para acessar o saber teórico. No entanto, pelo que 
se percebe nos relatos acima destacados, parece ter havido por parte dos docentes do curso 
uma adequação da prática pedagógica ao perfil desses alunos, trabalhadores e, ainda, com 
uma especificidade de serem atuantes no movimento sindical.   
Por outro lado, ao questionar os alunos sobre o que eles consideram como aspectos 
negativos no curso de Ciências do Trabalho, foram apresentadas algumas críticas a respeito da 
prática docente no curso: 
 
Eu tenho algumas preocupações com a Escola, recomendações que eu deixaria pra 
escola. Acho que o corpo de educadores não pode vir a ser formado 
majoritariamente por técnicos e pesquisadores do DIEESE, porque senão corre 
um risco da Escola reproduzir ou ser um espaço de experiências que são ótimas do 
DIEESE, são muito qualificadas, mas me parece que não é o que a Escola se propõe 
a ser, uma coisa é o PCDA, outra coisa são outros espaços formativos, 
específicos que devem continuar, mas a Escola é mais que isso, então por isso 
deve ter esse ambiente de convivência com educadores que vem de outras 
experiências, então eu percebi em sala de aula, esse intercambio, muitas vezes o 
choque de concepções de quem vem de uma universidade, de outra, de quem tem a 
sua vida inteira dedicada na construção do DIEESE, a gente percebe, quando chega 
na hora de implementar o projeto de educação, você percebe as diferenças... as 
pessoas também são diferentes umas das outras, mas eu acho que esse é um cuidado, 
a Escola tem que ter um equilíbrio, assim como eu acho que a Escola não pode 
ser formada, o corpo de educadores não pode ser formado apenas por pessoas 
que vem de fora, porque o DIEESE tem uma produção do conhecimento 
enorme e precisa ser aproveitado, por isso esse equilíbrio, esse diálogo de outras 
pessoas que venham atuar na Escola junto com o quadro que o DIEESE já possui. 
(E2) 
 
Eu acho que alguns professores estão precisando de um pouco mais de didática. Eu 
sempre fui um pouco mais, não sou tão combativo assim como alguns companheiros 
de turma, mas o que eu sentia é que os professores precisavam um pouco mais de 
didática, melhorar a comunicação com os alunos, porque teve uns professores que 
foram “meio cintura dura” e acabavam provocando um clima tenso durante as aulas. 
Eu acho que faltou um pouco de didática pra alguns professores. Por que se 
poderia investir numa oficina ou alguma coisa que melhore a didática de alguns 
professores. Por que o clima tenso atrapalha demais a interação em sala de aula, 
porque eu acho que o grande mérito do curso foi justamente isso a interação e a 
troca de experiências e tem professores que dificultaram um pouco isso. (E16) 
 
Educadores mesmo por técnicos tem diferença, porque por exemplo, os técnicos 
não tem a metodologia pedagógica, por exemplo, os técnicos da instituição, teve 
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um momento que foi substituído, teve técnicos que foram pra sala de aula, técnico 
não está acostumado com sala de aula, com o ambiente da aula, então a gente 
teve esse estranhamento, a gente souber lidar assim como todo mundo sabe lidar. 
A turma inteira via, era notório, até porque o método é totalmente diferente, não é 
criticando o técnico, mas assim como é que alcançar o objetivo, como é que você vai 
fazer que aquele tema se repercuta ali entre todo mundo, e a forma como você vai 
passar, você não pode chegar numa lousa e escrever como aconteceu muito, que 
também rompida com os conceitos da escola né, se a escola tava buscando 
construir um processo diferente, uma metodologia diferente que se 
aproximasse muito mais que Paulo Freire(...), e isso tinha muito né, e lá cópia e 
cola, escreve na lousa e cola, copia e não se abria pro debate. (...) a gente entendeu 
de fato que, bom, não é professor que vai entrar e vai mudar né, então nós vamos 
continuar fazendo dessa forma que a gente acha que é melhor. Então todo professor 
que entrava a gente tinha o tal do contrato, o contrato de sala de aula, e quem resistia 
a gente forçava da mesma forma. (E13) 
 
Observamos nas falas dos alunos a preocupação com a prática de alguns professores, 
em especial com aqueles que além de serem professores do curso de Ciências do Trabalho, 
fazem parte do corpo técnico do DIEESE, mantenedora da Escola. Como vimos no segundo 
capítulo desta dissertação, o corpo técnico do DIEESE imprime uma intelectualidade, 
formado essencialmente por cientistas sociais e economistas.  
Nesse sentido, de acordo com o aluno (E2), é importante considerar o conhecimento e 
experiência destes técnicos para o curso de Ciências do Trabalho, mas ressalta a necessidade 
de dosar esta relação para que o curso não perca a sua proposta pedagógica, que o diferencia 
de outros cursos ofertados, os quais desenvolvem métodos mais tradicionais de ensino. Nesse 
sentido, retomamos um trecho citado no segundo capitulo ao contar como surgiu a Escola 
DIEESE: 
Faz parte dessa preocupação o receio de um dos dirigentes quando diz 
não querer que a faculdade transforme os dirigentes em técnicos, mas 
transforme o dirigente para o enfrentamento, ou seja, que se mantenha 
na militância. (DIEESE, 2007, p.4) 
 
Se nas primeiras discussões que foram realizadas sobre a criação da Escola DIEESE 
manifestou-se a preocupação com a formação do estudante, hoje, os alunos do curso de 
Ciências do Trabalho apresentam a preocupação com a formação dos professores, sendo que 
ambos utilizaram-se da palavra: técnico.  
 
Articulação de saberes entre diferentes grupos 
 
Ao entrevistar os alunos e perguntá-los sobre o que mais impactou durante a trajetória 
acadêmica no curso de Ciências do Trabalho, uma das questões mais evidenciadas por eles se 
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refere à heterogeneidade da turma, e por isso entendemos a importância de criar esta categoria 
para apresentar os relatos que se seguem: 
 
A diversidade da turma...pra mim foi um grande aprendizado tá no meio dessa 
diversidade porque a gente que é do movimento sindical carrega alguns 
preconceitos. Essa foi a surpresa e todo esse processo... a escola DIEESE 
proporcionou pra nós...essa questão de saber lidar, tentar compreender o 
outro, que pra nós, assim, de entender o seguinte...nós estamos do mesmo lado, 
nós somos classe trabalhadora, temos divergências de métodos de concepção, de 
prática, mas assim, é possível conviver sim, sem aquela coisa da guerra, porque o 
pouco contato que a gente tinha, era realmente quando tinha eleição ou o sindicato 
vinham rachar a nossa base, então era um processo meio truculento né?! Você está 
ali como inimigo, e os caras são ameaças o tempo todo né..., então a escola, isso foi 
o que superou porque isso não imaginaria que a gente ia ter esse próprio contato, 
saber ouvir, saber entender e lidar mesmo com essa questão, olha, ele é meu 
companheiro, nós estamos em momentos diferentes, nós estamos em lados 
diferentes, atuando diferente, tem processos equivocados...mas assim, não que nós 
sejamos os donos da verdade, que nossos métodos estão corretos, mas saber lidar 
com isso, conviver com eles e entender, e criar laços, então assim essa foi uma 
experiência que pra mim assim foi a Escola DIEESE, não foi em outro 
momento que proporcionou isso não, e isso é legal porque essa superação a 
gente consegue, eu particularmente consigo lidar no meu dia a dia. (E13) 
 
Nossa eu nunca tinha estado numa sala de aula com tantos sindicalistas, 
confesso pra você que a princípio me assustei, fiquei assustado com tanta gente 
boa, tanta gente inteligente, intelectualidade ao máximo ali...porque eu acredito que 
eu acabei aprendendo muito mais ainda com os debates do dia a dia, com cada um, 
de cada um você tentar tirar um aprendizado, do que propriamente com as 
matérias...a gente defendia essa questão do debate em aula, em classe, exatamente 
era daí onde a gente tirava um conteúdo bastante proveitoso. (E14) 
 
Foi uma turma muito heterogênea né?!Inclusive de idades diferentes, correntes 
ideológicas diferentes, pessoas que inclusive, na maioria delas enfrentava as 
mesmas dificuldades.(E1) 
 
Para analisar esses relatos, nos apreendemos do pensamento de Paulo Freire, ao 
vislumbrar uma educação que supere a contradição entre educador e educandos por meio do 
diálogo. Segundo o autor, nesse movimento “ninguém se educa a si mesmo: os homens se 
educam em comunhão, mediatizados pelo mundo”. (FREIRE, 2001, p. 69)  
Podemos fazer uma associação entre o diálogo em sala de aula, chamado pelos alunos 
entrevistados de “debates”, com duas categorias que já apresentamos neste capítulo: 
“centralidade do sujeito no processo educativo” e “prática docente”. Isto porque, pelo que se 
apresenta nos relatos, este diálogo só foi possível porque os docentes do curso consideraram 
os alunos como sujeitos, dando voz aos seus pensamentos e possibilitando dessa forma, a 
troca de saberes e o respeito entre os alunos, e entre alunos e professores, como poderemos 
ver nas falas a seguir: 
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Eu acho que no início foi muito importante pra mim, poder conhecer as outras 
centrais sindicais e entender melhor o funcionamento de outros setores do 
movimento sindical que a gente critica muitas vezes e até organiza oposições 
sindicais com outras centrais, mas não tem um convívio diário, e a sala de aula, 
ela propicia isso, todos acabam se conhecendo melhor, e pra mim que estava vindo 
de outro estado, eu pude conhecer melhor São Paulo ao entender a lógica, a ação do 
sindicato em São Paulo.(E2) 
Aqueles debates em sala de aula, a gente conviver com aquele pessoal da CUT, 
aquele pessoal de assim ideologias diferentes porque nós temos, a nossa ideologia é 
defender o trabalhador, mas a nossa forma de defesa é diferente, as pessoas da 
força, o pessoal da UGT, da CGT aquela mesclagem de pessoas né, aquela 
diversidade de pessoas, aquilo faz com que a gente aprenda muito. (E8) 
 
Foi ao descobrir que essas grandes lideranças sindicais que aqui tinha, grandes 
lideranças sindicais aqui dentro, descobri que esse pessoal sabia nada. Isso foi o 
que mais me chamou a atenção, saber que a discussão que nós estávamos fazendo, 
que estamos fazendo (...) tá muito ultrapassado. Nós temos que pensar diferente, (...) 
mudar o discurso pra ver como é que nós vamos enfrentar o dia a dia. Ver o futuro 
do trabalhador, porque essa defasagem é bem impactante essa situação. (E4) 
 
 
Os relatos evidenciam que o curso de Ciências do Trabalho possibilitou o diálogo, e a 
partir dele, a compreensão e a convivência entre os alunos. E é sobre o educador e educando 
dialógico que Paulo Freire vislumbra que o pensar crítico promove a solidariedade, ao 
mencionar que “a fé nos homens é um dado a priori do diálogo, a confiança se instaura com 
ele. A confiança vai fazendo os sujeitos dialógicos cada vez mais companheiros na pronúncia 
do mundo.” (FREIRE, 2001, p.81) Esta ideia parece estar presente nas próximas falas que se 
seguem: 
 
Bom, eu acho que a primeira coisa que me chamou atenção, foi o público, os alunos, 
a faixa etária, que eram pessoas mais ou menos da minha idade, o fato de serem 
sindicalistas é uma marca muito forte da turma, o que me chamou atenção foi tentar 
compreender como é que funcionava aquele universo lá. (E20) 
Fiquei apavorada... Porque eu vi o quanto as outras pessoas tinham conhecimento e 
o quanto eu não sabia nada. (E9) 
 
Eu vi que o pessoal, os alunos né, eles participavam muito da aula, assim 
discussão, em colocar contraponto, e aí de certa forma também se respeitando 
porque como havia várias tendências políticas, ali dentro e a gente estava tudo 
numa coisa só pra terminar o curso, então eles tiveram que fazer uma, abaixar um 
pouco pra não ficar um brigando com outro e parando a aula por causa disso (...) 
isso eu achei muito interessante porque a parte do que eles tinham de 
conhecimento colocavam junto com os professores, (...) e isso daí também dava 
assim mais agitação na aula né porque um a aula anoite também às vezes é 
cansativo então tendo esse diálogo, essa discussão a gente fica mais acordado 
né. (E19) 
 
 
O fato de eu ser gay, esse é um desafio inicial em qualquer lugar que eu entre né, 
que foi superado rapidamente, porque cheguei num lugar, como estava dizendo 
cheio de homens, poucas mulheres, muitos homens todos maioria machistas de 
cultura , formação né, não estou nem fazendo juízo de valor, é uma 
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constatação, um ambiente também, um ambiente muito machista, um ambiente 
sindical, então eu já logo de cara, eu já precisei abrir caminho à bala, tipo assim, 
olha a situação é a seguinte, eu sou veado, pronto e nós vamos conviver juntos esses 
anos aqui, esses três anos. Então o primeiro movimento que foi muito bem-sucedido, 
as pessoas foram muito legais, assim legais... cumpriram a obrigação delas de me 
respeitar né, então isso foi um desafio rapidamente superado, mas é um primeiro 
desafio natural, normal que eu até esperava. (E20) 
 
 
Os alunos atribuem importância à convivência que tiveram com a turma durante o 
curso de Ciências do Trabalho por ter permitido conhecer e respeitar diferentes pensamentos e 
posições políticas, considerando que cada aluno atua em entidades sindicais distintas. 
Evidenciam ainda, a possibilidade de levar esta compreensão para outros ambientes dos quais 
participam. Nesse sentido, cabe retomar a informação que se apresenta no projeto pedagógico 
do curso a respeito do que se espera como perfil do bacharel em Ciências do Trabalho: 
 
Estar capacitado para atuar em espaços formais e não formais com 
domínio da natureza do conhecimento sociopolítico, histórico e 
econômico nas questões do trabalho e das práticas necessárias para a 
produção e divulgação desse conhecimento. (ESCOLA DIEESE, 
2013, p. 11) 
 
 
É oportuno observar que o respeito também se manifestou na primeira turma do curso 
de Ciências do Trabalho, segundo os relatos transcritos, no que diz respeito a questão de 
gênero, especialmente se considerarmos o perfil da turma estudada, composta essencialmente 
por homens cuja faixa etária é de aproximadamente 40 anos. 
 
 
Formação de Quadros  
 
 
Considerando que esta dissertação tem como objeto de estudo o curso de Ciências do 
Trabalho, e após a leitura de todos os relatos dos alunos obtidos nas entrevistas, verificou-se a 
possibilidade de analisar qual tem sido a contribuição do curso para a formação de quadros, 
mesmo tratando-se de alunos da primeira turma deste curso superior novo, até então nunca 
ofertado. 
 
Após a diretoria tomar conhecimento da ideia e proposta do curso, fizeram uma 
análise pra indicar quem poderia ser um multiplicador do conhecimento que o 
curso poderia oferecer (...) e me perguntaram se teria interesse em fazer o curso, a 
entidade financiaria..., ao tomar, ler o material sobre a proposta do curso, me 
chamou muito a atenção, pois já trabalhava para entidades sindicais desde os 15 
anos de idade e, sempre ouvia falar sobre o DIEESE, em especial dos cursos de 
capacitação para dirigentes sindicais. (E12) 
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Eu não tenho expectativa de que eu vá trabalhar no setor privado, toda a minha 
trajetória ela é uma trajetória política, sindical, e portanto, eu acho que o meu futuro 
vai ser por aí também... Então quando eu vi que o programa da Escola 
possibilitava essa capacitação, essa qualificação, de quem já é ou quem 
pretende ser diretor sindical, uma atuação política como pesquisador, eu 
enxerguei uma oportunidade de melhorar nessa área, que onde eu imagino que 
vai ser o meu futuro, é o meu presente e deve ser o meu futuro, coisa que uma 
universidade tradicional, normal não oferece, oferece parte disso dependendo do 
curso, agora essa articulação de saberes você não encontra em outros lugares tanto é 
que eu tentei na história, tentei na faculdade de sociologia política que aqui em São 
Paulo sempre ficava faltando alguma coisa, e aqui na Escola elegi isso e atendeu a 
expectativa. (E2) 
 
Infelizmente o movimento sindical é muito tachado, por algumas pessoas, de 
não ter um nível de qualificação para atender algumas demandas. Esta questão 
dos dirigentes não ter uma qualificação acaba que enveredando todo mundo e 
desculpe a expressão, mas eu vou falar: “vagabundo”. Então, por conta disso eu me 
dediquei. Não que o dirigente saiba mais ou saiba menos, mas que a todo o 
momento, mesmo como o trabalhador e a trabalhadora devem ficar se reciclando, 
nós dirigentes e dirigentes do movimento sindical devemos ter essa capacidade de 
ficar se reciclando a todo o momento e inovando aquilo o que puder. (E5) 
 
 
Quando o aluno diz que:“infelizmente o movimento sindical é muito tachado, por 
algumas pessoas, de não ter um nível de qualificação para atender algumas demandas” (E5), 
pensamos nas razões que justificam esta ideia, passando a questionar por que as pessoas que 
atuam no movimento sindical podem ser intituladas como desqualificadas.  
A resposta pode estar ligada ao que já temos apresentado até aqui sobre a relação entre 
aqueles que vivem do trabalho e a escola, o saber prático que não é apresentado como 
relevante e a dificuldade de acesso ao saber teórico. De acordo com Kuenzer (1991, p. 22), a 
classe trabalhadora fica em desvantagem porque “historicamente, não tem tido acesso a 
instrumentos teórico-metodológicos que lhes permitiriam a sistematização de um saber 
articulado ao seu projeto hegemônico.”  
 
Quando houve o diálogo dentro da federação, alguns dirigentes disseram que não 
valeria a pena, porque eu não iria concluir ou se eu concluísse esse curso eu não 
estaria usando no movimento sindical, eu poderia estar prestando concurso, ir 
trabalhar em outras áreas, como eles já conheciam e tinha experiência com 
pessoas mais velhas, dirigentes de muitos anos que já fizeram isso muitas vezes 
e perderam os quadros, não conseguiram conter nos quadros (...) e eu ouvi isso 
logo que me matriculei, foi dito: “eu não concordo porque infelizmente o (fulano) 
vai se desenvolver, mas não vai ficar entre nós, é um investimento que não vai ficar 
com agente”. Disseram isso no sentido de que eu não iria permanecer no movimento 
sindical por eu ter outras oportunidades.(...) Essa semana eu fiquei muito feliz, pois 
vai sair a publicação do meu livro. O meu TCC da faculdade virou um livro e no dia 
da reunião que aprovaram o orçamento do livro, o discurso do presidente da 
federação foi esse: “disseram que o (fulano) não iria continuar e ele (...) esta entre 
nós e hoje se tornou presidente de um dos maiores sindicatos que a gente tem”. Isso 
para mim é até meio emocionante. A gente não pode retalhar e eu cobrei agora 
dentro da federação e falei assim: “a gente sempre vai formar as pessoas pra 
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serem os melhores dirigentes sindicais e atuar em representação”. Porém, as 
escolhas não cabem a nós prejulga-las, então, se as pessoas escolherem outros 
caminhos... Eu ainda fiz um contraditório assim: “por que o movimento sindical é 
contrário a pessoa prestar um concurso federal? Pois saber que existe um cara lá 
com um viés do trabalhador dentro de uma instituição federal, do Estado, quando 
pudermos nos encontrar saber que tem alguém ali com uma semente ideológica. 
(E18) 
 
Essa ligação direta da escola DIEESE com o próprio mundo do trabalho e o 
mundo sindical eu entendia que a gente participando aqui abriria não só a questão 
do conhecimento, melhoraria nosso conhecimento (...), mas melhoraria também o 
campo de trabalho pra gente dentro do sindicato, uma vez que a gente estava 
participando de uma entidade que tem todo esse prestígio do movimento sindical já 
colocou pro DIEESE. (E11) 
 
 
Observamos que os alunos demonstraram expectativa de que a formação no curso 
ampliasse o campo de trabalho no interior dos sindicatos. No entanto, a partir do conteúdo das 
falas acima destacadas, podemos questionar quais seriam as razões que justificam a visão de 
que um trabalhador dotado de conhecimento científico não se limitaria a permanecer atuando 
no movimento sindical. Para elucidar esta ideia, fazemos referência ao estudo de Chaia (1989, 
p. 157) quando afirma ainda na década de 1980 que: 
 
No Brasil, a tradição de pessoas com conhecimento associarem-se à administração 
do Estado é bastante antiga e forte, sendo que os exemplos podem vir desde a 
fundação do Seminário de Olinda até a criação da Universidade de São Paulo.  
 
Apesar da menção do aluno entrevistado que vislumbra a possibilidade de atuação de 
dirigentes sindicais na esfera governamental, o que parece estar posto é a preocupação de que 
todos tenham a oportunidade de acessar o conhecimento e que todos possam ter uma 
formação de qualidade. Nesse contexto, Chaia (idem) cita Florestan Fernandes ao defender 
que diante da complexidade dos problemas sociais, “os homens só podem tomar consciência 
do modo pelo qual eles se manifestam e dos efeitos persistentes deles no plano da vida social 
organizada através do conhecimento científico”. Para dar continuidade nesta discussão, 
faremos a exposição de mais alguns relatos dos alunos: 
 
Uma pessoa que se forma em Ciências do Trabalho ela pode não só prestar um 
concurso público, mas ela pode atuar em um escritório, num banco em alguma 
coisa assim, ah mas por que?, Porque você vai ter a formação lá de estatística, 
mas é importante da gente também que represente a sociedade, não só a gente que tá 
ali representando enquanto militante do movimento sindical, mas pessoas... digamos 
assim comuns, você chegar pra um jovem de dezesseis, dezessete anos que tá 
pensando em fazer uma faculdade hoje e fala o seguinte, quero fazer medicina, 
quero fazer engenharia, quero fazer direito, pra que? Virar um advogado. Muitas 
vezes não vai ter mercado de trabalho pro próprio advogado mas ele quer isso, quero 
ser um médico, faculdade caríssima, anos de dedicação, mas porque ele vê um 
médico atuar ali enquanto profissional, e a gente ai por ser um curso muito novo, até 
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pessoas do próprio sindicato chegam e falam, fulano fez Ciências do Trabalho, 
mas serve pra que? Assim vai melhorar seu discurso, vai melhorar a sua 
opinião crítica em relação ao mundo, te melhora como ser humano, eu penso 
isso, acho que é fundamental, primeiro o ser humano, depois, ou se você vai 
atuar dentro do movimento sindical de outra área, mas ele serve muito. (E17) 
 
 
É interessante notar que de todo modo, mesmo tendo por vezes a necessidade de dar 
explicações a respeito de uma atuação profissional após a conclusão no curso de Ciências do 
Trabalho, uma vez que se trata de um curso novo, os alunos julgam que a formação nesse 
curso tem um papel importante em primeiro lugar, na compreensão da própria vida, mas 
também na melhoria da atuação política e sindical, que pode servir tanto para a permanência 
no meio sindical, mas também para o desenvolvimento de funções em outros espaços, 
inclusive governamentais.  
Para tanto, trazemos um trecho do Projeto Pedagógico ao apresentar que o bacharel 
em Ciências do Trabalho deve “estar preparado para concorrer e responder à demanda de 
trabalho na área sindical, parlamentar, social, cultural, em pesquisa, educação, em assessoria e 
gestão.” (ESCOLA DIEESE, 2013, p. 11) 
  
Outras questões: perspectivas do curso na visão dos alunos entrevistados 
 
No presente capítulo, buscou-se realizar uma análise a partir das categorias que acima 
foram apontadas. Contudo, da rica fala dos alunos entrevistados, emergiram outras 
importantes questões que merecem ser transcritas neste trabalho. As falas que a seguir se 
observam, dizem respeito, essencialmente aos aspectos que os alunos consideram como 
negativos no curso de Ciências do Trabalho, e sinalizam ainda, para algumas questões que 
poderiam ser melhoradas, como se verá adiante: 
O custo da mensalidade... é um custo que não é baixo, mas é alto pro trabalhador, ou 
seja, eu acho que é um grande empecilho pra que as pessoas tenha acesso a 
faculdade porque é um curso que eu acho que ele poderia ser, eu falei que não ia 
fazer crítica mas tô fazendo uma, é um curso que ele poderia atingir um número 
maior de trabalhadores, mas ele está atingindo só trabalhadores do movimento 
sindical, que os sindicatos ajudam a pagar por exemplo. Inclusive eu agradeço 
muito(...) os sindicatos dos metalúrgicos que pagou o curso pra nós, porque talvez se 
não tivesse pago a gente não teria condições de concluir, e muita gente que talvez 
trabalhe na fábrica, que a gente poderia expandir essa escola para o trabalhador de 
base, e eu acho difícil pelo custo da mensalidade. (E8) 
 
 
O aspecto econômico, pensar na escola pelo aspecto econômico...a gente sabe que o 
DIEESE precisa mesmo de ter um financiamento até pra sustentar esse próprio 
projeto mas não trocar educadores né?! (E13) 
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Eu acho que é o custo do curso, eu acho que a divulgação precisa melhorar, 
ampliar essa divulgação, sair só do meio sindical e ampliar pra outras pessoas 
esse curso, e eu acho que o que dificulta um pouco das pessoas fazerem o curso 
é o custo que eu achei muito alto. Aqui a gente teve uma ajuda pra fazer, mas 
quando abre pra outras pessoas, tanto é que a gente teve pessoas que desistiram do 
curso por conta do custo, tivemos uma pessoa que não era do meio sindical que 
interrompeu o curso por conta do custo do curso. E aqui dentro mesmo, as pessoas 
aqui dentro do sindicato quando a gente fala o quanto que custa, quando que é um 
curso desse, as pessoas se assustam... nossa... muito caro! E aonde eu posso atuar 
né?! Aí a pergunta é aonde eu posso atuar... é diferente você pegar um curso, 
Ciências do Trabalho está começando agora. Outra coisa, aspecto negativo, no 
próprio DIEESE quando abrem as vagas internas do DIEESE uma reclamação que 
tinha feito uma vez lá (...) que as próprias vagas dentro do DIEESE não abriram 
oportunidade pra quem estava fazendo o curso de Ciências do Trabalho, aí 
quando eu chegava aqui, as vezes eu ficava meio sem saber o que responder onde 
eu posso atuar, nem no próprio DIEESE que dá o curso eles não abrem 
oportunidade pra quem faz o curso de Ciências do Trabalho. Sempre quando 
abria vaga lá, a primeira coisa eu ia olhava e cadê? Não tem, não aceita quem esteja 
fazendo o curso de Ciências do Trabalho. (E21) 
 
 
Como os alunos mencionaram a questão financeira do curso de Ciências do Trabalho, 
cabe informar que o valor atual da mensalidade é de R$ 758, 00 (setecentos e cinquenta e oito 
reais), conforme apresentado em sua página eletrônica. De acordo com os alunos 
entrevistados, o problema deste valor está, primeiramente, porque não atinge outros 
trabalhadores que não tem a oportunidade de financiamento de sindicatos, assim como eles 
tiveram, justificativa que continuaremos a ver nos próximos relatos que se seguem: 
 
Eu acho que tem um limitador pra Escola, é a questão financeira, estrutural. O curso 
é muito caro, a estrutura é muito cara, e enquanto não conseguir resolver isso, tenho 
certeza que isso é um limitante pra gente ampliar o número de alunos aqui.. Então, 
olhando para o futuro da Escola, fica essa preocupação, ou a gente consegue 
transformar esta como experiência pública, uma política pública que essa 
proposta política pedagógica consiga ser implementada em outras regiões do País, e 
aí com ação do Estado, ou a gente precisa buscar formas de garantir o 
funcionamento e existência da Escola de uma forma menos apertada para os 
alunos, pra direção, enfim, acho que esse é outro desafio (E2) 
 
Acho que essa questão de dados, números, estatísticas são questões importantes de 
saber por que quando se trabalha como dirigente sindical e vai pra mesa de 
negociação com o setor empresarial, essas informações tem que ter pra poder 
argumentar e eu acho que é uma coisa que a escola deveria trabalhar um pouco mais. 
Quando vai ter a data base numa negociação coletiva peço pra alguém levantar e 
nem sempre todo sindicato tem esse tipo de pessoa que vai com aquilo lá de baixo 
do braço. E eu não leio antes, não sei como se deu, chega lá fazem uma pergunta e 
até você ter a informação, mas por não ter lido, entendeu? Todas as matérias tem 
sua relevância, mas você lidar com números e o que falta pra nós é se vejo a 
planilha e você consegue apontar algumas coisas,. Acho que pra mim no meu 
ponto de vista seria melhor trabalhar isso. (...) pro dirigente sindical ter base deve 
conhecer dados e esse negócio de estatística é algo que você consegue numa 
mesa de negociação ter a forma de dialogar. (E5) 
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Então pra mim é uma coisa estruturante, (...) eu acho que o curso não pode ser 
oferecido, ofertado apenas pra dirigentes sindicais (...) entendeu? Porque de novo 
volta a visão restrita de que dirigente sindical é só corpo diretivo, então tem que 
entender o sindicato como uma ferramenta coletiva...porque hoje tem um pouco 
isso, o curso é voltado pra dirigente sindical e aí tá um pouco resumida as diretorias 
dos sindicatos, resumido a assessor do sindicato, resumida a dirigente de centrais e 
etc. e acho isso pra mim, isso é fundante, pra mim tem que, como o processo 
acadêmico e como academia tem que inclusive trabalhar nessa desmistificação, 
assim olha, ferramenta sindical é ferramenta coletiva. (...) A escola tá começando 
também, mas acho que uma das coisas que talvez pudesse melhorar era ampliar pra 
outras regiões, acho que esta muito centralizado, lógico que ampliação vai muito 
também de condições eu diria que física, estrutural e de compreensão, compreensão 
inclusive da base, de compreensão de trabalhador, porque pra mim sem sombra de 
duvida a escola de ciência do trabalho do DIEESE ela é uma escola 
diferenciada, ela faz um processo educativo, executa um processo educativo 
pedagógico diferenciado, então eu acho que a iniciativa tem que se expandir, 
lógico que como eu falei tem que considerar uma serie de coisa , e assim se não 
considerar a própria compreensão e a concepção de que é pro trabalhador, uma 
escola do trabalhador então ai começa a fazer o processo de descentralização. (E3) 
 
A leitura destes relatos permitiu recordar alguns aspectos apresentados no terceiro 
capítulo desta dissertação, ao contar a história de criação do bacharelado em Ciências do 
Trabalho. Verificamos que as consultas feitas ao movimento sindical para viabilização da 
Escola DIEESE e do curso tiveram a participação de um grupo de dirigentes sindicais, que 
nas discussões sobre essas propostas foi mencionada a seguinte ponderação: “Estamos 
considerando que os consultados constituem uma elite do movimento sindical”. (DIEESE, 
2007, p. 51).  
Ademais, a história que tentamos apresentar naquele capítulo demonstrou que as 
primeiras propostas de cursos tinham como público alvo, dirigentes sindicais. Os alunos 
chamam a atenção que esta ideia deve ser repensada, pois consideram que o curso é voltado 
para trabalhadores. A respeito das questões que foram evidenciadas nesta última categoria, 
julgamos importante destacá-las e apresentar maiores considerações acerca dos assuntos 
expostos por ocasião da conclusão do trabalho.  
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CONCLUSÃO 
 
 
Esta pesquisa teve como objetivo analisar a experiência da Escola DIEESE, instituição 
de ensino superior recém-criada e mantida pelo DIEESE, e o novo curso de graduação por ela 
ofertado, o bacharelado em Ciências do Trabalho. Para tanto, realizamos uma pesquisa nos 
documentos dessas duas instituições, além de entrevistas com os alunos egressos da primeira 
turma. Partindo desta investigação e apoiando-se em estudos sobre a relação entre educação e 
trabalho, esta pesquisa teve o intuito de analisar, também, em que medida esse novo curso de 
nível superior pode apresentar uma pedagogia contra-hegemônica.  
No primeiro capítulo desta dissertação apresentamos algumas reflexões acerca do 
conceito de trabalho, à luz da teoria de Karl Marx, e ainda da relação entre educação e 
trabalho no Brasil. Os estudos que nos apropriamos revelaram que as tentativas que se 
fizeram em torno desta relação no país realçaram a desigualdade de acesso ao saber teórico. O 
modo de produção capitalista, além de restringir o acesso de uma grande parte da sociedade 
ao saber teórico, demonstra cotidianamente que este saber é superior àquele obtido ao nível da 
experiência do trabalho. Neste contexto, a classe trabalhadora, quando consegue acessar o 
ensino, se depara com propostas desvinculadas de sua realidade de trabalho.  
Consideramos que as reflexões apresentadas neste primeiro capítulo contribuíram para 
a compreensão do objeto de estudo da presente pesquisa, qual seja o curso de Ciências do 
Trabalho, que apresenta em sua proposta pedagógica caminhar à contramão desta lógica 
capitalista no âmbito da educação, especialmente ao indicar que a produção do conhecimento 
durante o curso será desenvolvida a partir da experiência do aluno trabalhador.  
Para investigar tal proposta pedagógica, fez-se necessário, primeiramente, conhecer a 
história do DIEESE para compreender como se deu a criação da Escola DIEESE e do curso 
de Ciências do Trabalho, conforme apresentado no segundo capítulo, e, ao analisarmos os 
documentos institucionais dessas duas instituições, entendemos que o DIEESE foi criado pelo 
movimento sindical para fornecer dados confiáveis à classe trabalhadora.  
Deste fato, chamou nossa atenção quando os documentos mencionavam que a 
necessidade de uma instituição como o DIEESE esteve atrelada ao sentimento de que o saber 
do trabalhador não era confiável, de que não tinha valor de conhecimento. O DIEESE, 
portanto, foi criado e desenvolveu-se com a participação de intelectuais para auxiliar 
trabalhadores com estudos sobre as questões que envolvem o mundo do trabalho. 
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Outro interessante fato destacado nesta história é que desde a criação do DIEESE, na 
década de 1950, os documentos já mencionavam o sonho de uma universidade para o 
trabalhador. Verificamos que este sonho, presente desde o início, foi reavivado pelos técnicos 
do DIEESE e pelo movimento sindical, mais especificamente a partir do ano de 2006, quando 
se deram as primeiras conversas sobre a viabilização efetiva de uma faculdade do trabalhador 
ou faculdade do movimento sindical tal como fora intitulada naquele momento.  
Na consulta feita ao movimento sindical sobre a pertinência dessa proposta, ponderou-
se que ao considerar o DIEESE como entidade produtora de conhecimento, confirmava-se a 
autorização para realizar o projeto de viabilizar uma instituição de ensino superior voltada pra 
trabalhadores. Ademais, opinou-se que a trajetória do DIEESE na área de formação sindical, 
sobretudo desde os anos 70 até a instituição do chamado PCDA – Programa de Dirigentes e 
Assessores Sindicais dotava a instituição de capacidade necessária para desenvolver essa nova 
empreitada.  
No decorrer de nossa pesquisa, já no terceiro capítulo, tentamos apresentar como e de 
onde partiu a proposta de desenvolver um curso superior novo, até então nunca ofertado no 
país. A este respeito, foi interessante perceber que ao olhar para as áreas de atuação do 
DIEESE, poderia ser natural presumir que uma faculdade criada por esta entidade teria 
condições para ofertar outros cursos de nível superior como, por exemplo, Economia ou 
Ciências Sociais. Contudo, o que observamos, é que a ideia que se manifestava naquele 
momento consistia em ofertar algo diferente do que já estivesse instituído, um curso que 
apresentasse uma proposta de ensino que fosse voltada essencialmente para a classe 
trabalhadora. 
Apesar das incertezas que permearam a criação do bacharelado em Ciências do 
Trabalho, sobretudo por se tratar da criação de algo totalmente novo, é possível constatar, a 
partir dos relatórios institucionais examinados ao longo da pesquisa, que este curso foi o 
resultado de uma jornada de muitos estudos, os quais se materializavam nas várias oficinas 
realizadas entre técnicos do DIEESE, especialistas e consultores. Percebemos o árduo 
trabalho realizado por esses atores acima nominados, os quais durante aproximadamente seis 
anos estudaram o velho ensino para que fosse possível, então, a criação de uma nova 
proposta, incluindo a análise de outras experiências voltadas para a educação de adultos.  
Podemos concluir que o currículo do curso foi desenvolvido segundo os conceitos de 
emancipação, trabalho como princípio educativo e escola do sujeito, trazendo, como 
135 
 
 
 
inovação, a proposta de produzir conhecimento a partir das indagações dos estudantes 
trabalhadores.  
Além da construção do currículo desse novo curso, era necessário o conhecimento dos 
aspectos legais e administrativos para a autorização de um curso de ensino superior. Sobre 
esta questão legal, foi possível identificar até mesmo certo desconhecimento por parte das 
pessoas que levavam à frente, incialmente, a proposta da Escola e do curso, o que pode ser 
justificado pelo caráter da entidade mantenedora, que nunca fora uma instituição de ensino, 
mas sim uma entidade voltada para assessoria, pesquisa e educação. 
No quarto e último capítulo descrevemos a metodologia utilizada para realizar esta 
pesquisa, que consistiu em um trabalho minucioso de consulta a documentos institucionais do 
DIEESE e da Escola DIEESE, e, ainda, na realização das entrevistas com os alunos egressos 
da primeira turma do curso de Ciências do Trabalho, as quais foram apresentadas e analisadas 
no quinto e último capítulo da presente dissertação. Apesar da atribulada agenda que a 
maioria dos alunos entrevistados possui por exercer a função de dirigentes sindicais, foi 
possível realizar as entrevistas e coletar ricas falas que permitiram perceber algumas questões 
importantes a serem consideradas nesta conclusão.  
A primeira questão se refere à palavra sonho, mencionada há 60 anos pelo movimento 
sindical, ao vislumbrar uma universidade do trabalhador. Esta mesma palavra foi destacada 
por alguns alunos entrevistados ao fazer referência à satisfação em participar do projeto da 
Escola DIEESE ou de concluir um curso de nível superior, dadas às dificuldades vivenciadas 
como trabalhador para articular estudo e trabalho, e que no caso dos alunos entrevistados se 
agravam ainda mais pela função exercida no movimento sindical, quase sempre em funções 
de liderança.  
As falas coletadas dos alunos entrevistados, divididas em cinco categorias de análise, 
revelaram um ponto principal e comum entre si, especialmente sobre quais foram as 
contribuições do curso de Ciências do Trabalho: o curso permitiu uma compreensão teórica a 
respeito da realidade, a consciência, o entendimento da história da classe trabalhadora, das 
relações de trabalho e, até mesmo, da própria vida. Apesar de os alunos entrevistados 
relatarem a necessidade de ter o conhecimento científico, observamos, por outro lado, que a 
experiência de vida e a importância do trabalho apareceram como uma vantagem em relação 
ao saber formal. 
A partir dos relatos apresentados, é possível concluir que os alunos puderam se sentir 
como sujeitos na produção de conhecimento, ao mencionarem que a metodologia adotada no 
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curso possibilitou a participação ativa nas aulas, na troca de conhecimento entre alunos e 
professor. Ademais, a flexibilidade que o curso proporcionou foi um dos pontos que os alunos 
julgaram fundamentais para aliar estudo e trabalho. Na fala dos estudantes, a prática 
pedagógica do curso levou em consideração o saber, a experiência, e ainda, as dificuldades 
deles como trabalhadores.  
Esta relação entre teoria e prática também foi evidenciada não só na sala de aula, mas 
fora dela, pois percebemos que os alunos revelaram melhorias significativas em seu cotidiano 
de trabalho, nas relações com as pessoas, na compreensão de diferentes pensamentos e 
posições políticas e, de forma ainda mais prática, no aperfeiçoamento da escrita, do discurso, 
na representação de trabalhadores na porta de fábrica e em negociações coletivas. Com esta 
base obtida no curso, e com as melhorias acima relatadas, os alunos afirmaram a possibilidade 
de atuar em diferentes espaços, porém, agora, com uma maior compreensão teórica a respeito 
do trabalho.  
Dessa forma, acreditamos que as falas dos alunos sobre o incômodo a respeito de sua 
formação, sobretudo ao sentirem a necessidade de dar respostas ao próprio movimento 
sindical e à sociedade em geral a algumas perguntas do tipo: “o que você vai fazer com esse 
curso?” ou “pra que esse curso serve?”, se dá muito mais pelo desconhecimento do curso de 
Ciências do Trabalho, e ainda, pelo costume existente na sociedade capitalista de considerar 
como válida apenas uma educação tecnicista, do que pela falta de relação com a prática, pois 
verificamos, após a realização da presente pesquisa, que é possível existir formação de 
quadros a partir do curso de Ciências do Trabalho. 
Percebemos que esta formação foi possibilitada pelo desenvolvimento do curso como 
um todo, mas especialmente pela prática dos seus docentes que, segundo os alunos 
entrevistados, são profissionais de “alto nível”, e que por meio de suas metodologias, com 
novas formas de ensinar e aprender, permitiram dar voz a quem não tem voz, fazendo com 
que os alunos se sentissem parte do processo de construção do conhecimento em sala de aula.  
Entretanto, se por um lado, a prática dos docentes do curso de Ciências do Trabalho 
foi um elemento muito relevante da formação, também foi apontada pelos alunos como um 
fator de preocupação, quando demonstraram o receio de que a prática de alguns professores 
pudesse fazer o curso assemelhar-se ao ensino técnico e tradicional, fugindo, dessa forma, de 
sua proposta pedagógica inicial.  
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Esta preocupação, segundo os alunos, está atrelada à relação entre a Escola e os 
técnicos do DIEESE, que são professores de algumas das disciplinas no curso. Os relatos 
evidenciam a necessidade de valorizar e aproveitar o saber acumulado de sua mantenedora, 
através de seus técnicos, porém, a Escola deve se atentar à formação de um corpo docente que 
contemple esta experiência e, ao mesmo tempo, o saber de outros profissionais que não sejam 
integrantes do corpo de técnicos do DIEESE.    
A questão colocada pelos alunos entrevistados, e de extrema relevância, é que agora 
não se trata de um curso de formação sindical desenvolvido pelo DIEESE, mas de um 
bacharelado ofertado por uma instituição de ensino superior. A partir desta ideia, e à vista das 
falas dos alunos entrevistados, destacamos que a crítica a respeito da relação dos técnicos 
funcionários do DIEESE com a Escola DIEESE, somada à crítica de o DIEESE não abrir 
vagas para a contratação de bacharéis em Ciências do Trabalho e, ainda, a crítica existente 
com relação à carência de investimentos em novas formas de divulgação do curso, podem 
apontar para um problema mais intrínseco e, talvez, velado dessas instituições.  
O ponto que passamos a pensar é se o DIEESE demonstra a devida credibilidade à 
Escola DIEESE e ao seu curso de Ciências do Trabalho, ao ponto de considerá-la como uma 
instituição de ensino superior e não apenas como mais um de seus departamentos, a exemplo 
de outros que existem. Sugerimos ainda, nessa percepção, que o simples fato de a Escola 
DIEESE não ser denominada como “faculdade” já pode dificultar esta diferenciação.  
 Nesse sentido, cabe destacar a fala de um dos alunos entrevistados por ter afirmado 
que “a Escola é mais que isso!”. Não que a Escola seja mais que o DIEESE, mesmo porque 
ela nunca poderá superar a história de 60 anos de sua mantenedora, mas que a Escola é mais 
no sentido de ter uma autonomia como instituição de ensino superior e de apresentar no curso 
de Ciências do Trabalho uma proposta vinculada à vida, à realidade do aluno trabalhador. 
Dessa maneira, uma instituição não absorve a outra, mas são complementares em suas 
atividades.  
De todo modo, percebemos que a identidade da Escola DIEESE está diretamente 
ligada à sua mantenedora, ao verificar que os alunos fazem referência ao “curso do DIEESE”, 
ou “quem estuda no DIEESE”, sem mencionar muitas vezes, o nome Escola.  
Outro problema evidenciado pelos alunos entrevistados se refere à sustentabilidade 
financeira da Escola DIEESE e ao valor do curso de Ciências do Trabalho, que para eles não 
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condiz com a realidade do trabalhador. Ao tocarem nesta questão, defenderam que o curso 
não deve ser direcionado apenas para dirigentes sindicais, mas para todos os trabalhadores.  
A este respeito, considerando que a Escola DIEESE partiu do desejo da classe 
trabalhadora, assim como vimos nos relatórios institucionais, com o envolvimento de 
dirigentes sindicais em todo o processo de criação desta instituição e do curso de Ciências do 
Trabalho, questionamos para além dos alunos entrevistados nesta pesquisa, como o 
movimento sindical vê a Escola DIEESE e o curso de Ciências do Trabalho? Quantas 
entidades sindicais estão dispostas a apoiar seus dirigentes a estudarem nesta instituição de 
ensino?  
No entanto, estas são questões que só poderão ser respondidas a partir do 
desenvolvimento de outro estudo. O que podemos destacar neste momento é que nos 
documentos investigados, a menção sobre o financiamento da Escola partiu de um projeto 
com um órgão governamental, o Ministério do Trabalho e Emprego.  
Ressaltamos que esta pesquisa não teve a intenção de avaliar o curso de Ciências do 
Trabalho, mas sim, investigar e relacionar a sua proposta com estudos da área de educação e 
trabalho no Brasil. Ademais, verificamos que a Escola DIEESE já dispõe de instrumentos 
necessários para avaliar o curso, um deles, é a avaliação institucional realizada anualmente. 
Outro aspecto que merece ser destacado, é que, ao analisar os documentos da Escola 
DIEESE identificamos a informação que o perfil das turmas do curso de Ciências do Trabalho 
poderia se alterar gradativamente, dado que se trata de um curso de graduação novo, previsão 
esta, que parece se constituir na prática a cada nova turma aberta.  
Podemos afirmar que a primeira turma do curso de Ciências do Trabalho foi bastante 
peculiar, visto que foi composta em sua maioria, por alunos que atuavam como dirigentes 
sindicais. De acordo com informações apresentadas pela Escola DIEESE a respeito da turma 
mais recentemente aberta, a qual teve início no segundo semestre de 2016, é possível notar 
um grupo mais heterogêneo, composta de alunos mais jovens, que atuam em outros espaços, 
como movimentos sociais e instituições privadas.  
Após essas ponderações, cabe-nos concluir que, diante de todo exposto nesta pesquisa, 
acreditamos que, apesar dos desafios apresentados pelos próprios alunos entrevistados, o novo 
curso de Ciências do Trabalho, ofertado pela Escola DIEESE tem caminhando e avançado no 
sentido de uma pedagogia contra-hegemônica, considerando que a sua proposta pedagógica 
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tem articulado o saber teórico e o saber prático, tomando o trabalho como princípio educativo, 
e desenvolvendo, nesse processo, a autonomia do sujeito.  
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